
MCI}
REPÚBLICA FEDEFRAT1VA D0 B ASIL

SEÇÃO 1. PARTE 11
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XIII N9 201
	 CAPITAL FEDERAL

	 SEGUNDA-FEIRA, 1 DE NOVEMBRO DE 1971

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
de 20 de outubro de 1971, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos números:

Sociedades Corretoras
— Aumento de Capital — Alteração

contratual:
A-70-3986 — Corretora Paranaense

de Câmbio e Valôres Mobiliários Li-
mitada -- De Cr$ 25.500,00 para
Cr$ 50.000,00

Instrumento de 29 de outubro
de 1970.

— 'Aumento de Capital — Reforma
de estatuto:

A-712-454 — Brant Ribeiro - Socie-
dade Corretora de Cambai e Títulos
Sociedade Anônima — De ......
Cr$ 150.000,00 para Cr$ 750.000,00.

A.G.E. de 22 de abril e 8 de outu-
bro de 1971.

A-71-3564 — Banrisul S. A. —
Corretora de Valôres Mobiliários e
Câmbio — De Cr$ 300.000,00 para
Cr$ 1.002.000,00.

A.G.E. de 23 de setembro de 1971.
Mudança de denominação — Al-

teração contratual.
A-70-3986 — Corretora Paranaen-

se de Câmbio e Valôres •Mobiliários

DA FA.ZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULAR N° 168

Aos Estabelecimentos Bancários:
Comunicamos que o Conselho Mo-

netário Nacional, com base nos ar-
tios 40, inciso XII, e 90 da Lei nu-
mero 4.595, de 31 de dezembro de
1904, objetivando a adoção pelo Sis-
tema Bancário de procedimento uni-
forme na escrituração dos cheques e
documentos recebidos, resolveu, em
sessão de 21 de outubro de 1971, que:

I — Quaisquer recebimentos ou
pagamentos, quer sejam realizados no
recurso do expediente normal ou fora
do expediente, não poderão mais ser
post-datados e integrarão, obrigate-
"riamente, o movimento do dia, para
efeito de contabilização.

II — Admite-se corno eXC30.0 â re-
gra os cheques e documentos devol-
vidoS pelo Serviço de Compensação
nas praças em que a E3SSãO cie devo-
lução ocorra no dia imediato, pois
com ela se completa o regime das
trocas.

III — Nesses casos, exclusivamente,
os cheques e outros documentos (tan-
to os remetidos como os recebidos)
reverterão, obrigatoriamente, à con-
tabilização do dia anterior, integran-
do os respectivos bloquetes.

2. O item 1, letra "d" do titulo
11, do Capitulo I, da Padronização
da Contabilidade dos Estabelecimen-
tos Bancários passa a vigorar com a
seguinte redação:

Compensaçav	 rhequog

Os cheques e documentos recebidos
para liquidação através do Serviço cie
Compensação de Cheques e outros Pa-
péis serão escriturados:

— No Recebimento: a débito de
Caixa e a crédito de Cheques e Do-
cumentos a Liquidar;

— Na Remessa ao Serviço de Com-
pensação: a débito de Cheques e Do-
cumentos em Compensação e ar cré-
dito de Caixa;

— Após a Liquidação: a débito de
Cheques e Documentos a Liquidar e a
crédito das contas dos respectivos fa-
vorecidos.

3. Em consequencia, anexamos,
para substituição, nova fôrna 6 do
título 11, letra "d", do Capitulo
— "Critérios-Padrão", da Patroniza-
ção da Contabilidade dos Estabeleci-
mentos Bancários.

Esta Circular entrará em vigor a
partir de 16 de novembro de 1971.

Brasília, 21 de outubro de 1971. —
Luiz de Carvalho e Mello Filho, Di-
retor..

MINISTÉRIO
FÔLHA 6

Padronização da Contabilidade dos
Estabelecimentos Bancdiíos

Critérios-Padrão — I

Casos Singulares — II
d) Compensação de Cheque

1)0s recebimentos feitos pelos Ban-
cos que participam do Serviço de
Compensação de Cheques" constituí-
dos por cheques e documentos contra
outros estabelecimentos, serão escri-
turados:

— a débito de "Caixa" e a crédito
de "cheques e documentos a liqui-
dar"; e

— a débito de "cheques e doeurne,n-
tos em compensação" e a drédito de
"Caixa" (no fim do expediente).

2) Quando os cheques e documen-
tos remetidos à Compensação forem
liquidados, a contabilização sera:

— a débito de "Banco do Brasil
S. A. — Conta de Depósitos";

— a crédito de "cheques e do-
cumentos em compensação", e, ime-
diatamente,

— a débito de "cheques e dó-
cumentos a liquidar" e

— a crédito das contas adequadas.
3) Se os cheques forem devolvidos,

ou tiverem recusado o pagany,nto, ca-
berá fazer o estôrno, revertendo o
lançamento à contabilização do dia
anterior, como recomenda o itero III
da Circular n° 166, de 21 de outu-
bro de 1971:

— a débito de 4'eheques e do-
cumentos a liquidar" e

— a crédito de "Banco do Brasil
S. A. — Conta de Depósitos".

4) Os cheques e documentos que,
girados contra o Estabelecimento, lhe
sejam apresentados através do Ser-
viço de Compensação de Cheques. se-
rão escriturados:

— débito às contas adequadas ao
tipo de cheque;

— crédito a "Banco do Brasil S.A.
— Conta de Depósitos".

5) Os depósitos de garantia de
execução de serviços de compensação
de cheques, autorizados pelo Banco
Central cio Brasil, serão escriturados:

a) no Estabelecimento que fizer o
depósito:

— débito a "devedores nor depó-
sitos em garantia", eu a título

matrícula 2.148.688, no cargo de Tra-
balhador nível 1, do Quadro do Pes-
soal Parte Especial desta Autarquia,
lotado no 39 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 1.942 — Aposentar o servidor
Galdino Cavalcante de Assunção,
matrícula 2.107.501, no cargo de Tra-
brihador nível 1, do Quadro do Pes-
soal Parte Especial desta Autarquia,
lotado no 3 9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no arti-
go 176, item III, parágrafo 2 9, com
as vantagens previstas no item III
do artigo 178 ambos da Lei 1.711, de
28-10-52.

N9 1943 — Aposentar o servidor
José Marçal Vieira, matricula número
2.092.556, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item(s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 1940 — Aposentar o servidor,
Octavio Batista de Oliveira, matri-
cula 1.008.706, no cargo de Carpin-
teiro nível 12, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado na Administração Central, na
forma do item III, do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III,
do artigo 178, ambos da Lei 1.711 de
28-10-52.

No 1941 — Aposentar o servidor,
Francisco Antonio do Nascimento,

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Limitada — Adotada a denominação -
Ferraz de Campos — Sociedade Cor-
reaora — Câmbio e Valôres Mobiliá-
rios Limitada.

Instrumento de 29 de outubro
de 1970.

Reforma, de estatuto:
A-71-3254 — BIB — Corredora de

V ilôres Mobiliários Sociedade Anó-
nima.

A. G. E. de 2 de setembro de 1970.
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
— Aumento de capital	 Reforma

de Estatuto:
A-71-3525 — Sinal Sociedade Anô-

nima — Sociedade Nacional de Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.

De Cr$ 3.600.000,00 para 	
Cr$ 5.000.000,00.

A. G. E. de 21 de setembro de 1971
— Prorrogação do prazo cie funcio-

namento:
A-71-1677 — Crediminas — Investi-

mentos, Créditos e Financiarneutos
Sociedade Anônima.

Até 13 de julho de 1973.
Sociedade de Crédito Imo'dliario
— Aumento de Capital — Reforma

de estatuto:
A-71-2044 — Tropical — Compa-

nhia de Crédito Imobiliário.
De Cr$ 820.000,00 para 	

Cr$ 1.500.000,00. 	 .
A. G. E., de 4 de junho de 1971.
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— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$
rnesnio ano e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expeazente das repartzçoes
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 as 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 can-,
fimetros, sem emendas ou rasuras'
gize dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.1.N

3) Os originais encaminhados d
publicação não serão restitufdos as
Varies •

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos ae
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente d
publicação.

5) As assinaturas serão tomada.. Semestra
na 0.11V. O transporte por via
aérea será contratado separadamente 'no.
com a Delegacia da Emprêsa Bral
inteira de Correios e Telégrafos en
Brasília Rata poderá se encarregar'''"
também de encaminhar o pedido de;
assinatura ao D.I.N. Neste caso
assinante dirigirá ai D.1.N o pe-
dido de assinatura e o pagamento do,
vaioi correspondente, na forma doi
Item seguinte.

'cheque oz- vate postal, ea favor do
Tesoureiro do Departamento de in0
prensa Nwional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em /avir da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Tele atos em
Brasília.

7) No caso de porte a ;r •eo para
localidade não servida por jéise meio
de transporte, a Deleguei Regional
da Empresa Brasileira de porrcoos e
Telégrafos em Brasília s obriga a
completar o encaminha recaio ao des-
tinatário por outras vias, in lepoaden-
temente de acréscimo no pr .4. 0 .

8) A Delegacia Re(Jiona da Em-
presa Brasileira de Correio e Telé-
grafos em Brasília reservese o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifais comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes,

9) Os prazos da assin tura po-
derão ser semestral -ou anual e se.
iniciarão sempre no primeiro dia 01
do mês subseqüente: O pedido de
porte aéreo poderá ser m; nsal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior ; semente
anua? e não haverá transporte por'
via aérea.	 1,

10) A renovação devora der solici-
tada com antecedência de 36 dias
vencimento dg assinatura eido portã
aéreo. Vencidos, serão suspensos in-
dependentemente de avNolirévio. i

11) Para receberem os suplemen-
t0S ás edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverdo solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assincituras dg
servidores devem ser encaMinhadoe

0,01, se do com comprovante de sua situação
funcional.

...nn•••••n••nn•n••nn•A
	 	011n11.~.111.•••nnn

•

o
C) A remessa de vedôres Para exemplar.

assinatura, que será acompanhada
do eselarecimen tos ananim Rual
aplicação, será feita semente por

PORTE &MED

Mensal
	

Cr$ 17,00 1 Semestral Cri 102,00	 anuaí .. 04 204,00

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 PLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1	 PARTE I I

Órgão destinado 8 publicação doe atos di administração descentralizada
Impresso nas oficinae do Departamento de Imprensa Nacional

BRAS1L/A

Cr$ 65,00 Ano	 . . ...... ... .	 04 50,00

ASSINATURAS

PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

	  Cr$ 30,00!Sernestrd • .,. • evoic a•a•...:aw Cl 22,50
	  Cr$ 80,00 Ano .. • • 	  Cri 45,00

Exterior	 Exterior

NUMERO AVULSO
preço do número avulso figura na última plaina de cada

69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, am-
bos da Lei 1.711, de '18-10-52.

N 9 1944 — Aposentar o servidor,
Jaime Alves da Costa, matricula nú-
mero 1.013.346, no cargo de Moto-
rista nível 10, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 6 9 Distrito Rodoviário Fe-
deral na forma do disposto no item
II1, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

N9 1.945 — Aposentar o servidor
Manoel José de Souza, matrícula nú-
mero 2.112.449, no cargo de Cavou-
queiro nível 3, do Quadro do Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lota-
do no 69 Distrito Rodoviário Federal.
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
item 11, do artigo 102, da Constituição
da República Federativa do Brasil.

N9 1.946 — Aposentar o servidor
Agnaldo Gonçalves Soares, matricula
n9 1.993.351, no cargo de Trabalhador
nivel 1, do Quadro de Pessoal Par-
te Permanente desta Autarquia, lota-
do no 67 Distrito Rodiviário Federal,
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item Hl, do artigo 178, ambos
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 1.947 — Aposentar o servidor
Jacy Rodrigues Neves, matricula nú-
mero 1.012.852, no cargo de Auxiliar
de Condutor de Topografia nível 10,
do Quadro de Pessoal Parte Perma-
nente desta Autarquia, lotado no 69
Distrito Rodoviário Federal, na •for-
ma do disposto no item III do artigo
176, com as vantagens previstas no
item II] do artigo 178, ambos da Lei
n9 1.711, de 28.-10-52.

N9 1.948 — Aposentar o servidor
Sebastião Casadio, matricula núme-
ro 1.013.052 no cargo de Motorista
nível 10, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotado no

69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, ambos
da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

N9 1.949 — Aposentar o servidor Al-
fredo Agripino, matricula n9 2.112.347,
no cargo de Lubrificador nível 5, do
Quadro de Pessoal Parte Especial des-
ta Autarquia, lotado no 6 9 Distrito
Rodoviário Federal, na forma do dis-
posto no item III, do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III,
do artigo 178, ambos da Lei n 9 1.711,
de 28-10-52.

N9 1.950 — Aposentar o servidor
Joaquim Vieira Fagundes, matrícula
no 1.012.711, no cargo de Escriturá-
rio nivel 10, • do Quadro de -Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. — Geraldo José de Oli-
veira, Respondendo pelo Expediente
da Diretoria de Pessoal.
PORTARIAS DE 20 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da, prerrogativa que lhe conce-
de o item 19 do artigo 81, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n9 68.423 de
28 de março de 1971, combinado com o
disposto na alínea "b' do artigo 6 9 do
Decreto n9 48.127 de 19.4.1960, e de
conformidade com o disposto no artigo
34, da Lei 3.780 de 12.7.1960, combi-
nado com o que . dispõe o artigo 15 do
Decrçto n9 54.488 de 15 de outubro de
1964, resolve:

N9 1.952 — Nomear por -Acesso no
Quadro de Pessoal — Parte Permanen-
te desta Autarquia a partir de 31 de
março de 1965:

I — Na Classe A-8 da Série de Clas-
ses de Escriturário — Código AF-202,
os seguintes ocupantes da Classe Sin-
gular de Escrevente Datilógrafo:

José Tupinambá de Farias, matri-
cula 1.021.236, em vaga decorrente da

classificação de Francisco Welison -co-
mo Tesoureiro-Auxiliar;

Dalva Sarmento do Prado, matri-
cula 1.993.018, em vaga mantida pelo
Decreto n; 61.058-67;

Dalva Ferreira Machado, matricula
L993.013, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Maria Glória dos Santos Baratto,
matrícula 1.028.232, em vaga manti-
da pelo Decreto n9 61.058-67;

Helio Manuelino Kling, matricula
n9 1.098.771, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

José Luiz Viana Maciel, matricula
1.020.707, em vaga mantida pelo De-

'ereto n9 61.058-67-
Lair Pedro Gall, matrícula 1.008.783

em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67'

Vitor Bispo, matrícula nú-
mero 1.019.792, em vaga mantida pelo
Decreto n7 61.058-67;

Haroldo Jorge Braun Vieira, matri-
cula, 1.020.872 em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-6'7;

Maria Nenilde Flexa Vieira, matri-
cula 1.020.776 em vaga mantida pelo
Decreto ris 61.058-67;

José dos Santos, matricula número
1.016.731, em vagá mantida pelo De-
creto n7 61.058-6'7;

José Onofre, matrícula 1.993.192,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 11.058-67;

Almerio Silva , matricula 1. 021.242,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67;

Rubens Coutinho, matricula núme-
ro 1.039.703, em vaga 'mariti .oi pelo
Decreto n9 61.058-67;

Eloy Martins de Amorim, matricula
1.993.406, em vaga mantida pelo De-
creto n 9 61.058-67;

Antonio dos Santos Caribé, matrí-
cula, 1.020.358, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Izaias Baldiotti, matrícula 1 016.937
em vaga mantida pelo Décreto número
61.058-67;

Li•osvaldo Alves -dos Santos, matri-
cula 1.019.721, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Hermenegildo Holanda da Silva ma
trícula 1.020.519, em vaga ma, , . -ea e ne-
lo Decreto n9 61.058-67;

'José Pinheiro Mota, matricula
mero 1.020.731, em vaga m nticla pelb
Decreto n9 61.058-67;

José' Roberto de Amorim matrícula
1.012.784, em vaga mantid pelo De-
ereto 7 61.058-67;

Lourival Ximene,s Aragáci„ matricula
n 

1.021.006, em vaga mantida pelo De
ereto n9 61.058-6'7;

-

Salvador Rodrigues, matricula nú-
mero 1.028.356, em vaga m nticla pelo
Decreto n9 61.058-6'7;

Elson Ribeiro, matriculeT 1.012.978,
en. vaga mantida pelo Decreto nu-

Naldo Luiz GomeS, matrícula nú-
mero 61.058-67;

mero 1.012.799, em vaga lintida pelo
Decreto n7 61.058-6'?;	 -

G-eraldo Alves, matricula 1.012.803,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67;

Francisco Guido Pinheiro, matricula
1.020.586 em vaga mantida pelo De-
creto n9 81.058-67;

Zildo Ferreira de Mesquita, matri-
cula L008.643, emvaga rn ntida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Luiz Demetrio de Andr de,• matri-
cula 1.020.752, em vaga m ntida pelo
Decreto n9 61.058-67'

Dulce Maria Pellenz Costa, matri-
cula L028.060, em vaga mtntirla pelo
Decreto n9 61.058-67;

Ciléa Marlene Pissurno Ml1ado, ma-trícula 1.015.701, em vaga mantida
pelo Decreto n9 61.058-67;

Walrnir Gomes Barbosa, matricula
1.021.339, em vaga mantida pelo De-
creto n7 61.058-67;

Elza da Costa Silva, matr 1.993.027,
em vaga mantida pelo Decreto número
ro 61.058-67;

Antonio Souza Melo, matrícula ml-
mero 1.040.995, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Antonio Alves Nogueira. matricula
1.020.417, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Vicente Gomes da Silva, matrícula
1.019.808, em vaga mantid pelo De-
creto n9 61.058-67;

Lindo Francisco Paulino,l matricula
el.i..e016.727, em vaga mantid pelo De-t0 

19 61.058-67;
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ir Raimundo Rodrigues Nunes, nutri-
,Ztla 1.020.800, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Augusto Soares Pedrosa, matrícula
4a892.462, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Edson da Silva Coutinho, matrícula
1.013.118, em vaga mantida pelo De-,Oreto 21.9 61,058-67;

Pedro Honorio Pereira, matricula
•1.025.676, em vaga mantida pelo De-

ereto no 61.058-67;
José Ferreira Dias, matrícula nú-

mero 1.009.109, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Francisco Lisboa dos Santos, inatri-
'aula 1.025.513, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Stenio Pinheiro de Souza, matricula
1.015.717, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Francisco Serapião de-Azevedo ma-
tricula 1.020.509, em vaga ma:ntida
pelo Decréto n9 61.058-67;

Expedito Ferreira Maia, matrícula
1.020.608, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Nascimento Gabrielense Corrêa, ma-
tricula 1.028.480, em vaga mantida
pelo Decreto n9 61.058-67;

Alvicio Rodolpho Gernhardt, matri-
cula 1.003.451 em- vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

João Batista de Carvalho, matrícula
1.016.819, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Raimundo Gomes dos Santos, ma-
trícula 1.020.748,, em vaga mantida pe-
lo Decreto no 61.058-67;

Paulo Rufino Ribeiro, matricula nú-
mero 1.392.461, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;	 •

.Abdia,s Justino de Lima matrícula
1.020.917, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Deziderio Gomes de Souza, matrí-
cula 1.025.622, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

José Marques Pessoa, matrícula nú-
mero 1.020.583, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67; •

Geraldo Mendes do Prado, matri-
cula 1.016.616, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

José dos Santos, mat. 1.009.426, em
vaga mantida pelo Decreto n9 61.058
de 1967;

Roque Euzebio de Cerqueira, matrí-
cula 1.019.675, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Valfredo Bernardo Evangelista, ma-
tricula 1.020.560, em vaga mantida pe-
lo Decreto n9 61.058-67;

João Batista da Fonseca matrícula
1.016.595, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

José Nelson de Sales, matricula nú-
mero 1.020.699, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Milton Gabriel Zillig, matricula nú-
mero 1.008.781, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Egon Edgar Muller, mat. 1.028.070,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67;

João Simião Sobrinho, matricula nú-
mero 1.025.830, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Carlos Alves Peixoto, matricula
1.019.927, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Herminio Munia de Andrade, ma-
trícula 1.020.628, em vaga mantida
pelo Decreto n9 61.058-67;

Joaquim Lopes Cordeiro dos San-
tos, matrícula 1.019.672, em vaga man-
tida pelo Decreto n9 61.058-67;

Gualberto Muniz Dutra, matrícula
1.012.768, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Solon Carlos do Nascimento, matrí-
cula 1.020.573, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Jorge Campos Serra matrícula nú-
mero 1.015.703, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Sebastião Pereira, matrícula núme-
ro 1.016.400, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Afonso Gomes de Menezes, matrí-
cula 1.018.072, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Armando Carvalho da Silva, inatrf-
cula 1.016.810 em vaga mantida Delo
Decreto n9 61)..058-67;

Manoel Gomes da Silva, matrícula
1.892.426, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Luiz Felipe, mat. 1.020.878, em
vaga mantida pelo Decreto n9 61.058
de 1967;

Benedito Ribeiro da Silva, matri-
cula 1.392.433, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Flavia Trindade Leite , matrícula
1.028.100, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

José Pau Ferro Filho, matrícula nú-
mero 1.025.530, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Tenisson Bispo de Oliveira, matrí-
cula 1.035.506, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Adindo José da Silva, matricula nú-
mero 1.012.683 em vaga. mantida pelo
Decreto no 61.658-67;

Alberto Pereira dos Santos, matrí-
cula 1.021.139, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67;

Paulo de Oliveira Ramos, matrícula
1.015.573, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Geraldino da Silva Lima, matrícula
1.019.704, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

José Galdino de Aildrade . matrícula
1.025.691, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Paulo José da Silva, matrícula nú-
mero 1.993.322, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;

Pedro Marques da Silva, matrícula
1.993.442, em va ga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Manoel Ferreira da Silva, matrícula
1.025.506 em vaga mantida pelo De-
creto no 81.058-67.

N9 1.953 — Nomear por acesso no
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia, a partir de
31 de março de 1965: . 	 •

I — Na Classe A-12 da Série de
Classes de Técnico de Laboratório —
código P-1601, os seguintes ocupan-
tes da Classe B-9 da Série de Clas-
ses de Laboratoristas;

José Maria Coutinho, Matrícula ..
1.165.305, em vaga mantida pelo De-
creto n9 61.058-67;

Joacy Fernandes de Albuquerque,
mat. 1.020.662, em vaga mantida
pelo Decreto no 61.058-67 e

Benedito Ribeiro do Couto, matrí-
cula 1.020.662, em vaga mantida pelo
Decreto n9 61.058-67 e

Benedito Ribeiro do Couto, matri-
cula 1.016.526, em vaga malitida
pelo Decreto no 61.058-67.

No 1.954 — Nomear por acesso no
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia, a partir de
30 de setembro de 1966:

— Na Classe A-15 da Série de
Classes de Inspetor de Policia Ro-
doviária — código POL — 507, o se-
guinte ocupante da Classe C-14 da
Série de Classes de Patrulheiro:

Antonio Rodrigues da Rocha, ma-
trícula 1.009.274, em vaga mantida
pelo Decreto no 53.680-64. — Eliseu
Resende, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

No 1.963 — Aposentar o servidor
Hortencio Werneck, matricula 	
1.013.053, no cargo de Motorista ní-
vel 10, do Quadro do Pessoal Parte
Permanente desta Autaquia, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens pre-
vistas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

No 1.964 — Aposentar o servidor,
Ataíde Ambrosio de Souza, matricula

1.012.720, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III do artigo 178, ambos
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 1.965 -- Aposentar o servidor
Samuel Antonio de Sales, matrícula
1.012.727, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no 6o Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III do
artigo 176, co mas vantagens previs-
tas no item III do artigo 178, am-
bas da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

No 1.966 — Aposentar o servidor,
Antonio Netto Neves, matrícula ...
2.099.290, no cargo de Pintor nível
8, do Quadro do Pessoal Parte Espe-
cial desta Autarquia, lotado no 79
Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III do artigo 178, ambos da
Lei 1.711, de 28 de , outubro de 1952.

No 1.967 — Aposentar o servidor,
Joaquim Alves de Almeida Junior,
matricula 2.141.796, no cargo de
Trabalhador nível 1, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 89 Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do
disposto no artigo 176, item 1, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o artigo 102,
item II, da Constituição Federal, de-
vendo o constante na presente por-
taria ser considerado efetivo, a par-
tir de 21 de agõsto de 1971.

N9 1.968 — Aposentar o servidor,
Carlos da Silva Bispo, matricula ...
2.134.844, no cargo de Trabalhador
nível 1, pertencente ao Quadro do
Pessoal Parte Especial desta AUtar-
guia, lotado no 99 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto no
item III do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III do ar-
tigo 178, ambos da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952.

N9 1.969 — Aposentar o servidor,
João Maria de Andrade, matrícula
1.039.698, no cargo de Escriturário
nível 8, pertencente ao Qaudro do
Pessoal Parte Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 99 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do dispos-
to no item III do artigo 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N° 1.970 — Aposentar o servidor
Aristides Alves da Silva, matrícula n°
2.134.843, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no 90
Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do artigo
176, com as vantagens previstas no
item III, do artigo 178, ambos da Lei
n° 1.711, de 28.10.52.

N° 1.971 — Aposentar o servidor
Manoel Rodrigues, matricula número
2.134.805, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no 9"
Distrito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item III, do artigo 176,
com as vantagens previstas no Item
III, do artigo 178, ambos da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N° 1.972 — Aposentar o servidor
Domingos Roberto dos Anjos, matrí-
cula n° 2.134.852, no cargo de Traba-
lhador nível 1, do Quadro do Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lota-
do no 9° Distrito Rodoviário Federal,
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, ambos,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
195-

N° 1.973 — Aposentar o .servidor
Ozório Alexandrino, matrícula número
2.134.929, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no 9°
Distrito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item III, do artigo 176,
com as vantagens previstas no item
III, do artigo 178, ambos da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.:

N° 1.974 — Aposentar o servidor
Otto Berger, matrícula n° 2.021.921,
no cargo de Escriturário nível 8, do
Quadro de Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, lotado no 10° Distri-
to Rodoviário Federal, na tocaia do
disposto no item III do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III do
artigo 178, ambos da Lei n° L.711, de
28 de outubro de 1952. — Geraido
José de Oliveira, Resp. pela Diretoria
de Pessoal com delegação de compe-
tencia.

13.° Disteito Rodoviário Federal

PORTARIA N.° 13.097
DE 8 DE OUTUBRO DE 1971

O Eng.' Chefe do 13.° Distrito Ro-
doviário Federal, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 116,
item VIII, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n.° 68.423, de
25-3-71, resolve:

Designar o Engenheiro civil, con-
tratado, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), Francisco
Fernando de Figueiredo Lopes, ma-
tricula 1.851, para desempenhar o
cargo de confiança de Substituto do
Chefe da Residência 13-3, sediada
em Patos — PB, sob a jurisdição do
13.° Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais, conforme despacho constante
do processo supracitado. — Alberto
Antonio Dahia.

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1971

O Eng.° Chefe do 13.° Distrito Ro-i
doviário Federal, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 116,
item VIII, do Regimento do D.N.E.R.,
aprovado pelo Decreto n.° 68.423, de
25-3-71, resolve:

N.° 13.098 — Dispensar o Enge=
nheiro Civil, contratado, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), William Venoso da Silva, ma-
trícula 131.299, do cargo de confian-
ça de Substi'aito do Chefe da Resi-
dência 13-2, sediada em Santa Rita
— PB, sob a jurisdição do 13.° Dis-
trito Rodoviário Federal, em sua$
faltas ou impedimentos eventuais,
conforme despacho constante do pro-
cesso supracitado.

N9 13.099 — Designar a Engenhei-
ra Civil, contratada, regida pela Con-
solidação das Leis do Trabalho
(CLT), Maria do Socorro Coutinho
Pontes, matricula 131.301, para de-
sempenhar o cargo de confiança de
Substituta do Chefe da Residência
13-2, sediada em Santa Rita — PB,
em suas faltas ou impedimentos
eventuais, conforme despacho cons-
tante do processo supracitado. —
Alberto Antonio Dahia.

PORTARIA N9 365/DES, DE
25 DE OUTUBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81 do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 68.423, de 25 de março de 1971, e
o constante do Processo número
18.900-1971, resolve declarar de utili-
dade pública para fins de desapro-
priação e afetação dos trabalhos pa-
ra as obras do trevo de entroncat
mento da rodovia BR-040 com BR-2624



Lei n.° 1.711, de 28-10-52, corlsbinado
com os artigos 101, item II e 12, item
II da Nova Constituieão do B asil, de
17-10-69, o Guarda G1,-203.10 1.33, An-
tônio Baldez da Silva, matric
mero 1.154.812, do Quadro de
- Parte Permanente, deste I
lotado na DE-GB, com os p
proporcionais a 28 (vinte e oi
de serviço a razão de 1/35 (u
e cinco avos) por ano.

2.°) Este ato retroage em s
tos à data de 22-8-71.

N.° 2.521-DA - Designar o Ope-
rário Rural P-207.6, Flábio o Nas-
cimento, do Quadro de Pe soai -
Parte Permanente, dêste I stituto,
matrícula n.° 2.180.874, para exercer
a função gratificada, simbo o 12-F,
de Encarregado da Turma 03 Pôsto
de Fomento Florestal (P0F(M), de

1Erechim, no Estado do Rio Grande
do Sul, criada pelo Decreto n. 62.007,
de 29-12-67. - João Mauri io Na-
buco.

la
Pessoal
stituto,
oventos
o) anos

trinta

s efei-

O Presidente do Instituto Brasi-
loiro de Desenvolvimento
no uso das atribuições que
conferidas no inciso II, do a
do Regimento aprovado pelo
n.° 62. 018, de 29-12-67, reso

N.° 2.522-DA - Art. 1.0 -
vidores, cujas atribuições pre
atinentes ao seu cargo se se
com os serviços de fiscalizaç
pagas despesas de alimentaçã
sacia, sempre que se desloc
sua sede de serviço, até o li
xima de 35% (trinta e cinco •or cen-
to) do salário mínimo da região para
onde se afastarem.

Art. 2.° As despesas de tr nsporte,
devidamente comprovadas, ,correrão
por conta do IBDF, caso não sejam
utilizados os meios de trans este de
que dispõe a Autarquia e/o que a
utilização dêstes meios seja antieco-
nômica ou prejudicial aos se viços.

Art. 3.° Os demais servid res, que
não exercem funções especi ices de
fiscalização, ao se afastarem da loca-
lidade onde têm exercício, tão di-
reito às diárias previstas na Portaria
n.° 2.294-DA, de 6 de julho e 1971.
- João Maurício Nabuco.

PORTARIA N.°-2.525-DA D 13 DE
• OUTUBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do Dirtigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.o. 62. 018, de 29-12-67, reso ve,

Aposentar nos têrinos do a tigo 101,
Item I, combinado com o a tigo 102,
item I, letra b, da Nova Constituição
do Brasil, de 17-10-69, o Guarda
GL-203.8-A, Manoel Pasc oal Be-
lieni, do Quadro de Pessoal H Parte
Permanente, deste Institut ,, matri-
cula n.° 1.052.471, lotado na •DE-RJ.
- João Maurício Nabuco.

PORTARIA N.° 2.527-DA D 14 DE
OUTUBRO DE 1971,

O Presidente do Institui» Brasi-
leiro de Desenvolvimento .Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62.018, de 29-12-67, resove,

Aposentar nos têrmos do ahigo 101,
item I combinado com o artigo 102,
item I, letra b, do „Nova Constituição
do Brasil, de 17-10-69, o Aulliar Ru-
ral P-208.3, Marcílio Bat sta dos
Santos, do Quadro de PeSsoal -
Parte Permanente, deste Instituto,
matrícula n.° 1.949.454, 1 tado na
FLONA de Capão Bonito n Estado
de São Paulo. - João Maurício Na-
buco.

PORTARIA N° 2.533-DA, D 18 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Flor tal, no

lorestal,
lhe são
tigo 23,
Decreto
e,
os ser-

ipuas e
cionem

o, serão
e pou

rem de
ite má-

3372 Segunda-feira 1 DIÁRIO OFICIAL (Seção  1- Parte II) Novembro de 1p71

PEET-830-71 e PEET-831-71, fixa-
dores das extensões de 900 m em re-
lação à BR-040, entre as estacas 3.100
a 3.145 e de 1.000 m em relação à
rodovia BR-262, entre as estacas 85
a 135, os quais ficam depositados no
Arquivo Técnico do DNER. - Eliseu
Resende.
25 DE OUTUBRO DE 1971

tensão de 0,661 km; O - 55+14, ex-
tensão de 1,114 km. Lado de Sergipe,
0- 188+12,32 = 4356+12„ extensão
3,772 km; acesso à Propriá estaca
140+2,80=0-93, extensão 1,860 km;
Interseções c/acesso à Propriá, Pôrto
Real do Colégio e Neópolis, bem co-
mo das benfeitorias neles encontra-
das necessárias a execução ao pro-
jeto aprovado e segundo os desenhos
de engenharia final números ....
PEET-986-71 até PEET-1000-71 que
ficam depositados no Arquivo Técni-
co do DNER. - Eliseu Resende.
DE OUTUBRO DE 1971
no-Santana de Cataguazes, entre as
estacas O - 479, numa extensão de
9,580 km, substitutiva de ramal ferro-
viário anti-econômico, bem como das
benfeitorias porventura nela encon-
tradas necessárias à execução do
projeto aprovado e segundo os de-
senhos de engenharia final números
PEET-919-71 - até PEET-931-71, que
ficam depositados no Arquivo Téo-
nico do DNER. - Eliseu Resende.

25 DE OUTUBRO DE 1971
estacas 0-233 + 19,numa extensão
de 4,679 km, em substituição ao ra-
!nal ferroviário anti-econômico Bom
Despacho - Barra do Funchal, bem
como das benfeitorias porventura
nela encontradas necessárias à exe-
cução do projeto aprovado e segundo
os desenhos de engenharia final nú-
meros PEET-981-71 até PEET-985-71
que ficam depositados no Arquivo
Técnico do DNER. - Eliseu Resende,
Diretor-Geral.

necessárias ao resguardo de seu pa-
trimônio, representando-a perante as
repartições públicas federais, autár-
quicas e municipais, estabelecimentos
bancários (oficiais ou estaduais) au-
toridades civis ou militares;

no Contorno de Belo Horizonte, pon-
to inicial da variante' CASEMG-Belo
Horizonte-Sete Lagoas - bem como
das benfeitorias porventura nela en-
contradas necessárias à execução do
projeto de engenharia final aprova-
do, segundo os desenhos números

PORTARIA N9 367-DES, DE
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81 do
Regimento aprovado pelo Decreto
no 68.423, de 25 de março de 1971, e
o constante do Processo numero
45.1.67-1970, resolve declarar de utili-
dade pública para efeito de desapro-
priação e afetação aos trabalhos de
execução do projeto dos acessos da
BR-101 a Ponte sôbre o Rio São Fran-
cisco, entre as estaca: Lado de Ala-
goas, 3.696-1-7,30 a 3857+2, exten-
são de 3,215 km; O - 33+1,71, ex-

PORTARIA N9 370-DES,
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81 do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 68.423, de 25 de março de 1971, e
o constante do Processo número
28.234-1971, resolve declarar de utili-
dade pública para efeito de desapro-
priação e afetação aos trabalhos de
execução do projeto da ligação Sere-

PORTARIA N O 375-DES, DE
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81 do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 68.423, de 25 de março de 1971, e
o constante do Processo número
29.724-71, resolve declarar de utili-
dade pública para efeito de desapro-
priação e afetação aos trabalhos de
execução do projeto do acesso da
BR-262 a Bom Despacho, entre as

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N 9 899. DE 29 DE

OUTUBRO DE .1971
O Presidente do Instituto Nacional

• de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, nos termas do disposto no
artigo número. 10 do Decreto-lei nú-
mero 59, de 21 de novembro de 1966,
e no Decreto número 68.153, de 19
de fevereiro de 1971, usando das atri-
buições conferidas pelos artigos 90 e
91 do Decreto número 60.597, àe 19
de abril de 1967, e pela Resolução
número 3, de 13 de março de 1970,
do Conselho Nacional de Cooperati-
vismo, atendendo ao que minta no
Of. CR-041G número 557, de 27 de ou-
tubro de 1971, resolve:

- decretar, pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias, Intervenção
na Cooperativa Integral de Reforma
Agrária - GIRA DCAG;

II - designar Interventor o Se-
nhor Emmanuel de Oliveira Gonsal-
ves, Delegado Regional do ex-INDA
no Estado de Goiás, com as prerroga-
tivas e obrigações dos órgãos de ad-
ministração da Coopera siva, além das
atribuições e deveres abaixo defini-
dos;

III - caberá, linda, ao lastsrveu-
tor, com o objetivo de regularizar a
situação da Cooperativa e resguar-
dar os interêsses de associados e cre-
dores:

a) exercer o. administração da Co-
operativa, adotando as providências

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N.° 2.476-DA DE 27 DE

SETEMBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62. 018, de 2942-67, resolve,

Designar o Escriturário AP-202.10-B
Ademar Ubirajara Vieira, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, deste
Instituto, matricula n.° 1.076.269,
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Chefe do Pôsto de
Contrôle e Fiscalização (POCOF -
Tipo "A"), de Itajaí, no Estado de
Santa Catarina, criada pelo Decreto
n.° 62.007, de 29- de dezembro de
1967. -- João Maurício Nabuco.
PORTARIA N.° 2.507-DA DE 7 DE

OUTUBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atrIbuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62. 018, de 29-12-67, resolve,

Designar a Pesquisadora em.Bo-
tânica TC-1.501.21J-A, Elsie Frank-
lin GtOmarães, do Quadro de Pessoal
do Ministério da Agricultura à dispo-
sição do IBDF, para exercer a fun-
ção gratificada 2-F, de Chefe da Se-
ção de Botânica Sistemática, do Jar-
dim Botânico do Rio de Janeiro,
criada pelo Decreto n.° 62.007, de 29
de dezembro de 1967. - João Mau-
!leio Nabuco.
PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62. 018, de 29-12-67, resolve,

N.° 2.513-DA - Designar a Dati-
lógrafo AF-503.7-A, Mary Lisete Bo-
natelli, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, deste Instituto, matrí-
cula n.° 2.177.787, para exercer a
função gratificada, =bolo 12-F, de
Encarregada da Turma Administra-
tiva de Serviços Internos do 	
POCOF de Itajaí, no Estado de Santa
Catarina, criada pelo Decreto número
62.007, de 29 de dezembro de 1967.

N.° 2.514-DA -- Designar a Escri-
turária AF-202.10-B, Elza Silva Teu-
ber, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, matrícula
n.° 2.007.820, para exercer a função
gratificada, símbolo 12-F, de Encar-
regada da Turma Administrativa de
Serviços Externos, do POCOF de 'ta-
jaí, no Estado de Santa Catarina,
criada pelo Decreto n.° 62.007, de 29
de dezembro de 1967. - João Maurí-
cio Nabuco.
PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO

D.E 1r1
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62. 018, de 29-12-67, resolve,

N.° 2.515-DA - Dispensar, a pe-
dido, o Guarda GL-202.8-A, Antônio
Pereira dos Santos, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, deste
Instituto, matricula n.° 2.002.791, da
função gratificada, símbolo 8-F, de
Chefe do Pôsto de Contrôle e Fiscali-
zação (POCOF-Tipo "B"), de Co-
vanca, jurisdicionado à DE-GB, para
a qual fôra designado pela Portaria
n.° 1.673, de 24 de agôsto de 1971.

N.° 2.516-DA - 1.0 •- Aposentar
nos termos do artigo 176, item I, da

b) proceder a rigoroso levanta-
mento de seu ativo e passivo e da
regularidade e legitimidade das res-
pectivas parcelas;

e)	 apurar responsabilidades civis
e criminais;

d) convocar mensalmente assem-
bléias dos associados, dando-lhes con-
ta dos trabalhos realizados, lavrando-
se a competente ata;

e) encaminhar à Secretaria do
Conselho Nacional de Cooperativismo
relatório mensal cirsenstancia.do das
providências tomadas e de seu anda-
mento, além de cópia dos levantamen-
tos e balanços procedides e das re-
uniões referidas na alínea anterior;

f) apresentar, no prazo máximo de
120 (cento e vinte) dias, relatório con-
clusivo quanto à viabilidade- ou não
do restabelecimento da normalidade
administrativa, para convocação de
assembléia que elegerá os novos in-
tegrantes dos órgãos estatutários da
Cooperativa ou decidirá a liquidação
da mesma,
IV - as despesas da Intervenção•

correrão por conta da Cooperativa In-
tervinda;

V - os casos omissos e assuntos
de maior relevância serão submetidos
ao órgão Normativo. - José Fran-
cisco ae Moura CavaZecenti, Presiden-
te.

•



fissionais da 30 Região, relativa ao
exercício de 1970.

Sala das Sessões, 14 de outubro 4e
1971. - Mário Sinibaldi Maia, Presi-
dente.

, CONSELEIG REGIONAL DE . ECONOMISTAS

RESOLUÇÃO N9 540, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei n9 1.411, de 13 de agôsto de 1951,
e Decreto n9 31.794, de 17 de novem-
bro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Joaquim Soter que concluíra pela ho-
mologação da Prestação de Contas do
Conselho Regional de Economistas Pro:_

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS

Lei n9 1.411, de 13 de agõsto de 1951,
Decreto n9 31.794, de 11 de novembro
de 1952, e tendo em vista o que consta
do proc. CFEP-593-71, resolve:

Aprovar a Suplementação ao Or-
çamento de 1971 do-Conselho Regional
de Economistas Profissionais da 20 Re-
gião, conforme quadro em anexo.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de
1971. - Mário Sinibaldi Mata, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO N9 541, DE 14 DE
.	 OUTUBRO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela
PROFISSIONAIS DA 2§. REGIXO
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liso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
62.618, de 29.12.67, resolve:

Nomear Washington Lúcio de Aze-
vedo, para exercer o cargo em comis-
são, símbolo 5-C, de Diretor da Di-
visão do Pessoal (DAP), do Departa-
mento de Administração Geral (DA),
criado pelo Decreto n° 62.007, de 29
de dezembro de 1967. - João Mau-
ricio Nabuco.
PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
02.0'18, de 29.12.67, resolve:

N° 2.535-DA - Excluir da Portaria
h° 1.572, datada de 1.7.70, o Chefe

de Secretaria Odilon Ignácio Cunha
dei Grande. - João Mauricio Na-
buco.

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 23, Inciso V, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 62.018; de
29.12.67, e de acórdo com o artigo
lo, parágrafo único, do Decreto nú-
mero 64.238, de 20 de março de 1969,
combinado com o Decreto no 66.597,
de 20 de maio de 1970, e o artigo 11
do Decreto-lei n° 1.150, de 3 de fe-
vereiro de 1971, resolve:

No 2.536-DA - Designar Odilon Ig-
nácio Cunha dei Grande, para exer-
cer a função de Oficial de Gabinete,
prevista na tabela aprovada pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República e publicada no Diário Ofi-
bial de 16 de abril de 1970, atribuiu-

.

do-lhe a quantia mensal de 	
Cr$ 720,00 (setecentos e vinte cruzei-
ros) a título de gratificação pela Re-
presentação de Gabinete.

N° 2.537-DA - Designar Nadja
Lúcia Guimarães Vasconcelos, para
exercer a função de Chefe de Secre-
taria, prevista na tabela aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República e publicada no Diá-
rio Oficial de 16 de abril de 1970.
atribuindo-lhe a quantia mensal de

Cr$ 648,00 (seiscentos e quarenta e
oito cruzeiros) a título de gratifica-
ção pela Representação de Gabinete.
- João Mauricio Nabuco.

Of. 7.106
PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no

uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°

62.018, de 29.12.67, resolve:
N° 2.540-DA - Tornar sem efeito

a Portaria n o 2.384, datada de 16 de
agõsto de 1971.

N° 2.541-DA - Designar o Portei-
ro GL-302.11-B, Dominique Betzler.
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, do Ministério da Agricul-
tura, à disPosição do IBDF, para
exercer a função gratificada, símbolo
7-F, de Encarregado de Serviço -
Setor de Transformação e Transpor-
tes, com as atribuições constantes do
Regimento Interno do Jardim Botâ-
nico do Rio de Janeiro - João Mau-
ricio Nabuco.

Of. 7.119

-	 RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL
..	 .

'1	 RECEITAS CORRENTES '?z
i

. -

3	 DESPESAS CORRENTES.

11 . RECEITA TRIBUTKRIA
t 31 'DESRESAS DE 01157E10 ,

:111 .	TAXAI 160.435,00 311 ',icPESSOAL,	 ,	 .	 • 74.100,00

-	 . 12	 RECEITA PATRIMONIAL 312	 MATERIAL DE CONSUMO •	 445040 n

121	 • RECEITAS IM0BILIXRI/5
,

15	 RECEITAS DIVERSAS

,

15..9O04°

313	 SERVIÇOS DE TERcEIRO;

314	 ENCARGOS DIVERSOS ' 4
z„	 •

8.590,00

.R71965,00 177.705,00

32 ',TRANSFERÉNCIAS CORRENTES

151	 MULTAS	 • 42.00040 -	 '',	 •
323:' DIVERSAS TRAUFERÉNCIAS COR-

154	 OUTRAS RECEITAS DI. • 4RENTES	 .	 • 154.040,00

VERSAS/
145.20540 ..-1A1t2ILIL00 - 4y DESPESAS DE CAPITAL

,S4
41 ONVESTIMENTOS,

',41t-•
412 '' EQUIPAMENTOS E INsTALACIES 26.395,00

413	 ..MATERIXL'pERMANENTf 5.400.00 ;1.795.00 I
363.540.00-,,

•
.,

fTOTAC

-------
_	 1'0 Y A 1..-, _W454cuo------...........3630400o6...

RESUMO
,	 EsPEcIFICAc o	 . RECEITA DESPESA
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 363440,00 331.745,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL .....

.
31.195,00

TOTAIS , 363.540,00
.

363.540,00

RESOLUÇÃO N 9 542, DE 14 DE OUruBRO DE 1971 RESOLUÇÃO N9 543, DE 14 DE OUTUBRO Dt 1971

,0 Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei n9 1.411, de 13 de agõsto de
1951, Decreto n9 31.794, de 17 de no-
ven)bro de 1952, e tendo em vista o
que consta do processo CFEP-600-71,
resolve:

Homologar os resultados da renova-
ção de membros efetivos e suplentes

do têrço do Conselho Regional de Eco-
nomistas Profissionais da 3'1. Região,
cujo mandato vigorará no triênio 1971-
1973, bem como a eleição do Presiden-
te e do Vice-Presidente daquele Re-
gional para o exercício de 1971.

Sala das Sessões, 14 de outubro de
1911..- Mário Sinibaldi Makt, Presi-
dente.

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei no 1.411, de 13 de agi:isto de 1951,
Decreto n9 31.794, de 17 de novembro
de 1952, e tendo em vista a isenção de
licitação, na forma do art. 126, § 29,
letra "f" do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967, resolve:

Aprovar o Orçamento n9 1.048 (PB)
da Fundação IBGE, Serviço Gráfico, 1 dente.

para a execução de 11.000 exemplalle2
do número três, ano três, da revista
Tribuna do Economista, conforme auw.
torização exarada no proc. CFEP
601-71.

Sala das Sessões, 14 de outubro de
1971. - Mário Sinibaldi Mala, PreSip

Relação n.° 229-71
PORTARIAS DE 22 DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência doe Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 1.306 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ADF n° 180, de 7 de

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORE DO ESTADO

outubro de 1971, que designou Maria dro da Administração Central e Or-
Amância Matos Aranha, Escrevente_1 gãos Locais.
Datilógrafo,, nível 7, matrícula núme-
ro 2.119.266, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 7-F, de Chefe da
Seção de Mecanização (DF11), da
Agência de Brasília (ADE1,41,013ya

go de Assistente -Aljunto, com a gni"
tificaçã,o de Cr$ 576,00 (quinhentos
setenta e seis cruzeiros) mensais.

O Presidente do Instituto de Prevhd
ciência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
1940, e da acôrão com a Tabela apro-
vada pelo` Senhor Presidente da Re-
pública, publicada no Diário Oficiai

N° 1.307 - Dispensar, em virtude
de haver sido designada para função
gratificada, Maria Amância ‘Matos
Aranha, Escrevente-Datilógrafo, nível
pt, matrícula n° 2.119.266, do encar-
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de 8-5-70, nos tênnos do Decreto
'melo 64.238, de 20.3.69, resolve:

N° 1.308 - Designar Rosália Ribei-
ro Otero, Escriturário, nível 8-A, ma-
trícula n° 1.047.665, para desempenhar
o encargo de Assistente-Adjunto, atri-
buindo-lhe a gratificação de 	
Cr$ '576,00 (quinhentos e setenta e
seis cruzeiros) mensais.
• O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Seraidores do
Estado, usando cia atlibuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 1.309 - Dispensar, em virtude
,de haver sido designada para outra
função, Rosália Ribeiro Otero, Escri-
'turaria, nível 8-A, matrícula número
1.047.665, da função ('ratificada, sím-
bolo 15-F, de Auxiliar de Gabinete da
Presidência (PA), do Quadro de Ad-
ministração Central e órgãos Locais.
- ilyrton Aché Pilar, Presidente.

-
HOSPITAL DOS SERVIDORES
• DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO DE 20 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n.9 49 de
17 de setembro de 1971 (BI-1'79-71),
resolve:

N.9 154 - Designar Zuleika Ferreira
Kneip, Farmacêutico nível 21-B, ma-
trícula n.9 1.791.870, ponto n. 9 2.446,
para substituir o Subchefe do/Serviço
de Farmácia, no cargo em comissão,
símbolo 5-C, do Serviço de Farmácia

SMFm, da Divisão Médica, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N 9 5.142, DE 17 DE
Se:rEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Santa Maria, no exercício da
Reitoria, usando das atribuições que
lhe confere o art. 89 do Decreto nú-
mero 51.652, de 9 de janeiro de 1963,
resolve:

1) Promover, a partir de 31 de mar-
co de 1971, de acôrdo com o art. 39
do Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro
de 1964, os funcionários a seguir dis-
criminados, da Parte Permanente do
Quadro 'Único de Pessoal desta Uni-
versidade, em vagas oriundas do De-
creto n9 64.672, de 10 de junho de
1969:

I - Na série de classes de Pedreiro,
da classe A-101.9.B para a, classe A-

'101.10.C, por merecimento:
João Vicente Dias.
Walter Adelmo Packeiser.
2) Promover, a partir de 30 de ju-

nho de 1971, de acôrdo com o art. 39
do Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro
de 1964, os funcionários a seguir dis-
criminados, da Parte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, em vagas oriundas . dos De-
cretos n9 49.979, de 23 de janeiro de
1961; 51.652, de 9 de janeiro de 1963;
62.518, de 9 de abril de 1968 e 64.672,
de 10 de junho de 1969:

I -Na série de classes de Escriturá-
rio, da classe AF-202.3.A para a clas-
se AF-202.10.B.

a) Por merecimento:
Dilmar José Baldissera,
Elton Hõer.
Elvandir Jos da Costa..

Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero HSE-7 de 8 de janeiro de 1971,
que designou Maria da Glória Zamith,
Farmacêutico nível 20-A, matrícula
n.9 1.911.065, ponta n.9 1.506, para • o
niesmo cargo.

N.9 IISE-155 - Designar Danilo Oli-
veira Lins, Médico nível 	 matri-
cula n.9 2.130.330,	 ponto n. 98.189,
para substituir o Chefe do Centro
de Tratamento Intensino SMC-Ti,
no cargo em 'comissão, - símbolo 5-C,
da Divisão Médica, da Parte Perma-
nente do Quadro . do Hospital dos
Servidores do Estado, em seus impe-
dimentos eventuais.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 22-10-71
São Paulo•

HBF-30.786 - Dioscórides Fontes
Cardoso. - Indefiro o pedido de
reajustamento de pensão formulado
por Da. Elizcy Amaryllis Fontes Car-
doso, por inteira falta de amparo
legal.

Pernambuco
HBF-60.782 - Neuza Chacon de

Barros. - Indefiro o pedido de pen-
são temporária, requerida pelo filho
inválido, Edinaldo, por falta de am-
paro legal.

Guanabara
HBF-'7.496 - Maria Nazareth Me-

neles Galarão. - Indefiro o pedido
de resíduos de pensão formulado por
Da. Myryam Gaivão Martins da Sil-
va, por inteira falta de amparo legal.

HBF-56.336 Edgar(' Manoel dos
Passos. - Indefiro o pedido de Cléa
dos Paes-os, por falta de amparo
legal.

Evandro do Nascimento.
aGuerino José Xisto Filho.
Neusa Bre.ssan.

b) Por antigüidade:
Elisidério Guimarães de Almeida.
II - Na série de classes de Auxiliar

de Enfermagem, da classe P-1701.14.B
para a classe P-1701.15.C, por anti-
güidade:

Mário Bastos.
III - Na série de classes de Auxi-

liar de Enfermagem, da classe P-1701.
13.A para a classe P-1701.14.B, por
merecimento:

Aloendro João Carvalho,
Erci de Moraes.
IV - Na série de classes de Labora-

torista, da classe P-1602. 8 . A Rara a
classe P-1602.9.B.

a) Por merecimento:
Edy Fogaça Vianna.
Neusa Medianeira Gama de Al-

meida.
Pauline Verônimo.
b) Por antigüidade;
Erny Ivoni Kõhler.
Maria Cândida Penne, e Souza.
Zenira Maria Pollo da Silva.
V - Na série de classes de Mecâni-

co de Motores à Combustão, da classe
A-1305.9.B para a classe A-1305. 10.C,
por antigüidade:

Edwin Neujahr.
Prof. Hélios Homero Bernardi, Vi-

ce-Reitor.
PORTARIA N9 5.210, DE 19 DE .

OUTUBRO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Declarar a aposentadoria compulsó-
ria do servidor Teodoro Declina° Pe-

droso, Servente, G.L-104.5, da Parte
Permanente do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal de Sen-
taria Maria, nos termas dos artigos
101, item II, e 102, item IT, da Emen-
da Cohstitucional n9 1, de 17 de outu-
bro de 1969, combinados com os adi-
gos'176, item 1, e 187, parágrafo úni-
co, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro

•SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N 9 109, DE 24 DE
,SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados (SUSE.d),
usando da Competência delegaae, peia
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do , Conselho
Nacional de Seguros Privados; e o
que consta do Peocesso SUSEP nú-
mero 17.327-69, resolve:

Aprovar às alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Aliança Brasileira, com sede na
cidade de Curitiba, Estado do Pa-
raná, dentre as quais a relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros) para Cr$ 1.000.000,00
(um milhão de cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas e fundos
livres, bem como de recursos prove-
nientes da Correção Monetária. do
Ativo Imobilizado, conforme delibe-
ração de seus acionistas em Assem-
bléias Gerais Extraordinárias reali-
zadas em 13 de agósto de 1969, 15
de junho de 1970 e 13 de setembro
de 1971, observadas as seguintes con-
dições:

I - Alterar a redação do art. 19,
como se segue: "Denominação e ob-
jetivo - A Companhia de Seguros
Aliança Brasileira, Sociedade Anô-
nima, constituída pelo Decreto nú-
mero :15.561, de 12 de maio de 1944,
regida por êste Estatuto e pela .egis-
lação vigente que lhe fôr aplicável,
tem por objeto a exploração das ope-
rações de seguros e resseguros dos
Ramos Elementares, tal como defini-
das na legislação em vigor".

Substituir, no art. 79, o texto
"eleitos pela Assembléia Geral Ex-
traordinária" por "eleitos pela As-
sembléia Geral Ordinária"''

-- Suprimir os li 19, 29 e 39 do
art. 26;

IV - Fixar, onde couber, a ma-
neira pela qual serão remunerados
os membros do Con.selho Consultivo.

As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se
até 90 (noventa) dias, contados a
partir da publicação desta Portaria.
Décio Vieira Veiga.

Ata da - Reunião da Assembléia Geral
Extraordinária da Companhia de
Seguros Aliança Brasileira, reali-
zada. em 13 de agásto de 1969.
Aos treze dias do mês de agõsto do

ano de mil novecentos e sessenta e
nove, às auatorze horas, na sede so-
cial da Companhia de Seguros Aliança
Brasileira, localizada à Praça Sena-
dor Correia, n.° 879, nesta Capital,
reuniram-se os Senhores Acionistas,
em Assembléia Geral Extraordinária,
representando 73,5% do Capital So-
cir l , de conformidade com o edital
de convocação publicado no Diário
Oficial do Estado do Paraná' e no

de 1952, devendo perceber proventos
proporcionais de 18/35 (dezoito trinta
e cinco avos) dos vencimentos a par-
tir de 12 de setembro de 1971, em vir-
tude de, a 11 de setembro de 1971, ter
completado 70 anos de idade e 18 (de-
zoito) de serviço público. - Prfessor
José Mariano da Rocha Filho' Reitor.

Jcrnal "O Estado do Paraná", edi-
ções de 23, 24 e 25 do mês ae julho
do corrente ano. Assinado o "Livro
de Presença" no qual fora cum-
pridas as determinações legai sendo
todos os presentes, acionistas 1a Em-
presa e perfazendo número leal para
a Assembléia, foi aclamado paia presi-
di-la o Diretor-Presidente, Sr. Abide
Isfer, que designou a mim, L iz Car-
los Belem, funcionário da Compa-
nhia, para secretariá-lo. Em eguida,
n Senhor Presidente, deelardu aber-
ta e devidamente instalada a Assem-
bléia e por sua determinação procedi
a leitura do edital de convocação,
cujo teor é o seguinte: "Companhia
do Seguros Aliança Brasileira. -
Assembléia Geral Extraordinaria -
Convidamos os Senhores A ionistas
da Companhia de Seguros Aliança
Brasileira a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a ealizar-
se em 13 de agosto de 196, às 14
horas, na sede social da Cormanhia,
localizada à Praça Senador Correia,
n.° 879, nesta cidade de Curitiba. Es-
tado do Paraná, a fim de deliberarem
sare o seguinte: a) Deliberáção sô-
bre proposta da Diretoria jara au-
mento de Capital, com. a roveita-
mento de correção do Ativo Imobili-
zado e Fundos Diversos; b) elibera-
çao sôbre proposta de Dire ria re-
ferente alterações estatutárias; c)
Outros assuntos de interêss da so-
ciedade ,. Curitiba, 22 de julho de
1969. as) Sr. Abibe Isfer -I Diretor
PrJsidente." A seguir o Senhor Pre-
sidente, solicitou que fÔsse lida a
proposição da Diretoria, bem como o
parecer do Conselho Fiscal, sôbre os
itens "a" e "h" que se re acionam
com o edital de convocação, cujos
têrmos são os seguintes: `Proposta
da Diretoria. - Senhores A ionistas:
A Diretoria da Companhia e Segu-
ros Aliança Brasileira, su mete à
rrreciação desta Assembléia, os fatos
referentes ao aumento do Ca ital So-
cial, com aproveitamento de reservas,
tendo em vista o facultado pelo De-
creto-lei n.° 401 de 31 de dezembro
de 1968, que expede instrueões no
sentido de elevação de Capital com
aproveitamento de reservas sem os
ônus habituais. As reservas que de-e
vem ser incorporadas ao Capital
atual, são as seguintes: Pío, rvas,pa-
ra a integridade do Capital NCra ..
26.627,32 (vinte e seis mil, elseentos
e vinte e sete cruzeiros nov e trin-
ta e dois centavos); Fundo ara au-
mento de Capital Ner$ 86.440.01
(oitenta e seis mil, quatr centos e
qtarenta cruzeiros novos e um cen-
tavo); Reserva Suplementa mf 	
NCr$ 107.452,59 (cento e ete mil,
quatrocentos e cinquenta e dois cru-
zeiros novos e cinquenta e ove cen-
tavos); Reserva para Assist ncia So-
cial - Ner$ 28.302,10 (vin e e oito
mil, trezentos e dois cruzei os novos
e dez centavos). Reserva e Previ-
dência - NCr$ 47.119,61 (q arenta e
sete mil, cento e dezenove cruzeiros
novos e sessenta e um c ntavos);
Fundo para Renovação deli Instala-
ções, etc. NCr$ 42.705,58 (q arenta e
dois mil, setecentos e cinco cruzeiros'
novos e cinquenta e oito c'ntavos);
Fundo para Agências e Su rsais -
NCr$ 42.705,58 (quarenta e dois mil,
setecentos e cinco cruzeiros novos e
cinquenta e oito centavos); Reserva
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as) Dr. Aryon Cornelsen, Adeodato
Volpi, Raul Suplicy de Lacerda." O
Senhor Presidente, ouvindo a mani-
festação unânime da Assembléia, de-
pois dos debates necessários e a con-
sequente votação que aprovaram as
medidas em apreço: considerava de-
vidamente aumentado o Capital So-
cial da Sociedade para Ner$ 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros novos) com a respectiva emissão
de 128.000 (cento e vinte e oito mil)
ações ordinária, efetuando-se a dis-
tribuição nas mesmas proporções do
números de ações atualmente possui-
das pelos Srs. Acionistas, consoante
a Lista de Distribuição de ações, cujo
conteúdo é o seguinte: O acionista Sr.
Abibe Isfer que possuía '7.515
ações recebe mais 13.360, perfazendo
o total de 20.875 ações no valor
de Ner$ 104.375,00; Adolfo Marcondes
Pereira que possuía 18 recebe mais
32, perfazendo o total de 50 ações no
valor de Ner$ 250,00; Alberto de A.
Braga, que possuía 27 recebe mais 48,
perfazendo o total de 75 ações no va-
lor de Ner$ 375 ,00; André Ainato, que
possuía 135 recebe mais 240, perfazen-
do o total de 375 ações no valor de
Ner$ 1.875,00; Arnaldo M. Lello, que
possuía 135 recebe mais 240, perfa-
zendo o total de 375 ações no valor
de Ner$ 1.875,00; Augusto Lindem-
berg; que possuía 54 recebe mais 96,
perfazendo o total de 150 ações no
valor de NCr$ 750,00; Antonio R. A.
Braga, que pussuía 270 recebe mais
480, perfazendo o total de 750 ações
no valor de Ner$ 3.750,00; Afonso
Ritzmann, que possuía 180 recebe mais
320, perfazendo o total de 500 ações
no valor de Ner$ 2.500,00; Africano
Ulv de Andrade, que possuía 180 re-
cebe mais 320, perfazendo o total de
500 ações no valor de Ner$ 2.500,00;
Alda Bassettl Bertoldi, cale possuía 54
recebe Mais 96, perfazendo o total de
150 ações no valor de Ner$ 750,00;
Altamirano Pereira, que possuia 180
recebe mais 320, perfazendo o total
de 500 ações no valor de Ner$
2.500,00; Anacleto Theogeners Carli,
que possuía 360 recebe mais 640, per-
fazendo o total de 1.000 ações, no
valor de Ner$ 5.000,00: Antonio Al-
ves Bastos, que possuia 36 recebe
mais 64, perfazendo o total de 100
ações no valor de Nessa 500,00; An-
tonio Carlos Neto, que possuía 36
recebe mais 64; perfazendo o total de
100 ações no valor de Ner$ 500,00;
Aristides Fabris que possula 180 re-
cebe mais 520, perfazendo o total de
500 ações no valor de Ner$ 2.500,00;
Aristides Merhy, que possuia .180 re-
cebe mais 320, perfazendo o total de
500 ações no valor de NCr$ 2.500,00;
Arlindo Androvani, que possuía 18
recebe mais 32, perfazendo o total
de 50 ações no valor de Ner$ 250,00;
Armando Antonio Sobreiro Junior,
que possuia 18 rec -ebe mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor de
NCr$ 250,00; Administração e Paiti-
cipações Maringá, que possuía 360
ações recebe mais 640, perfazendo o
total de 1.000 ações no valor de Ner$
5.000,00; Alfredo Werner. que possuía
90 ações recebe mais 160, perfazendo
o total de 250 ações no valor de NCr5
1.250,00; Alceu Saparolli que possuía
3.744 recebe mais 6.656, perfazendo o
total de 10.400 ações, no valor de
Ner$ 52.000.00; Antonio Carlos Nas-
cimento; que possuía 90 recebe mais
160, perfazendo o total de 250 ações
no valor de Ner$ 1.250,00; Benedito
F. de Barros, que possuía 54 recebe
mais 96, perfazendo o total de 150
ações no valor de Ner$ 750 ,00; Car-
lindo Pereira Gomes, que perssuia 36
recebe mais 64, perfazendo o total de
100 ações no valor de Ner$ 500,00;
Carlos Alberto Müller, que possuía 63
recebe mais 112, perfazendo o total
de 175 ações no valor de Ner$ 875.00;
Carlos P. Corrêa de Castro, que pos-
suía 18 recebe ' mais 32, perfazendo O
total de 50 ações no valor de Ner$
250,00; Carlos Müller & Cia. Ltda.,
que possuía 180 recebe mais 320, per-
fazendo o total de 500 ações no yalor

Manutenção Capital de Giro Próprio
NCr$ 25.360,24 (vinte e cinco mil,

trezentos e sessenta cruzeiros novos e
vinte e quatro centavos); Reserva de
Correção Monetária - Ner$ 241.350,23
(duzentos e quarenta e um mil, tre-
zentos e cinquenta cruzeiros novos e
vinte e três centavos) 'que da o total
de Ner$ 648.063,26 (seiscentos e qua-
renta e oito mil, sessenta e três cru-
zeiros novos e vinte e seis centavos).
Tõdas as reservas acima especifica-
das, com excessão da Reserva Ma-
nutenção de Capital de Giro Próprio,
constituída por oeasião da entrega da
Declaração do Impôsto de Renda, e a
Reserva de Correção Monetária cons-
tituída também nêste exercício de
1969, são reservas gravadas no Ba-
lanço Geral encerrado em 31 de de-
zembro de 1968, como é do conheci':.
manto dos Senhores. Dado ao acima
expôsto, verificamos que o total de
Ner$ 648.063,26 (seiscentos e qua-
renta e oito mil, sessenta e três cru-
zeiros novos e vinte e seis centavos),
podemos dispôr da parcela que me-
lhor nos convir, pelo que propomos
aos Senhores Acionistas, o aproveita-
mento da parcela de NCr$ 640.000,00
(seiscentos e quarenta mil cruzeiros
novos), a fim de elevar o Capital So-
cial da Companhia de Ner$ 360.000.00
(trezentos e sessenta mil cruzeiros
novos), para NC'r$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros novos), dividido
em 200.000 ,duzentas mil) ações ordi-
nárias nominativas no valor de ..
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) ca-
da uma. Propomos também, que, o
saldo das reservas, ou seja Ner$
8.063,26 (oito mil, sessenta e três
cruzeiros novos e vinte e seis centa-
vos), seja mantido na conta de Re-
serva de Correção Monetária. Em
consequência dêste aumento de Ca-
pital, esta Diretoria comunica que se-
rão distribuidas novas ações nominais,
obedecendo a proporção de proprie-
dade dos Senhores Acionistas, 'apli-
Cada ao Capital atual, não advindo
daí, qualquer incidência tributária.
Expomos ainda, a perfeita harmonia
que existe na distribuição do Ca-
pital, em vista do, Capital distribuido
entre nossos aciofkistas, equivaler a
base de Ner$ 40.000,00 (quarenta mil
cruzeiros novos), cabendo número in-
teiro, e não advindo fração de ações
a cada acionista. Tendo em vista
ainda, a necessidade de se efetuar al-
terações nos Estatutos Sociais, em
decorrência do aumento do Capital
Social, a Diretoria propõe a seguinte
alteração: Art. 5.° - O Capital So-
cial da Companhia é de Ner$
1.000.000.00 (hum milhão de cruzei-
ros novos) dividido em 200.000 (du-
pentas mil) ações ordinárias nomina-
tivas, com valor nominal de ....
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) cada
uma. Ao ensêjo, esta Diretoria deixa
patente os profundos agradecimentos-
ao corpo de Acionistas da Sociedade,
pela confiança demonstrada. Curitiba,
8 de julho de 1969. as) Abibe Isfer,
Diretor-Presidente; Dr. Luyr Isfer,
Diretor Vice-Presidente; Dr. Lyzis
Isfer, Diretor-Superintendente; Dr.

lcio Isfer, Diretor Secretário." Pa-
recer do Conselho Fiscal: - Os
membros efetivos do Conselho Fiscal
tia Companhia de Seguros Aliança
Brasileira, reunidos em 9 de julho de
1969, ocasião em que tomaram conhe-
cimento da proposição da Diretoria
que sugeriu o aumento do Capital So-
cial de NCr$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil cruzeiros novos) para ..
Ner$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros novoá), bem como a re-
forma dos Estatutos Sociais, em seu
artigo 5.° que reza o seguinte: O
capital Social da Companhia é de
Ner$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros novos) dividido em 200.000
(-duzentas mil) ações ordinárias no-
Ininativas, &SM valor nominal de ..
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) ca-
da uma. Considerando os motivos das
medidas em pauta, emitem parecer
favorável a proposta da Diretoria em
,seu -Rido._ Curitiba, 9 de julho de 1969. i

de Ner$ .500 00; Celso Ayrton Hey,
que possuía li recebe mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor
de Ner$ 250,00; Claudio Jose Mad.u-
reira, que pessuia 18 recebe riais 32,
perfazendo o total de 50 ações no va-
lor de Ner$ 250,00; Clorivaldo F. Fa-
sano, que possuía 36 recebe mais 64,
perfazendo o total de r03 açStas no
valor . de Ner$ 500,00; Comercial Ca-
tarinense S. A., que possuía, 450 re-
cebe mais 800, perfazendo o total de
1-.250 ações . no valor de Ner$ 6.250,00;
Constâncio Mendes ,que possuía 360
recebe mais 540, perfazendo. o total
de 1.000 ações no valor de Ners
5 . 000,00; Curtume Atila . Ltda. , que
possuía 900 recebe mais 1.600, perfa-
zendo o total de 2.500 ações no valor
de Ner$ 12.530,00; Cafeeira Guana-
bara Ltda., que possuía 36 recebe
mais 64, perfazendo c total de. 100
ações no valor de Ne'r$ 500,00; Co-
mercial Farrnalider Ltda., que possuía
9 recebe mais 16, perfazendo o- total
de 25 ações no valor de Ner$ 125,00:
Coimpa, que possuía 576 recebe mais
1.024, perfazendo o total - de 1.600
ações no valor de Ner$ 8 . 000,00 ;
Construtora Isfer Ltda., que possuía
108 recebe mais 192, perfazendo o
total de 300 ações no valor de Ner$
1.500,00; Daniel J , Rodrigues, que
possuía 27 recebe mais 48, perfazendo
o total de '75 ações no valor de Ner$
375,00; Djalma Caetano Martins, que
possuía 27 recebe mais 48, perfazendo
o total de 75 ações no valor de Ner$
375,00; Domingos V. Ferram, que
possuía 18 recebe mais 32. perfazendo
o total de 50 ações no valor de NCr$
250.00; Dulcelina Rudge Barbosa, que
possuía 9 recebe • mais 16, perfazendo
o total de 25 ações no valor de Ner$
125,00; Darcy Caetano Bazzo , que
possuía 90 recebe mais 160, perfazen-
do o total de 250 ações no valor de
Ner$ 1.250,00; Demetrio Paitach, que
possuía 36, recebe mais 64, perfazen-
do o total de 100 ações no valor de
Ner$ 500,00; Djalma Mdller, que
possuía 54, recebe mais 96, perfazendo
o total de 150 ações no valor de NCr$.
750,00; Domingos Garcia Dias, que
possuía 180 recebe mais 320, perfa-
zendo o total de 500 ações no valor
de Ner$ 2.500,00; Décio Poiatto, que
possuía 18 recebe mais 32, perfazendo
o total de 50 ações no valor de Ner$
250,00; Durval Luiz Mala; que possuía
275 recebe mais 480, perfazendo o
de 250 ações no valor de Ner$
3.750,00; Edgard C. Barbosa, que
possuía 27 recebe mais 48, perfazen-
do o . total de 75 ações no valor de
Ner$ 375,00; Emilio C. Scheffer, que
possuía 135 recebe mais 240, perfazen-
do o total de 375 ações no valor de
N-Cr$ 1.875,00; Ernesto Barbosa To-
marick, que possuía 108 recebe mais
192, perfazendo o total de '300 ações
no valor de Ner$ 1.500,00; Eduardo
Azevedo que possuía 18 "recebe mais
32 .perfazendo o total de 50 ações no
Valor de NCr$ 250,00; Eliane Hey, que
possuía • 18 recebe mais 32, perfazen-
do o total de 50 ações no valor de'
NCr$ 250,00; Elizabeth Hey. que pos•
suía 18 recebe mais 32, perfazendo o
total de 50 ações no valor de Ner$
250,00; Emanuel Bittencourt. que pos-
suía 90 recebe mais 160, Perfazendo
o total de 250 ações no valor de NCr$
1.250,00; Erlei Voloi, que possuía. 90
recebe mais 190, perfazendo o total
de 250 ações no valor de Ner$
1.250,00; Estácio Simões Gavinha>, que
possuía 36 recebe mais 64, perfazen-
do o total .de 100 ações no valor de
Ner$ 500,00; Eugênio Leone Junior,
que possuía 45 recebe mais 80, per-
fazendo o total de 125 ações no valor
de Ner$ 625,00, Evaldo Osvaldo 11.
Jahn, que possua 54 recebe mais 96,
perfazendo o total de 50 ações no
valor- de Ner$ '750,00; Eurides Bo-
regas, que possuía 18 recebe mais 32,
perfazesdo co total de 50 ações no
valor de Ner$ 250,00; Fábio B. Pi-
nheiro que possuía 18 recebe mais 32,
perfaZendo o total de 50 ações no va-
lor de Ner$ 250.00; Fernando J. de
Almeida, que possuía 135 recebe 'mais

,244h perfazendo o total - de 375 ações

no valor de NCr$ 1.875,00; Fernando
Rudge Leite, que possuía 540 recebe
mais 960, perfazendo o total de 1.500
ações no valor de Ner$ 750000;
Francisco Munhoz Filho, que possuía;
270 recebe mais 480, perfazendo o
total de 750 ações no valor de Ner$
3.750,00; Francisco Prestes Maia, que
possuía 108 recebe mais 192, perfa-
zendo o total de 300 ações no valor
de Ner$ 1.500,00; Gerson Antunes,
que possuía 54 recebe mais 96, perfa-
zendo o total de 050 ações no valor
de Ner$ 750,00; Gilsç Guelmann,
que possuía 18 recebe Mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor
de Ner$ 250,00; Gisele Guelmann,
que possuía 18 recebe mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor de
Ner$ 250,00; Henrique Armbrust, que
possuía 135, recebe mais 240,
zendo o total de 375 ações no' valor
de Ner$ 1.875,00; Horácio A. Mello,
que possuía 27 recebe mais 48, per-
fazendo o total de '75 ações no valor
de Ner$ 375,00; Helmuth Aleck, que
possuía 36 fecebe mais 64. perfazendo
o total de 100 ações no vaiar de Ner$
500,00; Holzmann & Cia., que possuía
02 recebe mais 128, perfazendo o total
de 200 ações no valor de NCI:$
1.000 00; Horst Armin Erbe, que pos-
suía 900 recebe mais 1.600, perfazen-
do o tota! de 2.500 ações no valor
de Ner$ 12.500,00; Hmlãrio Koppe Ze-
ni, que possuía 720 recebe mais
1.280, perfazendo o total de 2.000
ações no valor de Ner$ 10.000,00;
Hyran Guiraud, que possui 9 recebe
mais 16, perfazendo o total de 25
ações no valor de Cr$ 125,00; Ilson de
Brito que possuia 180 recebe mais
320, perfazendo o total de 500 ações
no valor de Ner$ 2.500,00; Iris Mi-
guel Rotundo, que possuia 27 recebe
mais 48, perfazendo o total de 75
ações no valor de Ner$ 375,00; Is-
mael Cavalcanti Ribeiro, que possuia
27 recebe mais 48, perfazendo o total
de 75 ações no valor de Ner$ 375,00;
Ind. e Com. Sal e Açúcar de Napoli,
que possuía 9 recebe mais 16, perfa-
zendo o total de 25 ações no valor
de NC1$ 125,00; Ivete Belo Vianna,
que possuía 180 recebe mais 320, per-
fazendo o total de 505 ações no va-
lor de Ner$ 2.500,00; Jair R. da Sil-
va, que possuia 108 recebe Mais 192,
perfazendo-..o total de 300 ações no
valor de Ner$ 1.500,00; Jorge de O.
Gomes, que possuia 54, recebe mais
96, perfazendo o total de 150 ações no
valor de NCr$ 750,00; José L. França
que possuia 135 recebe mais 240, per-
fazendo o total de 375 ações no va-
lor de Ner$ 1.875,00; José Luiz A.
N. Junqueira, que possuia 540 recebe
mais 96(1. 'perfazendo o total de 1500
ações no valor de Cr$ 7.500,00; José
Luiz M. da Silva Navarro, que pos-
suia 135 recebe mais 240, perfazendo
o total de 375 ações no valor de Ner$
1.875,00; Jacob Luiz Giacomazzi, que
possuía. 90 recebe mais 160, perfazen-
do o total de 250 ações no valor de
Ner$ 1.250,00; João Miguel Klava, que
possuia 36 recebe mais 64 perfazendo
o total de 100 ações no valor de Ner$
500,00; José Eduardo A. E. Almeida,
que possuia 18 recebe mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor
de NCr$ 250,00; José Gomes da Silva
Filho que possuia 54 recebe mais 96,
perfazendo o total de 150 ações no
valor de Cr$ 750,00; José Hermeto
Kunh, que possuia 36 recebe mais 64,
perfazendo o total de 100 ações no
valor de NCr$ 500,00; José Izar, que
possuia 180 recebe mais 320, perfa-
zendo o total de 500 ações no valor de
Ner$ 2.500,00; José Saukio, que pos-
Suia 90 recebe mais 160, perfazendo
o total de 250 ações no valor de Ner$
1.250,00; Joyce Margareth Carp, que
possuia 36 recebe mais 64, perfazendo
o total de 100 ações no valor de Ner$
500,00; Julio Casar Muller que possuia
63 recebe mais 112, perfazendo o total
de 175 ações no valor de NCr$ 875,00;
José Alfredo Sutil Quina, que possuiá
9 recebe mais 18, perfazendo o total
de 25 ações no valor de NCr$ . 125,00v
José Jacinto Ricci, que possuía 18
cebo mais 82, perfazendo o total de.
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50 ações no valor de Ner$ 250,00;
Jorge Laertes Isfer, que possui& 2.727
recebe mais 4.848, perfazendo o total
de 7.575 ações, no valor de Ner$
37.875,00; José Maria Pereira Franco,
que possuia 18 recebe mais 32 perfa-
zendo o total de 50 ações ,no valor de
INTCr$ 250,00; Khetti Doff Sotta, que
possuia 270 recebe mais 480 perfa-
zendo o total de 750 ações no valor de
Ner$ 3.150,00; Kiyoshi Iwamoto, que
possuía 18 recebe mais 32, perfazen-
do o total de 50 ações no valor de
Ner$ 250 00; Lygia Carneiro de Oli-
veira, que possui°, 270 ações recebe
Mais 480, perfazendo o total de 750
ações no valor de Ner$ 3.750,00; Ly-
zis Isfer, que possuia 18.153 recebe
mais 32.272, perfazendo o total de
50.425 ações no valor de NCr$ 	
252.125,00; Licio Isfer, que pos.suia
14.436 ações recebe mais 25.644, per-
fazendo o tota_ de 40.100 artões no
valor de NCr$ 200.500,00; Luyr Isfer,
que posada 5.868 ações recebe mais
10 432, perfazendo o total de 16.300
ações no valor de DICr$ 81.500,00; Luiz
Alberto Sarmento, que possuia 64 re-
cebe mais 96, perfazendo o total de
150 ações no valor de Ner$ 750,00;
Leonel Antonio Gutierrez que possuia
90 recebe mais 160, perfazendo o to-
tal de 250 ações no valor de Ner$
1.250,00; Lidio Lorusso, que possuia
90 recebe mais 160, perfazendo o total
de 250 ações no valor de Ner$
1.250,00; Lidio Paulo Bettega, que
possuia 36 recebe mais 64 perfazendo
o total de 100 ações no valor de Ner$
500,00; Lourenço Carvalho Gomes que
possuia 18 recebe mais 32, perfazendo
o total de 50 ações no valor de NCr$
250,00; Lourival Guebert, que possuia
36 recebe mais 64, perfazendo o total
de 100 ações no valor de NCr$ 500,00;
Luiz Carlos Miranda, que possuía 9
recebe mais 16, perfazendo o total de
25 ações no velar de Ner$ 125,00;
Mauro L. Monteiro, que possuia 270
recebe mais 480, perfazendo e total
de 750 ações no valor de Ner$
3.750,00; Melchiades Junqueira, que
possuia 270 recebe mais 480, perfa-
zendo o total de 750 ações no valor
de Cr$ 3.750,00; Madeireira Catara-
tas S.A., que possuia 720 recebe mais
1.280 perfazendo o total de 2.000 ações
no valor de Nera 10.000,00; Manoel
Fortunato Azevedo, que possuía 90 re-
cebe inala 160, perfazendo o total de
250 açõea no valor de NCr8 1.250,00;
Maria E. A. Giesta Ribeiro que pose
suia 36 recebe mais 64, perfazendo o
total de 100 ações no valor de /eCr$
500,00; Maria Martins Sampaio, que
possuia 36 recebe mais 64, perfazendo
o total de 100 ações no valor de ...
DICr$ 500,00; M. Assad & Cia., que
possuia 72 recebe mais 128, perfa-
zendo o total de 200 ações no valor
de Neta: 1.000,00; Mikaré Thá, que
possuia 270 recebe mais 480, perfa-
zendo o total de 750 ações no valor de
NC$ 3.750,00; Nagibe Chede Abrahão,
que poscsuia 9 recebe mais 16, per-
fazendo o total de 25 ações no valor
de Nele/ 125,00; Naia L. de Abreu
Brande-1 que possuía 54 recebe mais
96, perfazendo o total de 150 ações no
valor de Ner$ 750,00; Nelson Mozart
Weigand Jr., que possuia 18 recebe
mais 32. perfazendo o total de 50 ações
no valor de Ner$ 250,00; Nilo Lu-
dovico Zenier, que possuia 72 recebe
mais 128, perfazendo o total de 200
ações co valor de Ner$ 1.000,00; Nilo
Kawai, que possuia 36 recebe mais
64, perfaeende o total de 100 ações no
valor de Ner 500,00; Noberto Rocha
Vicentie que possuia 36 reeebe mais
64, perfazendc o total de 10b ações -no
valor total de DTCr$ 500,00; Olavo
Barvick, que possuia 18 recebe mais
32, perfazendo o total de 50 ações no
valor de NCr$ 250,00; Odakyr Misau,
que possuia 36 recebe mais 64, per-
fazendo o total de 100 ações no valor
de Ner$ 500,00; Ogmar Soares Linha-
res que possuia 18 recebe mais 32
perfazendo o total de 50 ações no va-
iar de a/Cr$ 250,00; Olga M. M. da
Rocha, que possuia 36 recebe mais
64, perfazendo o total de 100 sanes no Solange Glock, que possula 36 recebe
valor de Ner$ 500,00; Olivio Welff do mais 64, perfazendo o total de 100
Amaral, que possuia 18 recebe mais ações no valor de Ner$ 500,00; See

32 perfa,eendo o total de 50 ações no
valor de Nelr$ 250,00; Orestes Thá,
que possuia 36 recebe mais 64, perfa-
zendo o total de 100 ações no valor de
NCr$ 500,00; Orlando Eugênio Muller,
que possuia 180 recebe mais 32(), per-
fazendo o total de 500 ações no Valor
de DICr$ 2.500,00; Oscar Schneider,
que possula 18 recebe mais 32, perfa-
zendo o total de 50 ações no valor de
D'Cra,250,0to Osma'r Aparecida de Oli-
veira, que eiossuia 90 recebe mais 160
perfazendo o total de 250 ações no
valor de Ner$ 1.250,00; Oswaldo Nas-
cimento, que possuia 90 recebe mais
160 perfazendo o total de 250 ações
no valor de Ner$ 1.250,00; Otto Rei.-
nhardt, caie possuia 1,800 ações re-
cebe mais 3.200, perfazendo o total
de 5.000 ações no valor de Nerr$
25.000,00; Osvaldo R. França que pos_
suia 54 recebe mais 96, perfazendo o
total de 150 açóes no valor de Ner$
750,00; Paulo Guilherme Ferraz, que
possuia 103 recebe mais 3.92, perfa-
senda o total de 300 ações no valor
de Ner$ 1.500,00; Pio Bitelli, que pos-
suia 335 recebe mais 240, perfazendo
o total de 375 ações no valor de Ner$
1.875,00; Pedro S. Campos, que pos-
suia 135 recebe mais 240, perfazendo
o total de 375 ações no valor de Cr$
1.875,00; Paulo Cezar A. A. de Al-
meida, que possula 18 recebe mais 32,
perfazendo o total de 50 ações no va-
ler de 250,00; Paulo Oscar Muller, que
possuis, 63. recebe mais 112, perfa-
zendo o total de 175 ações no valor
de Ner$ 875,00; Paulo Roberto de
Souza. oi4e passuia sb /ceei- mais " da apreciaçao unannne dos Senho-
perfazendo o total de 100 acões no res Acionistaa reunidos nesta Assem-
valor de Ner$ 500,00; Paulo Roberto biela Geral Extraordinária. ESTA-

', -que possuía 18 recebe mais TIITOS SOCIAIS: Capítulo - De-
nominaçao, Duração, Fins e Sede -
Art. 19 - Fica constituída sob a
denominação de Companhia de Se-
guros Aliança Brasileira uma Socie-
dade por ações que se regerá pelos
presentes estatutos e pela legislação
vigente. Art. 2.ç - A Sociedade tem
sede na cidade de Curitiba, no Es-
tado do Paraná, podendo criar Agên-
cias Sucursais e Filiais em qualquer

mner Neto, que possa 90 recebe , localidade do -Pais. - Art. 39 - A
mais 160, perfazendo o total de 250 I Sociedade tem por objeto a explora-
ações no valor de Cr$ 1.250,00; Pil- ção das operações de seguros dos ra-
latti, Ziemer Itda., que possuia 72 i ince elementares, tal como definidas
recebe mais 128, perfazendo o total na legislação em vigor. Art. 49 -
de 200 ações no valor de Ner$ ... O prazo de duração é de 30 (trinta)
1.000,00; Plastifian Ind. e Corri. que anos, contados do decreto para o seu
possuia 72 recebe mais 128, • perfa- funcionamento e prorrogável por de-
sendo o total de 200 ações no valo/ liberação da Assembléia Geral, me-
de NCr$ 1.000,00; - R,ena,to Ribeiro diante aprovação do govêrno. Cara-
Pôrto, que possuia 18 recebe mais tule II - Capital, Ações e Acionistas
32, perfazendo o total de 50 ações - Art., 59 - O Capital Social da
no valor de Ner$ 250,00; Renê Szabe, Companhia é de Ner$ 1.000.000,00
que possuia 9 recebe mais 16, perfa- (hum milhão de cruzeiros novos),
sendo o total de 25 ações no valor dividido em 200.00 (duzentas mil)
de Ner$ 12500; Representações Ma- ações ordinárias nominativas, com
thias Ltda., que possuia 36 recebe valor nominal de NCr$ 5,00 (cinco
mais 64, perfazendo o total de 100 cruzeiros novos), cada uma. Art. 69
ações no valor de Ner$ 500,00; Ri- - Os acionistas terão preferência
vadávia Pinto de Carvalho, que pos- para subscrição do aumento na pro-
suja 108 recebe mais 192 perfazen- porção daS ações que possuírem.
do o total de 300 ações no valor de Capítulo III - Diretoria - Art. 79
Ner$ 1.500,00; Roberto Castro Al- - A Diretoria será composta de qua-
meida, que • possuia 36 recebe mais tro membros, sendo um Presidente,
64, perfazendo o total de 100 ações uni Vice-Presidente, um Superinten-
no valor de Ner$ 500,00; Rosa Izar, dente e um Secretário, eleitos pelo
que poseuia 108 recebe mais 192, prazo de 5 (cinco) anos, sendo
perfazendo o total de 300, ações no permitida a reeleição. Art. 8 9 -
valor de Ner$ 1.500,00; Roberto O. Como garantia de sua responsabilida-
Pucci, que possuia 108 recebe mais de cada Diretor efetivo ou provisório
192,- perfazendo o total de 300 ações caucionará 50 (cinqüenta) ações da
na valor de Ner$ 1.500,00; Rogério própria Sociedade, não podendo le-
Georgi, que possuia 108 recebe mais ventar a caução, antes de deixar o
192, perfazendo o total de 300 ações cargo e de aprovadas suas contes
no valor de Ner$ 1.500,00; Roberto pea Assembléia Geral. Art. 9 9 -
Ferraz, que possuia 27 recebe mais Os Diretores terão a remuneração
48, perfazendo o total de 75 ações mensal de 10 (dez), vêzes o maior
no valor de Ne`r$ 375,00; Ruy Mar- salário-mínimo vigente no Paes ca-
tins Ferreira, que possuia 18 recebe da um, além das percentagens a
mais 32 perfazendo o total de 50 que se refere a alínea "d", do artigo
ações no valor de NCe$ 250,00; Sal- 31. .Art. 10 9 Compete à Diretoria:
vador Esperança, que possuía 27 a) praticar todos os atos da admi-
recebe mais 48 perfazendo o total nistração da. Sociedade; b) assinar
de 75 ações no valor de Ner$ 375,00; par dois de seus membrosas apóli-
Sérgio Malburg, que possuia 45 re- ces, endossos, averbações e certifica-
cebe mais 80 perfazendo o total de dos de seguro; c) resolver as aplica-
125 ações no valor de Ner$ 625,00; 013S dos fundos sociais, transigir, re-

nunciar direitos, contrair obrigações,
adquirir, vender, emprestar ou alie-
nar bens, observadas as restrições le-

32, perfazendo o total de 50 ações no
•valor de Ner$ - 250,00; Paulo Flash:-
moto, que posstvia 18 recebe mais 32,
perfazendo o total de 50 ações
valoi de Neli 250,00; Pedro Pereira
de -Freitas, que pos.sula 18 recebe mais.
32, nes:fazendo o total de 50 ações no
valor de Ner$ 250,00; Pedro Pros-
dócimo, que possuía 360, recebe mais
640, perfazendo o total de 1000 ações no
valor de Ner8 5.000,00; -Petlao Wer-

lano Glock, que possuia 36 recebe
mais 64 perfazendo o total de 103
ações no valor de Ner$ 500,00; Ta-
nus Miguel Ispliair, que possuía 18
recebe mais 32 perfazendo o total
de 50 ações no valor de Ner$ 250,00;

gais; d) deliberar sõbre a criação e
extinção de Agências, filiai ou re-
presentações da Sociedade no País;
§ 19 - Os documentos rela ivos aos
atos da atribuição dá Dire orla que
importem obrigações para a Socie-

Valen tim de Figueiredo Pereira, que dade serão assinados pelo menos, por
possuia 45 recebe mais 80, perfazen- dois Diretores. § 2 9 - A epresen-
do o total de 125 ações no valor de tação da Sociedade perante a repar-
NCr$ 625,00; Waldemiro Bazan, que tição fiscalizadora de suas operações
possuia 135 recebe mais 249, perfa_ caberá a qualquer dos Diretores.
sendo o total de 375 ações no valor Art. 11. -- Ao Diretor residente
de Ner$ 1.875,00; Werner Erni/ia compete: a) convocar e p esidir as
Dalitz, que possuia 180 recebe mais reuniões da Diretoria; b) Instalar
320 perfazendo o total de 500 ações as Assembléias Gerais Ordinárias e
no valor de Ner$ 2.500,00; Wilfriedo Extraordinárias de actirdo zorn as
Quandt que possuia 54 recebe mais Prescrições legais; c; executar, den-

tro de suas atribuições, os presentes
da Di-

erais;. d)
auzo ou

96, perfazendo o total de 150 ações
no valor de Ner$ 750,00; Yosekaau estatutos e as deliberaçoe
Kobe que possuía 36 recebe ;riais 64, eetoria e das Assembléias
perfazendo o total de 100 ações no representar a Sociedade en
valor de Ner$ 500,00. A seguir o se_ fora dêle ativa e passiva ente sem
nhor Presidente, abordando o am prejuizo do disposto no segundo pa-'	 i
"b0 , do edital de convocação, solici- rágrafo do artigo anterior; e) apro-
tou aos Senhores Acionistas que pro_ var . pagamentos dos complomissos e
cedessem um estudo apurado dos Es-
tatutos da Emprêss, a fim de que os
mesmos fiassem consolidados, maté-
ria essa que depois de debatida Pelos
Senhores Acionistas, foi aprovada
por unanimidade. Sendo então por
deteeminação do senhor Presidente,
efetuada por mine Luís Carlos Be-
lem, a leitura dos Estatutos SO2i.aiS,

já CMil emendas votadas nesta -mes-
ma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, cuja leitura • abaixo transcreve-
se para a devida consolidação, depois

despesas normais da Som
assinar com outro Diretor
da Sociedade. Art. 12. -
tor Vice-Presidenta compete: a) to-
lher parte nas reuniões db, Direto-
ria; b) substituir cumulatiVamente o
Diretor Presidente em tôds as suas
ausências e impedimentos;
rar com os outros Diretor
boa marcha dos negócios caiais; d)
ter sôbre sua guarda e físcalização
direta os valôres e títulos ida Socie-
dade. Art. 13 -- Ao Diretor Su-

) tomar
teria; b)
• todos
) Substi-

tuir cumulativamente o Di etor Vice-
Presidente e o Diretor Seletário nas
suas faltas ou impediu entos; d)
aprovar o pagamento do
missos e despesas normais
dade; e) nomear e demitir
rios fixando-lhes a remiu
propor a Diretoria a ma

perintendente compete:
parte nas reuniões da Di
Superintender e administr
Os negócios da Sociedade;

compro-
da Socie-
funcioná-
ração; f)
alação de

Agências, Sucursais e filiais,  assim
como indicar os candida
funções; g) executar as
da Diretoria. Art. 14. -
Secretário compete: a)
nas reuniões da! Diretoria
tituir cumulativ"amente
Superintendente nas suas
impedimentos; c) auxilia

s a essas
eliberações
o Diretor

mar parte
b) suba.-

Diretor
faltas e
e coope-

rar com os outras Diretorps para a
boa marcha dos negócios sociais; d)
secretariar as reuniões daDiretoria;
e) ter sob sua guarda os arquivos da
Sociedade. Art. 15. - 	 cassa de
vaga de Diretor, os resta
rão um substituto que se
primeira Assembléia Ge
caberá deliberar sôbre o
efetivo, até a terminaçã
dato do substituído. Parágrafo Úni-
co: No caso de licença ou afasta-
mento de qualquer diret
de 30 dias, os restantes e
substituto provisório. A
As" reuniões da Diret
zar-se-ão com a pr
pelo menos 3 de s us mem-
bros e suas deliberações serão válidas

itulo IV -
- Con-
três unem-
ero de su-

e pela As-
-entre os

observância
do permiti-

Os mem-
Fiscal per-
ue fôr fi-

1 que os ele-
entes subs-
os do Con-
votação, e,

a, o desem-
pela posse

de maior número de ações ou pela
de maor número de ações ou pela ida-
membro efetivo eleito pelas dissiden-
tes, o qual será substitui o pelo res-
pectivo suplente. Capitul
selho Consultivo - Art. 2
colho Consultivo é co

por maioria de votos. Ca
Conselho Fiscal - Art. 17
selho Fiscal é composto d
bros efetivos e de igual nú
plentes eleitos anualmen
sembléia Geral Ordinár
acionistas ou não, com
das prescrições legais, se
da a reeleição. Art. 18°
bros efetivos do Conselho
ceberão a remuneração
xada pela Assembléia-Ger
ger. Art. 19° - Os su
tituirão os membros efeti
selho Fiscal por ordem d
no caso de igualdade des
pato será sucessivamente

tes nomes.-
virá até a
'ai, à qual
provimento

do man-

V- Con-
° - o Con-
posto de 10

Idade; f)
as ações
Ao Dite-

por mais
colherão o
t. 16 -
ria reali-
sença de

c) coope-
s para a
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sidentes no País, os quais escolherão
entre si, o Diretor-Presidente, Dire-
tor Vice-Presidente, o Diretor-Supe-
rintendente, o Diretor-Financeiro e o
Diretor-Administrativo." 10.1) Pro-
pomos ainda com respeito ao Artigo
7.°, a inclusão de dois parágrafos,
cuja redação deverá ser a seguinte:
'1 1.0 — A duração do mandato da
Diretoria é de 4 (quatro) anos, po-
dendo os Diretores serem reeleitos".'
§ 2.° — Sempre qUe fôr renovada a
Diretoria, o mandato da cessante será
tido como prorrogado, ate a posse da
nova ou da maioria de seus mem-
bros". 11) Recomendamos para o Ar-
tigo 8.°, a seguinte redação: "Como
garantia de sua responsabilidade cada
Diretor caucionará 100 (cem) ações
da Sociedade, não podendo levantar

caução antes de deixar o cargo e de
aprovadas as suas contas pela Assem-
biela Geral". 11.1 ropomos tam-
em, a criação de um paragrato, cuja
!dação, caso seja aprovacio, sere a
eguinte: "A investiciura (tos mem-
bros da Diretoria far-se-á ,med.ante
termo lavrado no livro co atas ae
reuniões da Diretoria". 12) 'Recomen-
damos que a redação do Art. a seja
a 'seguinte: "Na ocorrencia de vaceina
ia de Diretor, os que se acharem eia

efetivo exercício, escolherão dentre os
Acionistas, quem o pre,encna provisó-
riamente ate a primeira Assembléia
Geral Extraordinária". 12.1) Reco-
mendamos também, a criação de dois
paragrafos no Art. 9.°, cuia redaçào
se aprovada, será a suinte: "§ Le
— Ocorrendo mais de uma vaga, de-
verá ser imediatamente convocado,
uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria para proceder ao preenchimento
definitivo delas". § 2.° — O substi-
tuto definitivamente eleito servirá
semente pelo tempo que restar para
completar o prazo do Diretor Substi-
tuído". • 13) Para o Art. 10 propo-
mos: "Em qualquer caso o Diretor
substituto prestará a caução de que
trata o Art. 8.0" 1.» Para o Artigo
11. recomendamos. ``A remuneraçao.
mensal da Diretoria será aquela que
a Assembleia Geral Drainaria lixar,
de comormidade com os limites da
legissaça,o cio Impcisto de Renda para
deduçao do lucro operacional, sem
Prejuizo da percentagem que alude a
alínea c) do Art. ea. dastes Esteta-
tos". 15) Recomenaarnos caie a re-
claçao do Art. 12., saia a seguinte:
"Compete a Diretoria — a) praticar
todos os atos cie Administração da
Socedade, entre eies organizar o reia-
tório anual relativo h. caca _exer-
cício financeiro, pera ser apresen-
tado à Assembleia Geral Oreinária,
acompanhado do Balaaço, demonstra-
tivo do movimento geral e as conta
cie lucros e pardas, iniormaneo' ainda
a situação da Secieaade; b) assinar
por dois de seus memoras, as a1te:1i

-W-5, endossos, averbações e certifica-
dos de seguro; c) resolver sôbre as

membros, acionistas residentes no
País, eleitos por cinco anos pela As-
sembléia-Geral podendo ser reeleitos.
Art. 21° — O Conselho Consultivo por
convocação da Diretoria, reunir-se-á
com a presença de cinco de seus mem-
bros no mínimo, competindo-lhes opi-
nar. sôbre assuntos que forem propos-
tos pela Diretoria. Art. 22° — Os
membros do Conselho Consultivo per-
ceberão a remuneração de Cr$ 0,25
(vinte e cinco centavos), por reunião
que comparecerem. Art. 23° — A As-
sembléia-Geral Ordinária reunir-se-á,
anualmente, até o dia trinta e um de
março, sob a presidência do acionista
que fôr por ela indicado. Parágrafo
único: O presidente da Assembléia
convidará um dos acionistas para se-
cretário da mesa. Art. 24° — As As-
sembléias-Gerais Extraordinárias se
reunirão tôdas as vêzes que forem le-
gal e regularmente convocadas, cons-
tituindo-se a mesma pela forma pres-
crita no artigo anterior. Art. 25° —
Os anúncios da primeira convocação
das Assembléias serão publicados pelo
menos três vezes no jornal oficial da
sede da Sociedade e em outro de
grande circulação, também da sede,
com antecedência mínima de oito (8)
dias. Parágrafo único: As demais con-
vocações da Assembléia-Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste
artigo tom antecedência de cinco dias.
Art. 26° — Uma vez convocada a As-
sembléia-Geral, ficam suspensas as
transferênciae de açaes até que seja
realizada a Assembléia ou que fique
sem efeito a convocação. Art. 27° —
As deliberações das Assembléias serão
sempre tomadas por maioria de vo-
tos. Parágrafo único: A cada ação
corresponde um voto. Art. 28 9 — Veri-
ficando-se o caso de existência de
ações com objeto de comunhão, o
exercício dos direitos a elas referen-

• tes a quem os condôminos designa-
rem para figurar como representantes
junto à Sociedade, ficando sus-
penso o exercício desses direitos
enquanto não fôr feita a desig-
nação. Art. 29° — Os acionistas po-
derão fazer-Se representar nas re-
uniões da Assembléia-Geral, por man-
datários que sejam acionistas e não
pertençam a órgãos de Administração
ou Conselho Fiscal. Art. 30° — Para
que possam comparecer às Assem-
bléias-Gerais os representantes legais
e procuradores constituídos farão en-
trega dos respectivos documentos com-
probatórios, na sede da Sociedade, até
a véspera das reuniões. Capitulo VII
— Lucros — Art. 31° — Os lucros que
se verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros, serão distribuí-
dos da seguinte forma: a) 5% (cinco
por cento) para constituição do Fundo
de Reserva legal, 'destinados a garan-
tir a integridade do Capital; b) o
exigido em lei para constituição do
Fundo de Garantia de RetrOCeSSUS;
c) o necessário para a distribuição de
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléia-Geral, median-
te pronosta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal: d) 10% (dez por
cento) para .a Diretoria, podendo a
critério da Assembléia-Geral ser ele-
vedo até 20% (vinte' por cento) não
cabendo percentagem alguma sempre
que não haja sido distribuído aos acio-
nistas um dividendo à razão de 6%
(seis por cento) ao ano, mínimo. A
referida percentagem será distribuída
entre os Diretores conforme fôr de-
liberado em reunião da Diretoria; e)
10% (dez por cento) para a reserva
de previdência, destinada a suprir pos-
síveis deficiências das reservas exigi-
das pela legislação de segures; f) 20%
(vinte por cento) para reserva suple-
mentar destinada a atender eventuais
prejuízos e amortizar verbas do ativo;
a) o restante constituirá a Reserva Li-
vre, segundo critério da Assembléia-
-Geral e assim distribuídas: 1) 10%
(dez por cento) para fundos de Assis-
tência Social: 2) 20% (vinte Dor cento)
para Fundo de Renovação, Instalação,

Máquinas, Móveis e Utensílios; 3)
20% (vinte por cento) para Fundo de
Agências e Sucursais destinado a mon-
tar e equipar as mesmas instalações
adequadas, publicidade, etc.; 4) 50%
(cinqüenta por cento) para Fundo de
Bonificação aos acionistas — Dispo-
sições Gerais — Art. 32° — O exer-
cício financeiro da Sociedade compre-
ende o período de 1° de janeiro a 31
de dezembro. Nada mais havendo a
tratar, o senhor Presidente suspendeu
a sessão pelo prazo necessário à la-
vratura da presente ata, que eu, Luís
Carlos Belém, redigi e . lavrei no "Li-
vro de Atas" da Companhia. Reaber-
ta a sessão foi a mesma lida discuti-
da e aprovada, vai assinada por mim
e demais acionistas presentes, dela
extraindo-se cópias datilografadas, de-.
vidamente conferidas para os-fins le-
gais. Curitiba, 13 de agôsto de 1969.
— Luis Carlos Belém — Abibe Isfer
— Diretor-Presidente — Doutor Luyr
Isfer, Diretor Vice-Presidente Dou-
- Doutor Lyzis Isfer, Diretor-Supe-
rintendente — Doutor Licio Isfer, Di-
retor-Secretário — Alceu Saparolli —
Jorge Laertes Isfer — Lygia Carneiro
de Oliveira — Kheti boff Sotta. De-
claramos que a presente é cópia fiel
da ata lavrada no livro próprio, às
fls. 61 a 71, em poder da Sociedade.
Curitiba, 13 de agôsto de 1969. — Luis
Carlos Belém, Secretário da Mesa.

Ata da reunião da Assembléia Geral
Extraordinária 'tia Companhia de
Seguros Aliança Brasileira, reali-
zada em 15 de junho de 1970.

tona — Senhores Acionistas—a) Diri-
gimo-nos a S'S"s para .submeter a
exame e aprovação, as alterações es-
tatutárias que julgamos oportunas e
indispensáveis, face a expansão das
atividades da Companhia e também
pela fase de autorização que atravessa
o setor privado segurador nacional,
que refletem-se quotidianamente, re-
querendo imediatamente a colabora-
ção de mais um elemento na Direto-
ria. Assim sendo, propõe esta Dire-
toria a criação de mais um cargo di-
retivo, e, conseqüente modificação dos
Estatutos Sociais .na parte referente
ao Capitulo III — Artigo 7.° (Direto-
ria), alterando-se em conseqüência o
Artigo 7.°, que caso aprovado, vigerá
da seguinte forma "Art. 7.° — A So-
ciedade sere administrada por uma
Diretoria composta de 5 (cinco) Di-
retores, eleitos peia Assembléia Geral
Extraordinária, entre os Acionistas
residentes no País, os quais escolhe-
rão entre si, o Diretor-Presidente, o
Diretor Vice-Presidente, o Diretor-
Superintendente, o Diretor-Financeiro
e o Diretor-Administrativo". b) Con-
siderando as contingências atuais e
conveniências que se apresentam ria
Administração de nossa Empresa,
achamos necessário e oportuno intro-
duzirmos diversas alterações nos Es-
tatutos Sociais, reordenando seus ar-
tigos, parágrafos, itens e alíneas.
Propomos para esta oportunidade o
seguinte: 1) Alterar a expressão
"Fins" para "Objetivo", contida no
inicio do Capitulo I, cujo titulo fi-
cará sendo o seguinte: 'Denomina-
ção, Sede, Objeto e Duração." 2) Na
modificação do Art. I.° propomos a
seguinte alteração: 'Denominação e
objetivo — Companhia de Seguros
Aliança Brasileiro, Sociedade Anóni-
ma, constituida pelo Decreto número
15.561, de 12 de maio de 1944, regida
por êstes estatutos e pela legislação
vigente que lhe fôr aplicável, têm
por objetivo a exploração das opera-
ções de seguros dos ramos elementa-
res, previstas no parágrafo primeiro
do artigo 40 do Decreto-lei n.° 2.063,
de '7 de março de 1940." 3) Para o
Art. 2.° recomendamos: "Sede — A
sede social da Companhia é na cidade
de Curitiba, Estado do Paraná, po-
dendo criar agências, Sucursais e fi-
liais em qualquer parte do território
nacional, mediante aprovação do Go-
verno Federal, observadas as disposi-
ções legais." 4) Proppmos que o Ar-
tigo 3.° passe a vigir com a seguinte
redação: "Duração — A Sociedade
terá um prazo de duração ilimitado".
5) Recomendamos incluir as expres-
sões "DO" "DAS" e "DOS" no iní-
cio do Capítulo II, cuja redação fi-
cará da seguinte forma: "Do Capital,
Das Ações e Dos Acionistas". 6) Re-
lativamente ao Art. 4.° recomenda-
mos: "O Capital Social é de 	
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão decru-
zeiros), divididos em 200.000 (duzen-
tas mil) ações ordinárias nominativas, aplicações dos fundos somais, transi-
indivisíveis, no valor de Cr$ 5,00 , gir, renunciar direitos, co-atrair obri-

gações, adqunir, vender, emprestar ou
alienar bens, observaras as restri-
ções legais; d) deliberar szeore todos
os assuntos de interesse da Sociedade,
entre êles a cri~ e extinção de
agências, filiais ou representações da
Sociedade no Pais; e) deliberar se-
bre a nomeação de procuraderes da
Sociedade paea a prática dos atos'
determinadas pelos regulamentos de
seguro, cabendo a outorga do man-
dato a dois membros da Diretoria;
f) a representação da Sociedade pe-
rante a repartição fiscalizaciora de
suas operações caberá a qualquer dos
Diretores; g) executar e fazer exe-
cutar os presentes Estatutos e as
deliberações das Assembléias Gerais";
16) Propomos que a redação do ar-
tigo 13, seja a seguinte: "Compete
ao Diretor-Presidente: a) convocar e
presidir as reuniões da Diretoria; b)
instalai- e presidir as Assembléias Ge-
rais Ordinárias e Extraordinárias, de
acôrdo com as prascricões leeras; c)
representar a Secietiatic, ativa e paS-

Aos quinze dies do mês de junho
do ano de mil novecent 'is e setenta.
às 10 dez) I eras, na sede social da
Competiam de Seguros Aliança tira
sileira, Icaraizacia à Praia Sena& r
Correia, palmem 879 mata cidade de
Curitiba, ta:uniram-se os Acionistas
que esta subscrevem. regularmente
convidados rC nforme editais de can--
vocação publicados no Diário Oficial
do Estado do Paraná, e jornal "O Es-
tado do Paraná", edições do mês de
junho, dias 5, 8 e 9 no primeiro, e
dias 5, 6 e 7 no segundo. De acôrdo
com as normas estatutárias foi aberta
a sessão pelo Diretor-Presidente, Se-
nhor Abibe Isfer, que assumiu a pre-
sidência da mesa, e cenvidou a mim
Kheti Corona Doia Sosta para Secre-
tária. Completada a mesa, e, verifi-
cado pelas assinaturas apnstas no Li-
vro de Presença, representanto 70,46%
(setenta inteiris e quarenta, e seis
centésimos por cento) do Capital So-
cial cem direito a vot e (:onseqüente
"quorum" legal o senhor Presidente
declae nu cievidlniente instalada a
Assembléia, solicitando-me que pro-
cedesse a leitura ao edital de convo-
cação citado acima, o que hz. Seu
conteúdo é o seguinte: "Companhia
de Seguros Aliança Brasileira — As-
sembléia Geral Extraordinária —
CGCMF - 76572684 — São convidados
os Senhores Acionistas a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, a realizar-se eia 15 (quinze)
de junho de 197e, as 10 horas na sede
social da CoMpanhia de Seguros
Aliança Brasileira, localeaarla a Praça
Senador Correia. n.° 879, nesta Capi-
tal, a fim de dei berarem sôbre a se-
geinte ordem do dia: ai criação de
meis um cargo ni Diretoria, com re-
formulação de encargos administrati-
vos e conseqüenie, alteração cle Ar-
tigo 7.° dos Estatutos Sociais; b) Al-
teração dos Estatutos Sociais; c) As-
suntos de interêsse social. Curitiba.
4 de junho de 1970. as) — Lido Is-
ter — Diretor-Secretário." Nova-
mente usando a palavra o Senhor
Presidente, pediu a mim, secretária
da mesa, que procedesse a leitura da
Proposta da Diretoria e Parecer do
Conselho Fiscal, documentos que en-
contravam-se sôbre a mesa e cujo
teor é o seguinte: "Proposta da Dire-

(cinco cruzeiros) cada uma". '7) Re-
ferentemente ao Art. 5.° propomos a
seguinte redação : "As ações de que
se compõe o Capital Social são indi-
visíveis perante a Sociedade". 7,1 —
Propomos também a criação de um
parágrafo único no Art. 5.°, cuja re-
dação deverá ser a seguinte; "Os
acionistas terão preferência para
subscrição do aumento do Capital, na
proporção das ações que possuírem."
8) Para o Art. 6.° recomendamos: "A
propriedade das ações estabelece-se
exclusivamente pela sua inscrição rio
Livro de Registf o de Ações e/ou pela
posse da cautela primordial." 9) Re..
comendamos modificar a expressão
contida nó início do Capítulo III —
"Diretoria" para "Da Administração"
10) A redação do Art. 7.°, proparnos
seja a contida na alínea a) desta pro-
posição, cujo teor é o seguinte: "a
Sociedade será administrada por unia
Diretoria composta de 5 (cinco) Di-
retores, eleitos pela Assembléia Geral
Extraordinária, entre o.s acionistas re-
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sivamente em juizo e fôra dêla; d)
outorgar manciato conjuntamente com
outio Diretor, paia representar a SO-
cieciade ativa e passivamente em juizo
ou tora cicie; e) assinar conjunta-
mente: com o Diretor-Superintendente
as cautelas das ações". 17) Relativa-
mente ao att. 14, recomendarracs a
seguinte reiraçao: "Compete ao Dire-
tor Vice-Paesiciente: a) participar das
reuniões aa Direto.la; b) substituir
cumulativamente o Diretor-Presidente
em toas as suas ausências e impe-
dimentos; c) representar a Sociedade,
ativa e passivamente em juízo e fora
dele; d) camierar com os outros Di-
retores paia o bom desenvolvimento
dos negocias sociais". 18) Referen-
temente ao art. 15, propomos a se-
guinte ieuação: "Compete ao Dire-
tor-Superintendente: a) participar
das reuniões da Diretoria; b) assinar
conjuntamente com o Diretor-Presi-
dente as cautelas de ações; c) subs-
•ituir cumulativamente o Diretor Vice'
Presidente 4"as cautelas de . ações; c)
substituir cumulativamente o Dire-
tor Vice-Presidente em suas ausên-
cias ou impedimentos; d) adminis-
trar os negócios ordinários da Socie-
dade, prestando dêles amplas infor-
mações nas reuniões de Diretoria; e)
propor a Diretoria a instalação de
agências, sucursais e filiais, assim
como indicar os candidatos a casas
funções". 19) Para o art. 16, pro-
pomos o seguinte teor: !Compete ao
Diretor Financeiro: a) dirigir os ser-
viços de tesouraria; b) • substituir
cumulativamente o Diretor Superin-
tendente em suas ausências ou impe-
dimentos; c) aprovar o pagamento
dos compromissos e despesas normais
da Sociedade; d) ter sob sua guarda
e fiscalização direta os varares e tí-
tulos da Sociedade". 20) Para o ar-
tigo 17, sugerimos a seguinte reda-
ção: "Compete ao Diretor Adminis-
trativo: a) substituir cumulativa-
mente o Diretor Financeiro em suas
ausências ou impedimentos; b) ter
sob sua responsabilidade 'os arquivos
da Sociedade; c) nomear e demitir
funcionários, fixando-lhes as obriga-
ções e as respectivas remunerações;
d) executar as deliberações da Dire-
toria; e) incrementar a produção e
os negócios da Companhia; f) lavrar
ou mandar lavrar sob sua orienta-
ção as atas- das reuniões da Direto-
ria; g) superintender os serviços de
secretaria e fiscalizar a boa ordem
da correspondência e do contrôle dos
livros de atas; h) superintender os
serviços gerais relativos a bens, pes-
soal, material, expediente, arquivo e
almoxarifado". 21) Relativamente ao
art. 18, sugerimos a seguinte reda-
ção: "As reuniões de Diretoria reaa
lizar-se-ão com a presença de pelo
menos 4 (quatro) de seus membros
e sua, deliberações serão válidas por
maioria de votos". 22) No início do
Capítulo IV, recomendamos
car a expressão "Conselho Fiscal"
para "Do Conselho Fiscal". 23) Para
e art. 19, propomos a seguinte reda-
ção: "O Conselho Fiscal é composto
de três (3) membros efetivos e de
igual número de suplentes • eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, entre os acionistas ou não,
com observância das prescriçare Is-

• gais. sendo permitida a reeleição".
24) R,elativamente ao art. 20, reco-
mendamos: "Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger". 25) Para
o art. 21, pronomos a seguinte reda-
ção: "Os sunlentes substituirão os
membros efetivos do Conselho Fiscal
por ardem de votação, e, no -caso de
igualdade desta, o desempate Gera
sucessivamente. pela posse de }TRIO':

número •de ações ou pela idade raiais
elevada V. 26) No inicio do Canitri
V, pronomes modificar a expressão
"Coneel lori Consultivo" uara "Do Coo-
sapo, oaeo eitieo". 77) Relativamente,
ao art. 2'"a eiarorriandara a a seco-ia:o,
redação: "O Conselho Consultivo é

composto de 10 (dez) membros, acio-
nistas residentes no País, eleitos por
quatro anos, pela Assembléia Geral,
podendo se rreeleitos". 28) Para o
art. 23, recomendamos a seguinte re-
dação: "Compete ao Conselho Con-
sultivo dar parecer sôbre as questões
que forem submetidas pela Diretolia
e cujo exame não esteja reservado,
por lei, ao Conselho Fiscal". 29) No
inicio do Capítulo VI, propomos mo-
dificar a expressão "Assembléias Ge-
rais" para "Das Assembléias Ge-
rais". 30) Para o art. 24, recomen-
damos a seguinte redação: "Os acio-
nistas reunir-se-ão em Assembléia
Geral Ordinária, anualmente, até o
dia 31 de março, sob a presidência
do Diretor Presidente da Sociedade".
30.1) Recomendamos também a cria-
ção de um parágrafo, cujo teor, se
aprovado, será o seguinte: "O Presi-
dente da Assembléia, convocará um
ou mais acionistas presente para se-
cretários da mesa, distribuindo os
trabalhos". 31) Relativamente ao
art. 25, recomendamos a seguinte re-
dação: "Compete normalmente à As-
sembléia Ordinária: a) examinar,
discutir e deliberar sabre o balanço,
contas e relatórios apresentados pela
Diretoria; b) examinar, discutir e
deliberar sôbre os pareceres do Con-
selho Fiscal; c) eleger o Conselho
Fiscal e fixar-lhe os honorários; d)
praticar todos os atos que sejam atri-
buídos pelas leis vigentes e pelos pre-
sentes estatutos". 32) Para o art. 26,
recomendamos: "As Assembléias Ge-
rais Extraordinárias se reunirão tô-
das às vêzes que forem iegal e regu-
larmente convocadas". 32.1) Propo-
mos também a criação de três pará-
grafos, os quais se aprovados terão
o seguinte teor: "§ 19: Compete a
Assembléia Geral Extraordinária, ele-
ger na época própria os membros da
Diretoria ou seus substitutos". § 29:
Examinar, discutir e deliberar sôbre
os processos de aumento de Capital
Social". "§ 39 : Eleger o Conselho
Consultivo". 33) Para o art. 27, pro-
pomos a seguinte redação: "As con-
vocações das Assembléias serão fei-
tas de acôrdo com as exigências le-
gais". 34) Relativamente ao art. 28,
recomendamos a seguinte redação:
"Uma vez convocada a Assembléia
Geral, ficam suspensas as transfe-
rências de ações até que seja reali-
zada a Assembléia ou que fique sem
efeito a convocação". 35) Para o
art. 29, propomos o seguinte teor:
"As deliberações das - Assembléias se-
rão sempre tomadas por maioria ab-
soluta de votos". 35.1) Recomenda-
mos ainda, relativamente ao art. 29,
a criação de um parágrafo, Q qual,
em caso de deliberação favorável,
terá a seguinte redação: "A cada
ação corresponde um voto". 36) Re-
ferentemente ao art. 30, - recomenda-
mos: "Verificando-se o caso da exis-
tência de ações como objeto de co-
munhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar
como representante junto à Socie-
dade, ficando suspenso o exercício
dêsses direitos enquanto não fôr feita
a designação". 37) Para o art. 31,

- recomendamos: "Os acionistas pode-
rão fazer se representar nas reuniões
da Assembléia Geral por mandatários
que sejam acionistas e não perten-
çam a órgãos de administração ou
Conselho Fiscal". 38) Relativamente
ao art. 32, recomendamos o seguinte
teor: "Para que possam comparecer
às Assembléias Gerais, os represen-
tantes legais e os procuradores cons-
tituídos farão entrega dos respectivos
documentos comprobatórios, na sede
da Sociedade, até a véspera das reu-
niões". 39) No inicio do Capitulo
VII, recomendamos modificar a ex-
pressão "Lucro" para "Do Exer-
cício Financeiro e dos • Lucros".
40) Recomendamos serem criados
mais três artigos, 33, 34 e 35 no
Capítulo VII,- inclusive com seus res-
pectivos itens e parágrafos, que se

aprovados pela Assembléia-Geral a
que serão submetidos, terao, o seguin-
te teor: 40.1) "Art. 33. O exercício
financeiro da Sociedade compreende
o período de 1° de janeiro a 31 de de-
zembro". 40.2) "Art. 34. Os lucros
que se verificarem anualmente, depois
de deduzidas as Reservas Técnicas e
obrigatórias, serão distribuídos da se-
guinte forma: a) 5%. (cinco por cen-
to) para constituição do Fundo de
Reserva Legal,' destinados a garantir
a integridade do Capital Social; b) o
necessário para distribuição de divi-
dendos aos acionistas; c) 10% -(dez
por cento) para a Diretoria, podenao
a. critério da • Assembléia-Geral ser
elevado até 20% (vinte por cento),
não cabendo percentagem alguma,
sempre que não haja sido distribuído
aos acionistas um dividendo á razão
de 6% (seis por cento) ao ano, no
mínimo; d) 10% (dez por cento) para
reserva de previdência, destinada a
suprir possíveis deficiencias das reser-
vas exigidas pela legislação de segu-
ros; e) 20% (vinte por cento) para re-
serva suplementar destinada a aten-
der eventuais prej •uizos e amortizar
verbas do ativo; f) o restante, se hou-
ver, será levado a unia Reserva de
Fundo de Bonificação, - destinada à
gratificação de funcionários, bonifica-
ções aos acionistas ou aumento de Ca-
pital SoCial, mediante proposta da Di-
retoria, parecer favorável do Canse-
lhe Fiscal e aprovação da Assembléia-
Geral; 40,3) Parágrafo único. Os di-
videndos serão pagos após a aprova-
ção do balanço e contas pela Assern.
bléia-Geral e reverterão .a favor da
Sociedade quando prescritos na for-
ma da lei". 40-.4) "Art. 35. Os casos
omissos nestes estatutos, serão resol-
vidos de acôrdo com a legislação es-
pecial de seguros, entrando os mes-
mos em vigor na data da publicação
oficial ou da sua aprovação pelo Go-
verno Federal". 40.5) Propomos fi-
nalmente, ser introduzida entre o pa-
rágrafo único dos artigos 34 e 35, a
expressão "Disposições Gerais" Es-
perando ter apresentado claramente o
assunto, encarecemos o Pronuncia-
mento dos Senhores Acionistas, o
qual esperamos mereça aprovação fa-
vorável. Curitiba, 29 de maio de 1970.
— as) Abibe Isfer Luyr 'sies --
Lyzis Is/es — Licio Is/ar". A proposi-
ção acima transcrita,' Mi, subrrietida
ao Conselho Fiscal, tendo do mesmo
recebido o seguinte parecer: "Parecer
do Conselho Fiscal — Os abaixo as-
sinados, membros do Conselho Fiscal
da Companhia de Seguros Aliança
Brasileira, reunidos, com o fim espe-
cifico de apreciarem a proposição da
Diretoria, relativamente a criação de
mais um cargo na Diretonia, e conse-
qüente alteração do artigo 7° dos Es-
tatutos Sociais, bem como tlteração
de um modo geral dos textos dos Es-
tatutos Sociais, após examinarem de-
tidamente os termos da mencionada
proposição, resolvem aprová-la por
unanimidade, sem restrições pelo que
são de parecer favorável, recomendan-
do sua aprovação Pela Assembléia .:
Geral Extraordinária convocada para
êsse fim, pois a matéria visa os inte-
resses imediatos da Companhia.
Curitiba, 2 de junho de 1970. as)
Dr. Aryon Cornelsen — Raul Suplicy
de Lacerda — Adeodato Arnaldo Vol-
pi". Após a exposição, o Senhor Pre-
sidente dirigiu os trabalhos de encon-
tro ao item "a" do Edital de ::)onvo-
cação, relativo a criação de mais um
cargo na Diretoria, com reformulação
de encargos administrativos, e conse-
qüente alteração da artigo 7° dos Es-
tatutos Sociais, franqueando a pala-
vra aos -acionistas presentes: De ime-
diato fêz uso da mesma o - acionista
Senhor Armando Antonio Sobreiro
Junior, que referindo-se a letra 'a"
da "Proposta da Diretoria" soa Ou a
reformulação da Diretoria di, • i o-
te forma: Para Diretor-Pres • c st, o
Senhor Abibe Isfer
maior, segurador, residente ia Avenida

,Getúlio Vargas . número 2:908, porta-
dor da cédula de identidade niirnero
7.202. Para Diretor-Vice-Presidente, o
Senhor Luyr Isfer, brasileiro, casado,
Maior, engenheiro civil, reside' te à
Auto Estrada Curitiba — Ponta aros,
sa, KM 1, portador da cédula de liden,
tidade número 134.719. Para Diretor-
Superintendente, o Senhor Lyzis
brasileiro, casado, maior, segurador,
residente á Avenida Getúlio Vargas,
numero 2.932, portador da ced • a de:
identidade número 85.402. ParaDire-
tor-Financeiro, o Senhor Lidá sfer.
brasileiro, solteiro, maior, engenheiro
civil, residente à Avenida Getulio
Vargas número 2.908, portador cia cé-
dula de identidade número 15d.739.,
Para Diretor-Administrativo, stigeriu•
fôsse eleito, o Senhor L Lorusso,
brasileiro, casado, maior, securidirio,
acionista da Companhia, cujos canhe-
cimentos justificam o cargo, residindo
o mesmo à Rua Araújo Pôrto Alegre
número 300, sendo portador da cédula
de identidade n° 190.921, maddican-.
do-se mil conseqüência o teor do ar,
tigo 7° dos Estatutos Sociais, que pas,.
sa a ter a seguinte redação: " Art..
7° — A Sociedade será adrninis rada
por uma Diretoria composta 1e á
(cinco) Diretores, eleitos pela ASsem-
bléia-Geral Extraordinária, entre os
acionistas residentes no País, os quais
escolherão entre Si, e Diretoracresii-
dente, o Diretor-Vice-Presidente, o
Direter-Superiniendeale, o Dietcr-
Financeiro c o Direiar-Adrnirastrati,
vo i De imediato os Senhores lAcio-
nistas manifestaram-se favoráveis à
reformulação da Dire .a, bem le:omo
a eleição do Senna:: Lidio Loruseo,
qualificado anteriormente paia Dire-
tor-Administrativu, aprovando erh ca-
ráter unânime e sem restrições, 'i- su-
gestão do acianisLa Senhor Armando
Antônio Sobreiro Jr., relativa a 'letra
"a" da Proposta da Diretoria. Em» se-
guida, ainda com a palavra o 'acio-
nista Armando Antonio Sobreiro Ju-
nior, alertou os presentes quanto a
caução que o Senhor Lidio Lôrusso
eleito Diretor-Administrativo, terá que
prestar, conforme determina o artigo
8° dos Estatutos Sociais, a qual dèverá
ser efetuada dentro do praz) legal,
por ocasião da lavratura cie respecti-
vo têrmo de posse no livro próprio da
Companhia. Nesta altura dos aconte-
cimentos pediu a palavra o Acionista
Pedro Pereira de Freitas, que açhava
de bom alvitre deixar consignado
nesta Assembléia, o fato de que d
mino do mandato do Diretor-Admi-
nistrativo eleito, Senhor Liàio Lorus-
so, coincidirá com o atuai mandato da
Diretoria, e expirará em 23 de buiria
de 1970. Em seguida o Senhor Presi-
dente abordou especificamente o itdrn
"Ir' do Edital de Convocação, relativo
a "Alteração dos Estatutos Sociais",
interrompendo a reunião para que os
senhores acionistas delibei assem sôbre
a letra "b" da Proposta da Diretoria,
e conseqüentes itens 1 a 40.5 dans-
crito anteriormente. Anos o e4tuda
demorado da matéria OS senoores
acionistas, aprovaram por unanimida-
de, sem restrições, as alterações pro-
movidas nos Estatutos Social. da
Companhia, recomendados pelatire-
tona e, com parecer favoráve do
Conselho Fiscal, cujo texto pass rá a
vigorar com as novas redações que
lhes foram dadas por esta Assem léia,
e que são os seguintes: "Projetá dos
Estatutos Sociais aprovado pela As-
seipbléia-Geral Extraorciindriz de 15
de junho de 1970. Capitulo I De-
nominação, Sede, Objetivo e Duração
— Art. 1° — Denominação e Objetivo
— A Companhia de Seguros Aliança
Brasileira, Sociedade Anônima, cons-
tituída pelo Decreto número 15.561,
de 12 de maio de 1941, regidas por
êstes Estatutos e pela legislação. vi-
gente que lhe fôr aplicável, têm'. por
objetivo a exploração das operações
de seguros dos ramos elementares, •
previstas no parágrafo primeiro do
artigo 40, do Decreto-lei número 1.063,
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• nistas residentes no País, eleitos por
quatro anos pela Assembléia Geral
Ordinária podendb ser reeleitos. Art.
23 — Compete ao Conselho Consul-
tivo dar parecer sôbre as questões que
lhe fôrem submetidas pela Diretoria
e cujo exame não esteja reservado,
por lei, ao Conselho Fiscal. Capítulo
VI — DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS
— Art. 24 — Os acionistas reunir-
se-ão em Assembléia Geral Ordiná-
ria, anualmente, até o dia 31 de mar-
ço, sob a presidência do Diretor Pre-
sidente da Sociedade. Parágrafo úni-
co: O Presidente da Assembléia,
convocará um ou mais acionistas pre-
sentes para secretários da mesa, dis-
tribuindo os trabalhos. Art. 25 —
Compete normalmente à Assembléia
Ordinária: a) examinar, discutir e
deliberar sôbre o balanço, contas e
relatório apresentados pela Diretoria;
b) examinar, discutir e deliberar só-
bre os pareceres do Conselho Fiscal;
c) 'eleger o Conselho Fiscal e fixar-
lhe os honorários; d) praticar todos
os atos que sejam atribuídos pelas
leis vigentes e pelos' presentes esta-
tutos--Art. 26 — As Assembléias Ge-
rasi Extraordinárias se reunirão tô-
das as vêzes que forem legal e regu-
larmente convocadas. Parágrafo pri-
meiro: Compete a Assembléia Geral
Extraordinária, eleger na época pró-
pria os membros da Diretoria ou seus
substitutos. Parágrafo segundo —
examinar, discutir e deliberar sôbre
os processos de aumento de Capital
Social; Parágrafo terceiro: eleger o
Conselho Consultivo; Art. 27 — As
convocações das Assembléias serão
feitas de acôrdo com as exigências
legais. Art. 28 — Uma vez convoca-
da a Assembléia Geral, ficam sus-
pensas as transferências de ações até
que seja realizada a Assembléia . ou
que fique sem efeito a convocação.
Art. 29 — As deliberações das Assem-
bléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos. Parágrafo
único: A cada ação corresponde um
voto. Art. 30 — Verificando-se o caso
da existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a

procuradores. da, Sociedade para a
prática dos atos determinados pelos
regulamentos de seguros, cabendo a
outorga do mandato a dois membros
da Diretoria; f) a representação da
Sociedade, perante a repartição fisca-
lizadora de suas operações caberá a
qualquer dos Diretores; g) executar
o$ presentes estatutos e as delibera-
ções das Assembléias Gerais; Art.
13 -- Compete ao Diretor Presidente:
a) convocar e presidir aã reuniões da
Diretoria; b) instalar e presidir as
Assembléias Gerais Ordinárias e Ex-
traordinárias, de acôrdo com as pres-
crições legais; c.) representar a So-
ciedade, ativa e passivamente em juí-
zo ou fora dêle; d) outorgar manda-
to conjuntamente com outro Drietor,
para representar a Sociedade ativa
e passivamente em juízo e fora dêle;
e) assinar conjuntamnete com o Di-
retor Superintendente as cautelas- das
ações; Art. 14 — Compete ao Dire-
tor , Vice-Presidente: a) participar das
reuniões da Diretoria; b) substituir
cumulativamente o Diretor Presidente
em tôdas as suas ausências e impedi-
mentos; c) representar a Sociedade,
ativa e passivamente em juízo e fora
dêle; d) cooperar com os outros Di-
retores para a boa marcha dos ne-
gócios sociais; Art. 15 — Compete ao
Diretor Superintendente: a) partici-
par das reuniões da Diretoria; -b) as-
sinar conjuntamente com o Diretor
Presidente as cautelas das ações; ó)
substituir cumulativamente o Diretor
Vice-Presidente em suas ausências ou
impedimentos; d) administrar os ne-
gócios ordinários da Sociedade, pres-
tando ideies amplas informações nas
reuniões de Diretoria; e) propor a
Diretoria a instalação de agências,
sucursais e filiais, assim como indicar
os candidatos a essas funções; Art.
16 — Compete ao Diretor Financeiro:
a) dirigir os serviços de tesouraria;
b) substituir cumulativamente o Di-
retor Superintendente em suas au-
sências ou impedimentos; c) aprovar
o pagamento dos compromissos e des-
pesas normais da Sociedade; d) ter
sob sua guarda e fiscalização direta
os valôres e títulos da Sociedade; Art.
17 — Compete ao Diretor Administra-
tivo: a) substituir cumulativamente
o Diretor Financeiro em suas ausên-
cias ou impedimentos; b) ter sob sua
guarda os arquivos da Sociedade; c)
nomear e demitir funcionários fixan-
do-lhes as obrigações e as respecti-
vas remunerações; d) executar as
deliberações da Diretoria; e) incre-
mentar a produção e os negócios da
Companhia; f) lavrar ou mandar la-
vrar sob sua orientação as atas das
reuniões da Diretoria; g) superinten-
der os serviços de secretaria e fisca-
lizar a boa ordem da correspondência
e do contrôle dos livros de atas; h)
superintender os serviços gerais re-
lativos a bens, pessoal, material, ex-
pediente, arquivo ex almáxarifado;
Art. 18 — As reuniões de Diretoria
realizar-se-ão com a presença de pelo
menos 4 (quatro) de seus membros e
suas deliberações serão válidas por
maioria de votos; Capítulo IV — DO
CONSELHO FISCAL — Art. 19 — O
Conselho Fiscal é composto de três
(3) membros efetivos e de igual nú-
mero de suplentes eleitos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, en-
tre os acionistas ou não com obser-
vância das prescrições legais, sendo
permitida a reeleição: Art. 20 —
Os membros efetivos do Conselho Fis-
cal perceberão a remuneração que fôr
fixada pela Assembléia Geral que os
eleger. Art. 21 — Os suplentes subs-
tituirão os membros efetivos do Con-
selho Fiscal por ordem de votação, e,
no caso cie igualdade' desta, o desem-
pate será sucessivamente, pela posse
de maior número de ações ou pela
idade mais elevada. Capítulo V —
DO CONSELHO CONSULTIVO —
Art. 22 — O Conselho Consultivo é
cromaosta de 10 (dasl rantnbros, acio-

tlfle 7 de março de 1940: Art 2° —
Aede — A sede social da • Compaphia
:é na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, podendo criar agências,
sucursais e filiais em qualquer parte
do território nacional, mediante apro-
;fração do Govêrno Federal, observadas
as disposições legais. Art. 3° -- Dura-
ção — A Sociedade terá um prazo de
duração ilimitado. Capitulo II — Do
Capital — Das Ações e dos Acionistas

Art. 4° — O Capital Social é de
Cr$ 1.000.000,00, divididos em 200.000
(duzentas mil) ações ordinárias nomi-
nativas, indivisíveis, do valor nominal
de Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) cada
uma. Art. 5° — As ações de que se
compõe o Capital Social são indivisi-
yeis perante a Sociedade. Pa.ragrafo
único: Os acionistas terão preferên-
cia para subscrição do aumento de
Capital, na proporção das ações que
possuírem. Art. 6° — A propriedade
das ações estabelece-se 'exclusivamen-
te pela sua inscrição no Livro de Re-
gistro de Ações, ejou pela posse da
cautela •primordial. Capitulo III --
Administração — Art. 7' •- A Socie-
dade será administrada por uma Di-
retoria composta de 5 (cinca) Direto-
res, eleitos pela Assembléia-Geral Ex-
traordinária, entre . os acionistas resi-
dentes no ,País os quais escolherão
entre si, o Diretor-Presidente, o Dhe-
tor-Vice-Presidente, o Diretor-Su-
perintendente, o Diretor-Financeiro
e o Diretor-Administrativo.
Parágrafo primeiro: — A duração do
mandato da Diretoria é de quatro (4)
anos podendo os Diretores serem re-
eleitos. Parágrafo segundo — Sem-
pre que fôr renovada a Diretoria o
mandato da cessante será tido como
prorregadç até a posse da nova ou
da maior& de seus Membros. Art. 8.°
— Como garantia de sua responsabi-
lidade , cada Diretor caucionará 100
(cem) ações da Sociedade, não po-
dendo levantar a caução antes de
deixai *o cargo e de aprovadas as suas!
contas pela Assembléia Geral. Pa-
rágrafo único: — A investidura dos
membros da Diretoria far-se-á me-
diante têrmo lavrado no livro de atas
das reuniões da Diretoria. Art. 9.° —
No caso de vaga de Diretor, os que
se acharem em efetivo exercício, es-'
colherão, dentre os Acionistas, quem
o preencha provisbriamente até a pri-
meira Assembléia Geral Extraordiná-
ria. Parágrafo primeiro: Ocorrendo
mais de uma vaga, deverá ser imedia-
tamente convocada uma Assembléia
Geral , Extraordinária para proceder
ao preenchimento definitivo delas.
Parágrafo segundo: O substituto de-
finitivamente eleito servirá sómente
pelo tempo que restar pará comple-
tar o prazo do Diretor Substituído.
Art. 10. — Em qualquer caso o Di-
retor substituto prestará a caução de
que trata o Art. 8.° Art. 11 — A ' re-
muneração mensal da Diretoria será
aquela que a Assembléia Geral Or-
dinária fixar, de conformidade com
os limites da legislação do Impôsto
de Renda para dedução do lucro ope-
racional, sem prejuízo da percenta-
gem que alude a alínea c) do Art. 34
dêstes Estatutos. Art. 12 — Compete
a Diretoria — a) praticar todos os
atos da administração da Sociedade,
entre eles organizar o relatório anual
relativo a cada exercício financeiro,
para ser apresentado à Assembléia
Balanço, demonstrativo do movimen-
to geral e da conta de lucros e perdas,
informando ainda a situação da So-
ciedade; b) assinar por dois dos seus
membros, as apólices, endôssos, aver-
bações e certifiçados de seguro; c)
resolver sôbre.as aplicações dos fun-
dos sociais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou alienar bens,
observadas as restrições legais; d)
deliberar sôbre todos os assuntos de
interêsse da Sociedade, entre êles a
criação e extinção de agência e filiais;
e) deliberar sôbre a nomeação de

elas referentes caberá a queln os con-
dôminos designarem para figurar como
representante junto a Sociedade, fi-
cando suspenso o exerbicio dêsses di-
reitos enquanto não fôr feita a desig-
nação. Art. 31 — Os acionistas po-
derão fazer se representar nas reu-
niões da Assembléia Geral por rhan-
datários que sejam acionistas e não
pertençam a órgãos de administração
ou Conselho Fiscal. Art. 32 — Para
que possam comparecer às Assem-
bléias Gerais os representantes legais
e os procuradores constituídos farão
entrega dos respectivos documentos
comprobatórios, na sede da Sociedade,
até a 'vespera das reuniões. Capítulo
VII — DO EXERCÍCIO FINANCEI-
RO e DOS LUCROS — Art. 33 — O
exercício financeiro da Sociedade
compreende o período de 1.0 de ja-
neiro a 31 de dezembro. Art. 34 —
Os lucros que se verificarem anual-
mente, depois de deduzidas as Reser-
vas Técnicas e obrigatórias, serão

distribuídos da seguinte forma: a)
5% para constituição de Fundo de
Reserva Legal, destinados a garan-
tir a integridade do Capital Social;
b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas; c) 10%
(dez por cento) para a Diretoria, po-
dendo a critério da Assembléia Geral
ser elevado até 20% (vinte por cento),
não cabendo percentagem alguma
sempre que não haja sido distribuído
ao acionistas um dividendo à razão
de 6% (seis por cento) ao ano, no mí-
nimo; d) 10% (dez por cento) para
reserva de previdência, destinada asuprir possíveis deficiências das re-
servas exigidas pela legislação de se-
guros; e) 20% (vinte por cento) para
reserva suplementar destinada a aten-
der eventuais prejuízos e amortizar
verbas do ativo; f) o restante, se hou-
ver, será levado a uma Reserva de

Fundo de Bonificação, destinada a
gratificação de funCionárlos, bonifi-
cação aos acionistas ou aumento de
Capital Social, mediante proposta da
Diretoria, parecer favorável do Con-
selho Fiscal e .aprovação da Assem-
bléia Geral; Parágrafo único — Os
dividendos serão pagos após a aprt.-
vação do balanço e contas pela As-
sembléia Geral e reverterão a favor
da Sociedade quando prescritos na
forma da lei. DISPOSIÇÕES GERAIS
— Art. 95 — Os casos omissos nêstes
estatutos, serão resolvidos de acôrdo
com a legislação especial de seguros,
entrando os mesmos em vigor na data,
da publicação oficial ou da sua apro-
vação pelo Govêrno Federal". Final-
mente o senhor Presidente, abordou
o item c) do edital de convocação,
franqueando a palavra a quem dela
quisesse fazer uso, mas, como nenhum
dos senhores acionistas se manifes-
tasse, o mesmo encerrou os trabalhos
da Assembléia suspendendo a sessão
pelo tempo necessário à lavratura da
presente ata. Reaberta a sessão foi
procedida a leitura da mesma que por
estar conforme é aprovada e devida-
mente assinada pelos acionistas pre-
sentes, tendo esta ata sido lavrada
por mim Antonio Edi Rauchbach,
funcionário da Companhia, designado
pela Diretoria para êsse fim. Curiti-
ba, 15 de junho de 1970. — Antonio
Edi Rauchbach; Kheti Corona Do!!
Sotta; Aristides Alves da Rocha; Abl-
be Isfer — Diretor Presidente; Com-
panhia Imobiliária Paranaense; Cons-
trutora Isfer Ltda; José Maria Pe-
reira Franco; Lido Isfer — Diretor
Financeiro; Lyzis Isfer — Diretor Su-
perintendente; Lidio Lorusso — Di-
retor Administrativo; Luyr Isfer ---;
Diretor Vice-Presidente; Tanus Mi-
guel Isphair; Pedro Pereira de Frei-
tas; Waldemiro Bazan. Declaramos
que a presente é cópia fiel da ata la-
vrada no Livro próprio n.0 2, às fô-
lhas, 74 a 82, em poder da Sociedade.
Curitibk 15 de junho de 1970. --a
Kheti Corona Doff Sotta.

COMPANHIA DE SEGUROS
ALIANÇA BRASILEIRA

C. G. C. M. F. 76.572.684

Ata da Assembléia Geral Extraordind-
ria, realizada em 13 de setembro

de 1971

Aos treze dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e setenta e
um, às quinze horas, em sua sede so-
cial localizada à Praça Senador Cor-
reia, n° 879, nesta cidade de Curitiba,
Estad,o do Paraná, de acôrdo com o
edital de convocação publicado no
jornal "O Estado do Paraná", edições
dos dias 2, 3 e 4 de setembro de 1971,
e no Diário Oficial do Estado do Pa-
raná dos dias 3, 6 e 9 de setembro do
corrente exercício, reuniram-se em
Assembléia Geral Extraordinária, os
Senhores Acionistas da Companhia
de Seguros Aliança Brasileira, perfa-
zendo o "quorum" legal de 72,78%
(setenta e dois inteiros e setenta e
oito centésimos por cento), como se
verifica pelas assinaturas constantes
do "Livro de presença de Acionistas",
fôlha 13, sendo aclamado conSequen-
temente para presidir a Assembléia,
de acôrdo com os Estatutos Sociais, o
Sr. Luyr Isfer — Diretor-Vice-Presi-
dente, o qual declarou aberta a ses-
são. Em seguida, convidou a mim, —
Antonio Edi Rauchbach, acionista da,
Companhia, para secretariá-la, fican-
do desta forma constituída a mesa:
Por determinação do Senhor Presi-
dente procedi a leitura do edital de
convocação, publicado na forma da
lei, cujo teôr é o seguinte: — "Com-
panhia de Seguros Aliança Brasileira
— C. G. C. M. F. 76.572.684 — As-
sembléia Geral Extraordinária —
Convidamos os Senhores AcionistaS
cia Companhia de Seguros Aliança



BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA

RD N° 50-71
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 30
de setembro de 1971, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei na 4.380, de 21 de agôs-
to de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de 1°
de outubro de 1971 a 30 de setembro
de 1972, na forma dos anexos da pre-
sente Resolução, publicados no Bole-
tim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor a 1° de outubro, revogando as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1971, — Rubens Vaz da Costa, Presi-
dente.

a" RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD Ns 51-71

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 5
de outubro de 1971, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n° 4.380, de 21 de agôs-
to de 1964, resolve:	 e

1. As Sociedades de Crédito Imobi-
liário, a partir do segundo semestre
de 1971, só poderão apropriar, das re-
ceitas decorrentes de descontos ou co-
missões de abertura de crédito, no má-
ximo 25% (vinte e cinco por cento)
no axercício em que é realizada a ope-
ração respectiva, devendo diferir o
restante em parcelas iguais, para apro-
priação nos 15 (quinze) semestres se-
guintes.

1.1 — Em casos especiais poderá ser
autorizada pela Superintendência de
Agentes Financeiros, mediante prévia
consulta, a apropriação antecipada, de
parcelas diferidas.

IMPÔSTO DÉ RENDA

EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA

E PASTORIL

DECRETO N9 66.095 — DE 20-1-1970

DIVULGAÇA0 N9 1 .139

PREÇO:	 Cr$ 1,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministéxio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabõlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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Brasileira, à se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária,, na, sede
social da Companhia, localizada à
Praça Senador Correia, n° 879, nesta
Capital. às quinze horas, do dia 13 de
setembro de 1971, para tratarem e de-
liberarem sôbre os seguintes assun-
tos:' a) Re-ratificação da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada em
13 de ageeto de 1969, que deliberou
aumentar o Capital Social de Cr$ . • •
360.000,00 para Cr$ 1.000.000,00, em
cujo processo foram incorporadas as
seguintes reservas: Reserva para In-
tegridade do Capital Cr$ 26.627,32;
Fundo para aumento de Capital Cr$
86.440,01; Reserva Suplementar Cr$
107.452,59; Reserva para Assistência
Social Cr$ 28.302,10; Reserva de Pre-
vidência Cr$ 47.119,61; Fundo para
Renovação de Instalação, etc. Cr$ a.
0.705,58; Fundo para Agências e
Sucursais Ca$ 42.705,58; Reserva Ma-
nutenção Capital de Giro Próprio Cr$
25.360,24; e Reserva de Correção Mo-
netária Cr$ 241.350,23. Total Cr$ 	
'648.063,26; b) Outros assuntos de in-
terêsse da Sociedade. Curitiba, 1 de
setembro de 1971. as) Lidio Lorusso,
Diretor Administrativo." Após a lei-
tura do edital de convooação e antes
alo início dos trabalhos o Senhor Vi-
te-Presidente, explanou os motivos
da Assembléia ora instalada, a qual
foi convocada especificamente para
Re-ratificar e corrigir os valôres das
reservas incorporadas no aumento de
Oapital Social de Cr$ 360.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00, aprovado pela As-
aembléia Geral Extraordinária de 13
de agôsto de 1969, em cujo processo
os valôres das reservas foram apro-
ireitados inadequadamente. — Inici-
ando-se os debates, foi abordado o
item a) do edital de convocação, re-
ferente à Re-ratificação da Assem-
bléia Geral Extraordinária realizada
em 13 de agôsto de 1969 que delibe-
rou aumentar o Capital Social da
Companhia de Seguros Aliança Brasi-
leira de Cr$ 360.000,00 para Cr$ 	
1. 000.000,00. Após os primeiros deba-
tes, pediu a palavra o acionista José
Maria Pereira Franco, explanando os
fatos ocorridos quando da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 13 de
agôsto de 1969, informando que o Ca-
pital Social de Cr$160.000,00 não en-
contrava-se aprovado, prevalecendo
ainda o Capital Social de Cr$ 	
40.000,00, diante do que deveria per-
manecer na conta Reserva para In-
tegridade do Capital a parcela mini-
/na de Cr$ 8.000,00, de a,côrdo com a
legislação vigente. Esclareceu ainda
O acionista José Maria Pereira Fran-
co que no entretanto na mesma con-
ta Reserva para Integridade do Ca-
pital, na época, foi utilizado inade-
quadamente o total de Cr$ 	
26.627,32, ocorrendo então o aprovei-
tamento à maior, em virtude da inob-
servância da parcela mínima de Cr$
8.000,00 que deveria ser mantida in-
tocável. Como o total das reservas na
ocasião da Assembléia Geral Extra-
ordinária de 13 de agôsto de 1969, era
ale Cr$ 648 063,26, assim discrimina-
das: Reserva para Integridade do Ca-
pital Cr$ 28.627.32; Fundo para au-
mento de Capital Cr$ 86.440,01; Re-
serva Suplementar Cr$ 107.452,59:
Reserva para Assistência Social SCr$
28.302,10; Reserva de Previdência 	

▪ Cr$ 47.118,61; Fundo para Renova-
ção de Instalações, etc. Cr$ 	
42.705.58; Fundo para Agências e Su-
cursais Cr$ 42.705,58; Reserva Ma-
nutenção Capital de Giro Próprio
Cr$ 25.360,24; Reserva de Correção
Monetária Cr$ 241.350,23, ocorrendo
apenas o aproveitamento de Cr$ 	
640.000.00, permanecendo inadequa-
mente na conta de Reserva de Cor-
reção Monetária, a importância de 	
õr$ 8 063.26 ouando na verdade, pa-
ra atender exaaências laçais, deveria
ser mantida cama Rasara para In-
tegridade d a Canital. Diante disso
proponha ga la transferido o saldo da
Cr$ 8 06a 2n da conta Reserva ae
CorreOn vionettSrin para a conta Re-
serva de Integridade do Capital, fi-

cando então, o total de Cr$ 640.000,00
incorporado ao Capital de Cr$ 	
360.000,00, distribuído corretamente
da seguinte forma: Reserva para As-
sistência Social Cr$ 28.302,10; Reser-
va Suplementar Cr$ 107.452,59; Re-
serva para Integridade do Capital
Cr$ 18.564,06; Fundo para aumento
de Capital Cr$ 86.440,01; reaserva de
Previdência Cr$ 47.119,61; Fundo pa-
ra Renovação de Instalação, etc, Cr$
42.705,58; Fundo para Agências e Su-
cursais Cr$ 42.705,58; Reserva Ma-
nutenção Capital Giro Próprio Cr$
25.360,24; e Reserva de Correção Mo-
netária Cr$ 241.350,23. — Depois da
eloquente exposição do acionista José
Maria Pereira Franco, foram proce-
didos os debates necessários e respec-
tiva votação, quando por unanimida-
de de votos foi aprovada a proposi-
ção apresentada e Re-ratificado o
aumento do Capital Social de Cr$ 	
360.000,00 para Cr$ 1.000.000,00 per-
manecendo inalterado os demais di-
zeres constantes da Assembléia Geral
Extraordinária de 13 de agôsto de
1969. De imediato o Senhor Vice-
Presidente abordou o item b) do adi-

tal de convocação.- Como não hou-
vesse manifestação de qualquer acio-
nista, foram encerrados os trabalhos
pelo tempo iecessário à lavratura da
presente ata. Reaberta a sessão, foi
lida a ata, que achada conforme foi
assinada por todos os acionistas pre-
sentes. Curitiba, 13 de setembro de
1971. — Luyr Isfer, Antonio Edi
Rauchbach, Armando Antonio So-
breiro Junior, Comercial Imobiliária
Paranaense — "Coimpa", Construto-
ra Wel' Ltda., Jair Pereira Tissot,
José Maria Pereira Franco, Kheti
Doff Sotta, Lidiu Lorusso, Luis Car-
los Bekan, Abibe Isfer, Lyzis Isfer,
Marcos Sobezak, Nelson Marconcin,
Pedro Pereira de Freitas, Tanus Mi-
guel Isphair, Waldemiro Bazan, Lido
Isfer e Alceu Saparolli. Certificamos
que a presente é cópia fiel e autên-
tica da ata lavrada no Livro próprio•
n° 2, fls. 89 anverso, 90 e 91 verso e
anverso em poder da Sociedade.

Curitiba, 13 de setembro de 1971. —
Antonio Edi Rauchbach, Secretário
da mesa.
(N° 42.723 — 21.10.71 — Cr$ 1.277,00)

1.2 — As receitas diferid s serão
corrigidas monetariamente, evendoi
para isso, ser feita a necessári provia
são em cada balancete mansa ou baa
lanço semestral.

2. As Sociedades de Crédit Imobla
liário discriminarão, em seus alanços
apresentamos ao BNH o ca 'tal rea
presentado por entrada efetiv em dia
nheiro, dos acionistas, corr ido de
acôrdo com a variação da C e o
capital representado por . Moo poração
de reservas, desde a constitu ção da
Sociedade.

3. As Sociedades de Crédito Imobi-;
liário discriminarão, em seus alanços
apresentados ao BNH, a part r desta
data, as operações que, embor legal-
mente admitidas, venham a realizar
indiretamente, com seus acioni tas, esa
pacificando nomes e valôres, em ru-
brica própria, sob o título "O erações
com Coligados".

4. As Sociedades de Crédito Imobia
liário farão constar, do últim balan-
cete anterior ao pagamento • e divi-
dendos enviado ao BNH, as i ortan-
cias a pagar ou a creditar, b êsse
título, a menos que tais impo tancias
tenham sido discriminadas na última
demonstração de Lucros e P rdas.

5. A presente Resolução e tra em
vigor nesta data, revogando a dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de out bro de
1971. — Rubens Vaz da Costa Presi-
dente.

RESOLntIOND.A5213-7IillETO :EA

A Diretoria do Banco Nacidnal da
Habitação, em reunião realizada a 5
de outubro de 1971, usan,do das atri-
buições que lhe são aonferidas pelo
art. 30 da Lei n.° 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, resolve:

1. As entidades do Sistema Brasi-
leiro de Poupança e Emprésti o ae-
verão:

I — limitar a taxa efetiva de .
custo, em têrmos reais, para los fi-
nanciados, de acôrdo com as eguin-
tes taxas anuais:

a) Em 10% (dez por cento para
os financiamentos das faixas e II,
da tabela anexa à RC 24-71;

b) Em 11% (onze por cento0 para
os financiamentos na faixa II da
tabela anexa à RC 24-71;

c) Em 12% (doze por cento) para
os financiamentos na faixa IV da ta-
bela anexa à Re 24-71;

d) Em percentual livre para os fi-
nanciamentos na faixa V da tabela
anexa à RC 24-71.

II — reduzir as taxas das atuais
operações com mutuários fin is, da
seguinte forma:

a) para um custo total, em êrmos
reais, de 11% a.a. (onze por cento ao
ano), nas operações que possuam ta-
xas explicitas de serviço ou de qual-
quer natureza, que excedam, 'unta-
mente com os juros, o custo to al, em
tèrmos reais, para o financiad , de
12% a.a. (doze por cento aol ano),
inclusive;

b) para um custo total, em têrmos
reais, de 10% a.a. (dez por cento ao
ano), nas operações que possu m ta-
xas explicitas de serviço ou dei qual-
quer natureza que, em têrmos reais,
juntamente com os juros, sei in-
feriores a 12% a.a. (doze porj cento
ao ano) e superiores a ll ca a.a.
(onze por cento ao ano) inclus ve;

c) para um custo total, em têrmos
reais, de 9% a.a. (nove por cento ao
ano), nas operações que possu ta-
xas explícitas de serviço ou de qual-
quer aatureza que, juntament com
os juros, selam inferiores, em érmos
reais, a 11% a.a. (onze por ce to ao
ano).

2. A presente Resolução ent a em
vigor nesta data, revogando a 'dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de outubr
1971. — Rubens Vez da Cosi
Presidente.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

de
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, BANCO DO BRASIL S. A.

Inscrito no Cadastro %rol do Contribuintes sob n1 00.000.000

BALANCETE DE 30 DE . SETEMBRO DE 1971

• (779 Aganoies no Peie e 9 no Exterior) ••

DISPOR/1/EL
	

dl:490948.W

flEALIZAVEL 

Eiorístimos 

Da Carteira de Crídito Geral.

A produção 	
Ao coma:mio 	
A atividades não especificedes 	
Ao Tesouro Nacional — operaçaes	 anteriores	 1 Lei

6.078763.335,49
2.833:780:030,89
1 433 752 003 64

4.595/64 	 3 403 338 469 19
A governos estaduais e municipais 	 19.075.690,12
A autarquias 	  * 40.000.000,00,
A instituiçaes financeiras ..	 ..	 . •	 • •	 .• 15.579. 390 .00 13.621.288.919,23

'Da Carteira de Crídito Rural

X produção 	 8.300.220.943,88
Ao comírcio 	 932.217.588,19
A entidades pUlices .	 	 35.171.760.29, 7.027.610.282,34

Da Carteira de Comírcio Exterior

A produção 	 • 364.765.676,84
Ao comarcio 	 238.317.984,78
Vinculados ao fundo de financiamento N exportação ak•

FINEX 	 146.355.757 40 849.439.419,02
•

Dá Certeira de Câmbio

A produção 	 205.371.990,45
Ao coaárdio 	 333.923.209,15
A atividades não especificadas 	  •	 . 1.2.3.2.5.2ã_j_25 37. 707.448.424,9?

Do Programa de Formacão do PASEP

A produção 	 54.423. 459, 61
Ao comarcio 	 .384.287.46 106.807.747.07 22412.104.792,63

Outros críditos

Banco Centrai, recolhimento compulsório . 	 •	 478.996.390,70
•	 Banco Central, outras cortas 	 335.6E9.625,18
Tesouro Nacional — reajustamento da dívida pecuâria (
outras responsabilidades de Uniío 	 - 3.553.256.440,38

Certeira de Casarei° Exterior: 	 -
De ordem e conta do Governo.Federalm.
Compre e vende de produtos agriroles 	 242.024.760,38

.Cheques, documentos e ordens em compensação'	 s ou a rece-
ber 	 1.267.519.635,31

Adiantamentos eabre cambiais e contratoó de câmbio. 648.714.159,12
Cri;ditos em liquidação 	 163.366.204,02
Correspondentes nó país 	 9.453.133,51
Departamentos e correspondentes no exterior ,. co moe-
das estrangeiras 	  	 2.707.788.563,08

Departamentos e correspondentes no exterior	 em moo	
da nacional 	 10.068.461,13

Outras contas vinculadas a câmbio 	 7.499.866.738,18
Departamentos no pais 	 2.548.843.693,37
Outras contas 	 1 296 957 344 59 20.798.172.152,22

Velares a bens

Títulos	 ordem do Banco Central 	 585.439.951,20
Letras do Tesouro Nacional mm tfttilos federe:1s 	 • • • 85.399.937,52
Títulos estaduaiie municipaià. 	 .	 ..	 	 3.400,68
Velarem em moedas estrangeiras 	 1.277.265,w
Outros valores 	 46 717 324 30 897.797.579,35

Bens 	   718.740.235.47 43.047.939.180532

IMOBILIZADO

Iráveis do uso 	 428.174.961,8?
Navais • utensilios 	 127.861.400,31
Almoserifede 	 58.492.091,75
Sistemas de codunibeção, metanizeçao avançada e sego 	
rança 	 21.5s2,nal 538.079.880,10

ÀEBUlTADO	 PENDENTE• 909.889.063,07

CONTAS	 DE	 COMPE'NBACX0 j,ffi,„.~.0„

51.368.48D.409,20

2.Camenummeromememussarawaffmotra.. •tokáecer~8"1=.
--
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PASSIVO
11•.••n	••.7•1n•••••n•••••••:••:.•4.

NO	 EXI'GIVEL

96.473.880,06
985.339.841,03

430.019.052,48
245.215.657,30

25.489.105,39
2L-ffl2812101,

723.000.000,00

1.621.452i771,94 2.541.452.771,94

Caoltal 	

OsarvaLo e fundos:

F•ndo de reaerva legal 	
'Fun,..-±o de previr) 	

"coamortização do imâvois, mâniais	 •	 utenal
-	 1403 	

rstjo da rema-vos espaciais. 	  .4s ... ..	 . .
Fado de recame	 de	 risco em oportniion	 de 06.;

:110 	
Fundo de indanIzeçUe trabalhistas 	

ExxofvEL

Cevirj£121 .

vista e a curto prazo:

Da pâblico 	   4.093.961.189,86
..Dm	 exterior	 . . 1.924.657,23uMoiciliadoe no	 . .	 .

Da instituições financeiras:
Cort= 	 	 2.555.965.729,58
Outras instituiçoes	 finan	
seiras.	 .	 .	 .	 ....	 	 3.040.818.734,52
Touro Nacional:

içoe.,mções	 anteriores â Lei
4.::95164 	 	 1.604.286.353,43

6-•	Fammnal,	 cbrícaçOaa
W2 0~w estrangeiras por
esprâctimos centrados. . .	 886.093.886,59

Outras contas 	 7.579.040.575,10

De gavarros estaduais • municipais 	 494.830.800,78
Dm autarquias:
Fier.co Centrel,suprimentos am
peciaia 	 	 1.405.771.998,15

Dutres nutre-cedes 	 •	 -.--s•L'.-WA•~2•29 3.897.611.958,78

04 nocierádas dm economia mista • • • • ..... 487.681.147 60 19.995.449.063,67

A adio prazo:

Do p5blico:
Com correção monetária 	 192.319.705,86
Outros depOsitos 	

li

4,129.7g3,83 20.191.898.929,56

Cheques e documentos a liquidar. 	 841.167.892,44
Cobrança efetuada, em trânsito 	 572.733.799,32
Ordens da pagamento 	 229.967.302,05
Correspondentes no peia. . . . 	 .	 1.512.690,21
Departamentos	 e	 correspondentes	 no	 exterior -
em moedas estrangeiras 	 . 67.444.884,64

Departamentos	 a	 correspondentes' 	 no	 exterior ,	.	 :...
em moeda nacional 	 2.153.478,06.

Outras contas vinculadas a câmbio 	 8.937.331.097,69

Obrigeções em moedas estrangeiras 	 490.144.882,49
Banco Central, conte de movimento . 	 .9.609.165.956,72

Nitras contas k 	 ........2.,........42....L_43.024C668 15.661.491.024,64

Recebimentos per conta do Tesouro Nacional . . .
Banco Central, recursos pare resgate da divida pu-

682.609.516,19

blica (Decreto-lei 263/67).	 295.476,16

Pregreue• de formação do PASCI,'	 104.103.548,11
DepOsitos Obrigetârios - FGTS. 	 104.507.749,16
Ctixe Econâmica Federal - PIS 	 .	 15.269.580,29
Obrigações	 por	 refinanciamentos e repasses	 ofi-
ciais 	 1.099.091.029,37

Imp5sto sare operações financeiras 	 ,	 142.103,81
Outras contas 	 1.,R .,o2kizzLe 3 aoe 524 262 77 39.161.913.816,97

RESULTADO	 PENDENTE
3.201.079.483,08

CONTAS	 DE	 -COMPEN.S.A.2.3j2
51.368.480.409,20

wiemi7a•••••••

Butaiía, 20 de oututow de 1971 - Nestor Jost - Presidente. Oswaldo Roberto Colin - Diretor Administrativo. Admon Ganem - Di

reter do Pessoal. CAfTE/RA DE CREDITO GERAL - CARTEIRA DE CREDITO RURAL' ()sie' Rodrigues Carneiro - Diretor da la. Regiio. Ca4
lo Callazans de Magalhães - Diretor da 2a. Região. Paulo.Konder Bóráhausen - Diretor da 3a. Região. Mário Pacini - Diretor da 4a.
Região. Boaventura Farina - Diretor da 50. Regiio. Walter Peracchi Barcellos - Diretor da 6a. Região, Dinar Goyheneix Gigante -

Diretor da 7a. Região. CARTEIRA DE CAMBIO - Casar Jantas Bacelar Sobrinho - Diretor. CARTEIRA.DE COMERCIO EXTERIOR - Benedicto

Fonseca Moreira - Diretor. D -alio Brito - ContaAor ,:eral em exercicio T.C. 7 C.R.C. - GB - n9 23.837 -C.R.C. - DF - 1.5. CONSE

LHO FISCAL - Carloman da Silva Oliveira dietas te Aariani Bittencourt. Unir Vieira Lima. Joio 3aboOr..2osí 2:tendes de Oliveira

Castro. ,Pedro Magalhães Corraa, .•
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MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
Termo de Ajuste que *entre si fazem

a Superintendência dó Desenvolvi-
7"! en."10 da Pesca — SUDERe, e o
P: .ogiamft de Pesquisas e Desenvol-
vimento Pesqueiro do Brasi.
PDP, na forma e condições a5aixo:
Aos vinte e sete dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos e
setenta e um nesta- cidade de S. Se-
bastião do Rio de Janeiro, na sede da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca — SUDEPE, situada à
Praça XV de Novembro s-n.°
andar, presentes os senhores João
Cláudio Dantas Campos, na quali-
dade de Superintendente e repres-ie ,n-
tante legal do órgão e o Sr.• Eric
5. Hollinian, na qualidade de IlSiretor
do Programa, resolvem firmar o pre-
sente Termo de Ajuste. visando dar

. curso ao disposto no Artigo 1.4 — do
Plano de Operações do PDP, no que
se 'refere à pesca exploratória e pros-
pecção, nas costas dos Estados de
Santa Catarina e do Rio Grande do
Sul, com utilização do NPP "Mestre
Jerônimo".

Cláusula Primeira: — Participação
Para realização do programa de

pesquisas referidas inicialmente; a
SUDEPE e o PDP, darão apoio fi-
nanteiro, orientação cientifica e téc-
nica e assistência necessária,

Cláusula Segunda: — No atual
exercício financeiro a SUDEPE e o
IDDP contribuirão com a importância
global de Cr$ 324.906,00 (trezentos e
Vinte e quatro mil, novecentos e seis
cruzeiros), para atender no período
de 15 de julho 'a 31 de dezembro de
.971, cabendo à SUDEPE a quantia

de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)
0 ao PDP a parcela de Cr$ 224.906,00
(duzentos e vinte e quatro mil, no-
vecentos e seis cruzeiros) de acôrdo•
com a dotação consignada no Orça-
Mento da SUDEPE.

Parágrafo único: — A contribuição
da SUDEPE correrá à conta da Verba
4.1.2.0. Serviços Programação Espe-
cial da Pesca Exploratória — Recur-
sos Marinhos.

Cláusula Terceira: — Aplicação dos
Recursos — As despesas a serem rea-
lizadas pelo programa de pesquisas
pesqueiras deverão obedecer estrita-
mente às normas contidas no Plano de
Trabalho elaborado pelo Grupo Espe-
cial para Execução de Pesquisas Ma-
•ítimas e Lacustres.— GEEPMAL —
PDP, devidamente aprovado pelo Su-
perintendente da SUDEPE, o qual fará
parte integante dêste Termo de Ajuste:

Cláusula Quarta: — Execução — O
PDP controlará os trabalhos do pro-
grama de pesquisas pesqueiras, dan-
do ciência concomitante à SUDEPE,
no interesse de seus objetivos e para
obter uniformidade na metodologia
usada pelo referido programa e a por
êle utilizada, visando a compatibili-
dade dos dádos a serem apurados por
ambos.

Cláusula Quinta: — Liberação dos
Recursos — A liberação dos recursos
Ge fará em parcelas, sendo os do PDP
a primeira de Cr$ 102.230,00 (cento
e dois bil, duzentos e trinta cruzei-
ros) e as 2.s., 3.s. e 4. de Cruz ....
40.892,00 (quarenta mil, oitocentos e
noventa e dois cruzeiros) e os da
SUDEPE em quatro (4) parcelas de
Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cru-
zeiros) cada uma.

Parágrafo único. — Independente-
mente desses suprimentos o PDP
concederá ao Executor do presente
Termo o crédito de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil cruzeiros) destinados

aquisição de pretechos - de pesca e

pesquisas, reservando-se porém, o di-
reito de proceder diretamente a lici-
tação, encomenda, compra e paga-
mento.

Cláusula Sexta — Será obedecida
pelo Executor do Termo • de Ajuste
na prestação de contas da aplicação
dos recursos o Plano de Classificação
das Despesas adotado pelo PDP, no
que se refere às quantias por ele for-.
necidas. Os recursos da SUDEPE se-
rão comprovados, com apresentação
de documentes originais em três (3)
vias, acompanhados do extrato ban-
cário e relatório da aplicação.

Cláusula ' Sétima — Vinculação de
Pessoal — A disciplina e o procedi-
mento referentes à contratação do
pessoal, ficarão a cargo da SUDEPE,
através do prévio entendimento com
o PDP. Entretanto, o pessoal que a
qualquer titulo venha a ser admitido
para execução dos serviços de que tra-
ta êste Ajuste, jamais terá com a ..
SUDEPE, por essa razão, qualquer
vínculo empregaticio, nem relação
contratual ou estatutária.

Cláusula Oitava:" — Prestação de
Contas — A prestação de contas será
feita pelo executor, mensalmente e
condiciona a liberação da parcela se-
guinte à prestação das contas na
forma estabelecida.

Cláusula Nona — O Executor do
presente Termo de Ajuste, será de-
signado pelo Superintendente da
SUDEPE.

Cláusula Décima — A SUDEPE ca-
berá fiscalizar a aplicação da impor-
tância referida na Cláusula Segunda
deste Ajuste, sem prejuízo, porém, de
o PDP fazer Inspeções, quando as
julgar convenientes e oportunas..

Cláusula Décima Primeira — O
presente Termo de Ajuste poderá ser
rescindido, se uma ds partes infrigir
o disposto nas CláuSulas que o inte-
gram.

Cláusula Décima Segunda — -O
atual Ajuste passa a vigorar na data
da assinatura por ambas as partes.

E assim ajustadas aÉ partes ajus-
tadas de início referidas, perante .. as
testemunhas que a tudo estiveram
presentes, depois de lido e achado
conforme o presente Têrmo, resolve-
ram assiná-lo. Rio de Janeiro — GB,
27 de setembro de 1971. as) — João
Cláudio Dantas Campos — Superin-
tendenteé Erico S. Hollimon Di-
retor do PDP.

Testemunhas: — Luze Balsante dos
Santos -- Eloy Sully de Azevedo
Teixeira e Wilma Venturotti de Oli-
veira Miranda.

Vistos: — Eloy Sully de Azevedo
Teixeira -- Diretor da Assessoria de
Convênios SUDEpE.

Confere com o original.	 Wilma
V. O. Miranda.
(N9 4.576-B — 26.10.71 — Cr$ 73,00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
'DE ENERGIA NUCLEAR

Têrmo de Convênio celebrado entre
a, Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Faculdade de Filosofia
Ciências e Letras da Universidade
de São Paulo.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente, Pro-
fessor Uriel da Costa Ribeiro e a Fa-
culdade de Filosofia Ciências e Letras
da USP, neste ato denominado Bene-
ficiado, com sede na cidade de São
Paulo representado pelo seu Diretor

Professor Doutor Euripedes Simões de
Paula, com a interveniência do pes-
quisador responsável Professor Jose
Goldemberg acordam em firmar o
presente convênio; do qual fazem par-
te integrante os anexos I, II, III, IV,
sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula I — Do objeto — O pre-
sente.convênio tem por objeto regular
a cooperação restrita a ser prestada
ao Beneficiado como Auxilio para rea-
lização do (s) projeto (s) de pesqui-
sa (s) cujo (s) resumo (s) se encon-
tra (m) no anexo I, denominado (s):
Operação e Manutenção de um ace-
lerador Linear de 75 Mev e Pesquisas.

Cláusula II — Da vigência -- Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1969 e 1° semes-
tre de 1970.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do dispouo r a cláusula
I, a serem fornecidos péla "CNEN",
em moeda nacional, para aplicação
constante do Anexo II, serão d3 NCr$
65.000,00 (sessenta e cinco mil cruzei-
ros novos).

Subc1clusula Unica — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste lesmo, se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou Caixa Económica.

Cláusula IV — Do fornecimento do
auxilio — A CNEN se reserva o direito
de fornecer Auxilio parcelado e de de-
terminar o número de parcelas, de
acôrdo com suas disponibilidades or-
çamentárias.

Cláusula V — Das prestações de
contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 30 de junho do
ano seguinte, dê conformidade com o
disposto adiante.

Subclausula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acôrdo com
as Instruções sôbre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas para Concessão de Au-
xílio (Anexo III).

Subelciusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destlnados a
aplicação diversa da prevista neste
Têrmo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria da
CNEN, juntamente com a Prestação
de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.	 •

Cláusula VI — Dos relatórios — O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término dêste con-
vênio: a) uns relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acôrdo com o Anexo

Cláusula VII Das publicações .—
0 Beneficiado deverá remeter à ..
CNEN trêS cópias de quaisquer publi-
cações resultantes deste convênio. Em
tôdas as publicações deverá constar
referência à assistência prestada pela
CNEN.

Cláusula VIII — Da fiscalização —
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação—dos re-
cursos concedidos, bem como de veri-
ficar o andamento das atividades, por
meio de visitas aos locais de trabalho,
contato pessoal com os responsáveis e
outros meios adequados.

Cláusula IX — Do uso da bibliote:-
ca — O Beneficiado se prontificará a
franquear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por empréstimo

por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula X — Da responsabilidade
— O pesquisador responsável fica pes-
soalmente responsável peía perfeita
aplicação dos recursos, de acôrdo com
a finalidade estabelecida.

Subcláusula Unica — Os materiais e
equipamentos adquiridos com auxilio
da CNEN, serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, durante
a vigência do presente convênio ou,
findo êste, enquanto a CNEN não exi-
gir a sua restituição.

Cláusula XI Da denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
teCedência de 60 (sessenta) dias. Neste
caso o Beneficiado deverá, dentro de
30 .(trinta) dias a contar da Cata da
cessação, apresentar ambos os relató-
rios 'das atividades e a prestação de
contas.

Subcláusula Unica — O não cum-
primento estipulado nêste 'convênio
implicará na denuncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do nôvo con-
vênio, até á apuração final das res-
ponsabilidades.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN númeroS
1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da Comis-
são Deliberativa da CNEN em sua 325'
sessão nos têrmos do Processo núme-
ro 459-66 que passa a fazer parte in-
tegrante e complementar do presente,
correndo à conta da verba 4.1.2.0/2.

Cláusula XIII — Do foro — As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.
. E, por estarem assim de pleno acôr-
do, firmam êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assina-
das pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1969. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Euripedes Simões
de Paula, Representante Legal da Ins-
tituição. — José Goldembérg, Pesqui-
sador Responsável.

Testemunhas: Luci de Souza
Emilia Soares Ribeiro.
(N° 4.562-B — 26-10-71 — Cr$ 112,00)

--
Térmo de aditamento ao convênio

firmado em 1° de dezembro de 1969,
• entre a Comissão Nacional de Ener-

gia Nuclear e o Instituto de Fisica
da Universidade do Rio Grande do
Sul.
A Comissão Nacional de Energ,la

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano no 90, nesta cida-
de, representado pelo seu Presidente,
Professor Hervásio Guimarães de Car-
valho e o Instituto de Física da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul, neste ato denominado Beneficia-
do, com sede na cidade de Pôrto Ale-
gre representado pelo seu Diretor,
Professor David Mesquita da Cunha
com a interveniência do pesquisador
responsável Dr. John D. Roger%
acordam em assiin.r o presente Têrmo
de Aditamento ao Convênio firmado
em 1° de dezembro de 1969, desti-
nado a regular a cooperação restrita
prestada ao Beneficiado como Auxilio
para "Instrumentação e Fisica Nu-
clear Aplicada", a fim de prorrogar o
prazo de vigência do auxílio até o dia
31 de dezembro de 1970, bem como,
mudar a aplicação do auxílio ~ente
para a aquisição de material, confor-
me a discriminação em anexo.

Cláusula I — Fica prolerogada até
31 de deáembro de 1970 a vigência &é

TÊRMOS DE CONTRATO
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Cláusula I — Do objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a -ser pres-
tada ao BENEFICIADO como Auxílio
para realização do(s) projeto(s) de
pesquisa(s) cujo(s) resumo(s) se en-
contra(m) no Anexo I, denomina-
do(s); "Calibração e Testes de Equi-
pamentos".

Cláusula II — Da Vigência — Éste
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na cláusula
I, a serem fornecidos pela CNEN, em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II, serão de 	
Cr$ 1.495,26 (um mil quatrocentos e
noventa e cinco cruzeiros e vinte e seis
centavos).

Subcklusula única — As Importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução dêste Têrmo, serão
movimentadas pelo representante le-
gal do BENEFICIADO através do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV— Do fornecimento do
auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acôrdo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Das prestações de
Contas — O BENEFICIADO deverá
prestar contas, até o dia 31 de dezem-
bro do ano base, de conformidade com
o disposto adiante.

Subcláusula primeira — O BENE-
FICIADO se compromete a apresen-
tar a Prestação de Contas de acôrdo
com as Instruções sôbre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a
observar as Normas para concessão de
auxilio (Anexo III).

Subcláusula segunda As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu sal-
do, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista nêste
Têrmo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilizaçã,o total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subcláusula terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Convênio firmado em 1° de dezembro
de 1969, entre a CNEN e o Beneficia-
do, referente ao Auxilio concedido
para "Instrumentação e Física Nu-
clear Aplicada".

Cláusula II — A aplicação do auxi-
Ilo será feita para aquisição de mate-

na forma discriminada no Anexo
que passa a fazer parte integrante

do presente têrmo.
Cláusula III — São mentidas as de-

mais cláusulas e condições do têrrno
de Convênio ora aditando.

E, por estarem assim de pleno acôr-
'do, firmam o presente Têrmo Aditivo,
em 5 (cinco) vias de igual teor, que
vai assinado pelas testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de
1970. — Prof. Ilervcisio Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear — Prof.
!David Mesquita da Cunha, Represen-
tante Legal da Instituição — Prof.
'John D. Rogers, Pesquisador Respon-
sável.

Testemunhas: Vilnia Maria Fernan-
des — Lúcia Serpa.
(N° 4.567 -B	 26-10-71 — Cr$ 30,00)

Têrmo de convênio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e a Universidade de São Paulo
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente
Professor Hervásio Guimarães de Car-
valho e a Universidade de São Paulo
neste ato denominado BENEFICIA-
DO, com sede na cidade de São Paulo
representado pelo seu Reitor Doutor
Miguel Reale com a interveniência do
pesquigador responsável e do Dir. da
Fac. de Ciências Farmacêuticas
Dr. J. C. Barbério e Dr. D. M. No-
gueira acordam em firmar o presen-
te convênio do qual fazem parte in-
tegrante os anexos I, II, til, IV, sob
as condições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao BENEFICIADO como Auxí-
lio para realização do (s) projeto (s)
de pesquisa(s) cujo(s) resumos) se
encontra(m) no Anexo I, denomina-
do(s): "Benziodarona L-131 — Pre-
paração e Estudos Metabólicos".

Cláusula II — Da vigência — Éste
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1970.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na cláusula
I, a serem fornecidos pela CNEN, em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II, serão de 	
Cr$ 22.794,50 (vinte e dois mil se-
tecentos e noventa e quatro cruzei-
ros e cinqüenta centavos).

Subcláusula única — As importân-
cias fornscidas pela CNEN, em decor-
rência da execução dêste Têrmo, serão
movimentadas pelo representante le-
gal do BENEFICIADO através do
Banco do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do fornecimento
do auxilio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e .de determinar o número de parce-
las, de acôrdo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das prestações de
contas — O BENEFICIADO deverá
prestar contas, até o dia 31 de dezem-
bro do ano base, de conformidade
com o disposto adiante.
_ Subcláusula primeira — O BENE-
FICIADO se compromete a apresen-
tar a Prestação de Contas de acôrdo
com as Instruções sôbre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a
observar as Normas Para Concessão
de Auxilio (Anexn TETI,

Cláusula X — Da responsabilidade
O pesquisador responsável fica pes-
soalmente responsável pela perfeita
aplicação doe recursos, de acôrdo com
a finalidade estabelecidr,,

Subcláusula única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Auxí-
lio da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do BENEFICIADO, du-
rante a vigência do presente convê-
nio, ou, findo êste, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da renúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o BENEFICIA DO deverá,
dentro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula única — O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do
BENEFICIADO sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do nôvo con-
vênio, até a apuração final das res-
ponsabilidades.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN — n's 1-65,
2-65 e 1-66 e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 335.° &s-
são nos têrmos do Processo n.° 518-66
que passa a fazer parte integrante e
complementar do presente, correndo
à conta da verba 4.1.2.0.

Cláusula X111— Do fôro — As par-
tes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acôr-
do, firruam êste convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assina-
das pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1970. — Professor Herveisio Guima-

Novembro de 19711
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Cláusula VI — Dos relatórios t— O
BENEFICIADO deverá apres
até trinta dias após o término
convênio: a) um relatório sucint
atividades administrativas; b) u
latório circunstanciado das atividades
cientificas de acôrdo com o Anexe III.

2
Cláusula VII — Das publicaçqes --

O BENEFICIADO, devera remshr à
CNEN três cópias de quaisquer ) ubli-
cações resultantes dêste eonvêni . Em
tôdas as publicações deverá constar
referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da fiscaliza ao --;
A CNEN se reserva o direito ce fis-
calizar a perfeita aplicação d s re-
cursos concedidos, bem como {le ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os espon-
sáveis e outros meios adequad s.

Cláusula IX — Do uso ela biblioteca
— O BENEFICIADO se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros. e re-
vistas poderão ser cedidos per em-
préstimo por' prazo não suror a
15 dias corridos.

Cláusula X — Da responsabilidade
—. O pesquisador responsá,Vel fica
pessoalmente responsável pe a per-
feita aplicação dos recursos, e acôr--
do com a finalidade estabelecida.

Subcláusula única — Os rhateriais
e equipamentos adquiridos comn Auxi-
lio da CNEN serão de propriddade da
mesma, ficando sob a guar4 e res-
ponsabilidade do BENEFICIADO, du-
rante a vigência do presente convênio
ou, findo êste, enquanto a CIZEN riMti

Subckiusula única — O não cumpri-
mento do estipulado nêst,0 convênio

fimplicará na denúncia d mesmo,
com a conseqüente restitui ão de to-
dos os recursos e materiais em poder
do BENEFICIADO' sem prejuízo das
medidas legais e cabíveis havendo
impedimento da celebraçã do nôvo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII — Da aut rização --=
O presente convênio é c ebrado de
acôrdo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNE1--- n.°s 1-65,,
2-65 e 1-66 e decisão d Comissão
Deliberativa da CNEN em sua 335'
Sessão nos têrmos do Procdsso número
100.410-69 que passa a-fazer parte
integrante e complement r do pre-
sente, correndo à conta da verba
4.1.2.0/2.

Cláusula XIII — Do fôr — As par-
tes elegem o fôro da ci ade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorerntes 1a execução
do presente convênio.

E, por estarem assim dé pleno acôr-
do, firmam êste convênio em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1970. — Professor Hervásb Guimarães
de Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nu lear; Repre-

tItsentante Legal da Ins tuição, Pro-
fessor Euripedes Simões e Paula, Di-
retor da Faculdade de F ilosofia, Ciên-
cias e Letras da Univeráidade de São
Paulo; Pesquisador res onsável Dr.
Oscar Sala.

Testemunhas: Lêda fEdméa Bhe-
ring Machado; Ruth de Castro Co-
minato.

(N.° 4.569-B e:- 26-10-7

rães de Carvalho, Presidente da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear;
Representante legal da Instituição,
Miguel Reale, Reitor da Universidade
de São Paulo; Pesquisador responsá-
vel, José Carlos Barbério; Durval
Mamei Nogueira, Diretor da Faculdade
de Ciências Farmacêuticas.

Testemunhas: Laia Edméa Bhering
Machado; Ruth de Castro Cominato.

(N.° 4.568 - B — 26 - 10 -71 — Cr$ 112,00)

rerrno de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Universidade
de São Paulo.

A Omissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General. Severiano, 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente Pro-
fessor Hervásio Guimarães de Car-
valho e a Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Universidade de
São Paulo nêste ato denominado
BENEFICIADO, com sede na cidade
de São Paulo representado pelo seu
Diretor, Professor Euripedes Simões
de Paula a interveniência do pesqui-
sador responsável Dr. Oscar Sala,
acordam em firmar o presente con-
vênio do qual fazem parte integrante
OS anexos I, II, III, IV, sob as con-
dições e cláusulas seguintes:

Subc1clusula segunda — As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu saldo,
não poderão ser destinados a aplica-
ção diversa da prevista neste Termo,
não podendo haver transferência en-
tre itens diferentes. No caso da não
utilização total dos recursos será o
saldo recolhido à Tesouraria da CNEN,
juntamente com a Prestação de Con-
tas.

Subc/áusula terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos

condicionalmente, até a aprovação
da Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos relatórios- — O
BENEFICIADO deverá apresentar,
até trinta dias após o término dêste
convênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um
relatório circunstanciado das ativi-
dades cientificas, de acôrdo com o
Anexo III.

Cláusula VII — Das publicações —
O BENEFICIADO deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes dêsteconvênio.
Em tôdas as publicações deVerá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da fiscalização —
A CNEN se reserva o direito- de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX Do uso da biblioteca
— O BENEFICIADO se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a
15 dias corridos.

bar,
êste
das
re-

exigir a sua restituição.
Cláusula XI — Da denún i ia O

presente convem poderá se denun-
ciado por qualquer das pa tes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nês-
te caso o BENEFICIADO deVerá, den-
tro de 30 (trinta) dias a ontar da
data da eessação, apresent r ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

- Cr$ 86,00)
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõES

'Empresa ritaagaira de. totacomunicaçees

Coxitratá que entre si-fa.zem. a Ernti?See B'rász,
leira:de Telecomurdcações
crita'no C. G. C. sob o n9 33.53'0:486-.1, tom
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, à Avenida Presidente Vargas -n9.
1012; representada neste ato pelo seu Pesei
dente Francisco Augusto de Souza Gumes Cal
vZo e.sett Diretor: Louri.Val Ribeiro do Rosa
rio Pilho, a seguir denominada EMBRATEL e
A.N. V. Philips , Telecommunicatie Industrie,
com sede na cidade de Hilversuni, Holanda,
=este ato representada por seu Procurador,
Sr. Hendrik J'an Verbiest, doravante designa
da CONTRATADA, com a interveni'encia da
Uh-Contratada S. A. Philips do Brasil, inseri
*a no C.G. C. sob o ir? 61.086.336/031, com,
sede na cidade de SEoPaulo, à Avenida Pau
lista 2163 e estabelecimento fabril à Rua:Arca
dor Buem 474 (Santo Amaro), doravante de
signada simplesmente IiNTBELSA, neste	 ato
representada por seu Diretor Sr. Antoihe
Denyainin Bahi e seu Procurador Engenheiro'
Frank Marques, mediante as seguintes cló:u
Gulas e condições:

í.igsASTSTILA PRIMEIRA -. bbieto 

2.3
	

Pelo presente Contrato, a CONTRATADA obriga-se a fornecer, insta

lar .e colocar cm funcionamento adequado, novos' equipamentos e 'mate

riais destinados à ampliaçá:o da capacidade do Sistema-do Telecontu

ticaças, Belo Horizonte-Recife, integrante do Sistema Nacional de

Telecomunicações, olSservadas as recomendaes do CCITT e CCIR

agiavais, satisfazendo as especificaçO•es tÉcnicas constantes dos Ane

Xos DE2-163/71 a 0E2 .-166/71, -DV-168/71 a DD2-177/71, D.E2 - 231/7.1,

DE2 4233/71, DE2-235/71 e DE2-475/71 (daqui por diante denominadas

EsPecificacó-es) t de accirdo com as normas Internacionais de boa eu

zonharia, segundo o seguinte esquema:

Implantaç-aio de uni canal adicional cie RP, para tranSmis s ;.o

de TV, no ',Tronco Principal, nas frequC"ncias (7. 7') bidi

l'ecional;

1.1,2 	 Instalágo dad unidades. e gavetas necessarlas, ajUstes	 e

Alinhamento das diversas seves do canal auxiliar (frequ-e-e

cias	 5') de modo a permitir a operaça'o de 960 canais te

lefenhicos:

3.1.3
	

gxec.1.%o dos serviços previstos 'nos :Itens 1.1.1 e 1,1 .2,

forma que permitam a . operaça. o do 'Sistema. Principal 	 na

iecinfiguraçOo (3 + 1), .ou seja:

Prioridade 1 A -2 (dois) canais de Telefonia (3-3' e 5.5')

Prioridade 2 - 1 (um). canal de TelevisOo (7-71)

1 (um) .canal de ProteçOve de Televiso (1-11.

:Alteraçlo do sistema multiplex áuxiliar de Modo a permitir.

que a ,sub-banda b5*.sica seja enviada em paralelo, atras'e's

dois canais de Telefonia;

2.1.6 Tra,nsformaçOci da estaç5o de Yequie em repztidora, com de

Inodulac.a.o de bandálAsica: com comutaça.o e alinhamento das

rec;Oes adjacentes;

1.1.6	 beta1..97.0 de um canal unídirecional complementar, nas de.
".4

tiveicios Pilar -Macei 	 Santo Amaro das Brotas,Aracajt: ;

Idenudo a perfazer a configuraçOo (2+1) canais bidirecio

sais, sendo um para Telefonia, um para TV c ,terceiro pa

Wit ProteçOo a Televisao;

3.1.6.1	 .Alteraç.;o no siôtema de tornutac;o de bandabí

Pica, nas derivaçOes acima, para atender	 a

nova configuraça.o.

;1.14:	 ComplementaçOes das derivaçOes Valria-Salvador e More

tio-Recife, de modo a atender a seguinte 'conf .- lgura4ot

1.1.7.1	 Vele'ria -Salvador t.

2 vazes (2 1-1) canais bidirecionais, sendo ca

da (2 + 1):

Prioridade 1	 1 (um) canal TI'

Prioridade 2 - 1 (um) canal TV

1 (um) canal de Protec, e de TV:

1.1.7.2	 Morene-Redife:

2 vazes . (3 ÷ 1) canais bidirecionais; setrdo

da (3 + 1):

Prioridade 1	 2 (dois) canais de TF .

Prioridade 2 - 1 (um) canal de TV

1 (um) canal cle-Proteç 'O.o e de TV,

Alteraçao no sistema de etnnutaço:o de banda

bãsica, nas clerivaçOe's acima, .para atender ;.

•	 nova configuração.

1.1:8	 Expanso do Multiplex nas instalaç .ges de Belo Horizonte,Ser

ra do Curral, Salvado .r„yaleria, Aracaju,Morenn c Ps'ecife;

1.1.9	 iMplanta40 de inuliiplex nas estae .ges de Ibituruna, Vitoria

da Conquista e Jequi;

1.1.10	 IVIodificaç;es no Sistema Multiplex de Governador Valadares;.

1.1.11	 Expans g.o doSistema' Terminal para cabo coaxial em Belo

Eorizonte e Serra do Curral..

CL/á:SUL/s. SEGUNDA- Documentos Aplicáveis .

2.1	 Integrain *este Contrato os doeumentos . relacionados no Anexo DE2m438/71

e os relacionados no anexo DENE-01/71.

2 ..2	 Os documentos referidos no (tem 2.1, s'S...0 considerados suficientes	 para

em Complemento a jste Gontrato,de 4ibuir a extensã:o e a intenç .;:o do incs

Zno e desta forma reger a execuç -Zo adequada e integral do fornecimento e

Colocaç'ào em Éuncionarnento dos equipamentos no Sistema dentro dos mais

altos padrOes da tecnica atual.

2.3 Todos os documentos relacionados no desenho DE2.42 8/71, citadds em

2.1, esto devidaMente rubricados pelas Partes contratantes,e estas con

cordam com a diápensa da rubrica nos documentos relacionados no anexo

DENE.01/71.

.Emokrgee
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Em caso de tleVidas ou divergencias entre os documentos relacionados	 em

2.1 e este Contrato, prevâlecere este	 ltimo e, em casos de divergencias

entre os citados documentos ,sereo as mesmas dirimidas ,considerando. se ,

sernpre, os documentos mais recentes Com pexoriclade sobre os mais 	 anti

gos ,de modo a atenderem qualquer caso	 especificaçes deste	 Contrato,

como condiçOes m(nimas a serem satisfeitas p,:la CONTRATADA,

.3,5

3.6

Colocar em funcionamento os equipamentos objeto deste Conte

A instalaçeo, os ajustes e testes e a colocaçeo em funcionam

equipamentos, objeto deste Contrato, deveres) eer'realiza-dos

judicar (anãs a instalaçeo), o correto funcionamento do Siste

talado, e de forma a minimizar, durante a;instaleçeo e teste

tmidsaçees.ternpereries no .trefego desse Sistema, quandqindi penseis

2.5 A partir da assinatura do presente Contrato,(edas as Atas de Reunfees que

vierem a ser realizadas ,desde que assinadas por ...e l." ,sentarites • credenci

reles das Partes ,passam a ser apliceveis ao Centrate,desde que nee medi

fiquem qualquer ccindiçeo contratual.

2.S. 1 As Atas de Retiniees, que importem era aiteaç "eo de qualquer

condiçeo contratual,passam a ser epliceveis ao Contrato,descle

que assinadas pelos representantes credenciados das Partes,

mencionadas em 17.8.

2 . 6

	

	 Our isquer omissees;incorreçOes ou disere,,pencias ,eventualmente encontra

das pela CONTRATADA nas documentos Citados nesta Cleusula,no decor

rer da execuseo dos- serviços ,devere.o ser ineediatarriente comunicados

EMERA'TEL,a fim de ,serem corrigidas ,de modo a'garantir as exige:leias

constantes do item 1.1, nem importando tal fato, em novaçeo ou modifica.

çeo que possa justificar alteraçeo das demais condiçees do presente Coa

trato 	

CI,TT5T2- LA TERCEJRA.Ohrigaçs da CONTRATADA

Seo obrigaçees da CONTRATADA,alem de outras previstas ou decorrentes 	 deste

Contrato:
o

9.1 .Fornecer todos os equipamentos redio e !nulliplex,bem como O Material pa

ra, a instalaçeo Correspondente e docurnentaçeo tecnica,objeto deste Contr&

to,neeesserios ao correto funcionamento doe , seesmos equiparnentos,de a

cerdo com os anexos relacionados no desenho DE2-438771.

.2
	

Submeter 'a EMBRATEL,o cronegrama dos testes a serem realizados na

conforinidade da Cleusula Sexta e anexos ,que"t na febrica,no Brasil ou

no exterior ,quer para os equipamentos'instalados,poi: escrita, corn3C( iria

ta) dias de antecedencia,da data do início dos testes respetivos.

3.2.1	 O cronograrna devera ser detalhado.No que se refere aos testes

nas fabricas ,a , programaçeo devera incluir uma previseo do

trabalho semanal çom a quantidade e o tipo do material a ser

testado;

5.2.2	 Os testes de febriCa terão as cluraçoes previstas nas cleusulas

quinta e sexta deste Contrato.

3.2.3

	

	 Os testes devereo obedecer ao procedimento indicado na cieis

e„,sula sexta.

	

3.3	 Instalar os equipamentos objeto deste Contrato.

3.4 Realizar todos os ajustes e testes necesserios s entrega dos equipamentos,

em corretas condiçeer, de funcionamCnte,e de açorda com as especificaSS:e

'prevista:: neste Contr to.

e de comum acerdo com a EMBRATEL, no que respeita a 	 e datas.

3 , 7 Garantir o fornecimento, a instalaçeo &testes de qualquer zn erial, e

qviipemento tiu acesserio, que porventura se faça necessário o correto.

funcionainento dos equipamentos, de acerdo com as Especifi aeees, e

que no tenham tido inclufdos nos anexos citados nó item 3. ,ressalva„

dos os decorrentes de modificaçees, como previsto na Gláus laDeCima

Segunda, mantendo os mesmos peeços uniterios constantes os anexos:

3.8 Utilizar, na montagem e instalaçao dos, equipamentos e nos justes •

testes dos mesmos, equipamentos, Instrumentos e ferrame tas de sua

propriedade:

3.9	 Manter os equipamentos instalados, objeto deste Contrato, ornecendo

teda a assistencia e material necesserio; ate a Aceitaaeo Ii icial. 	 • :;

3.1(	 Fornecer S (cinco) vias do mareia' de Sistema, em portugues ou ingfesO

relatisiamente configuraçeo final, de acerdo "com as espec ficaç'ees

anexo DE2-105/71, excluído o capítulo w.

3.11	 Fornecer 3(tres) jogos de cepias, sendo um copiativo, em PortuglieS.

dos respectivos desenhos definitivos de instalaçao, por est

de Ivenrdo com o constante do anexo DE2-105/71, Capitel° V.

3..12	 Responsabilizar-se por teda as despesas 0, eneargos	 qUalqUer'nateie

reia, necesserios'e. execuç 'eo dos serviços a seu cargo, o jeto cle.sto

Contrato, a menos que especificado em contreriás

3.13	 Efetuar, 'as suas'expeneas, o transporte do pessoal, dos aseriaiás

dos equipamentos necessários à instalaço dos equipament s te oe
locais de utilizaçeo.

3.14	 Manter o mais amplo seguro, cobrindo todos os materiais a serem for 	 -

necidos, desde o momento de sua entrega. no local de insta aço 	 at4

Aceitaçeo Inicial dos equipamentos.: Pste seguro deve incli.car	 a

EMBRATEL como beneficieria V-nica, no caso de qualquer l perda	 ou

deito.

3.14.1 A EivIBRATEL colocaras disposiçeo da CONT TADA, a.te

30(trinta) dias apes a respectiva indenizaçeo, a importencia

que tiver recebido da Seguradora. A CONTRA ADA obriga.

se pela rePosiçe.o dos materiais danificados, s lido o prazo

de fornecimento e instalaçeo dos novos materi s objeto de

aceado entre as Parte.

3.14.1.1	 A importe.nela antes referida ser colocada a

disposiçeo, na -Holanda., em flori s holandeses,

quando se tratar de materiais ine ortados e no

Brasil, em cruzeiros, quando se 'ratar 	 de

materiais de produçeo local.
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3.15	 Manteg aElvrBRATElie ieus:rePreseatan tes eventuais a.salvo de quál

.quer responsabilida de pelo us.o., na exeduso.deste Contrate, de inven..

tos patenteados., marcas-, desenhos eu equivalentds, de acera°	 com

Cleusula lfia.(Deeima Sexta):

"• Re-sponsabilizar .se et arcar dom o Snue decorrente de teclas as rdelt

zxiaçZes elou ages .judiaiq ou extrajudiciale de culpa ou dolo d a

CONTRATADA na execuço do presente Contrato, .st que poSsam seag

alegadas contra a EMBRATEL, Por terceiros.

3.17	 Assumir a responsabilidade e arcar com o ZMUs dos encargos 	 traba,

Ihistas, securiterlos • e previdencierios, relativos a mo-4e-obra

xada na execuça"o dos • serviçõsob jet o deste-Centra-ta a serem pestadcs'

pela CONTRATADA, bem como os decorrentes da responsabilidade, c!

vil em geral.

g...18	 Assumir a respensabilid ide pelo bom desempenho 'de seu pessoal, po

' dendo a ElVLBRATEI., exigir a imediata substituiaao 'cle qualquer elemen

to,. cuja atuaçao julgue,fnconveniente.

3.?	 Rcsponsabilizar.se pelo recolhimento dos tributos que incidam ou vg,

- riflam incidir sehre os serviços e materiais., objeto deste Contrato, ob

iervado o &aposto nos itens 4.1, 4,11, 9.16 e 9.17.

Novembro de 1971 32,37

Situaçao da fabricas -a.° e do fornecimento de cada	 equipa

mento;

8:24.2	 Resultados -dos testes preliminares dos equipamentes, efe 	 -

tuados nas febricas da CONTRATADA, sempre crge novaçUes

tecnicas ou condiçees peculiares o recomendarem;

3.243	 Providencias tomadas relativas ao transporte e seguro dos

materiais.

3,23 Fornecer mensalmente , e tambem, sempre que solicitado pela

EMBRATEL, a partir do ideio da instalaçío, reletOrios sucintos de

desenvolvimento dos trabalhos, para cada Estaçao, com a quantidade,

o tipo e a caractcri'stica de cada serviço, bem como dos testes 	 efe

tuados.

	

3,26	 Manter com a EMBRATEL, sempre 1:0r escrito, entendirrientos 	 do

serviço, ressalvados os casos determinados pela urgencia, cujos

tendimentos verbais devera° ser confirmados posteriormente e 	 por

escrito, dentro de 72 (setenta e duas)} , ras. Teda a docurnentaço en

EMBRA-TEL, inclusive anexos, a menos que especificado em

contrario, devere ser entregue em 3(trc.'s) vias, atenç -;.o do Supervi

e9r da Área Nordeste (DENE).

8.20 Desmontar e refazer,*por sua conta, ate a Aceitaça.o Inicial, todos os

trabalhos rejeitados pela ElviBRATEL por estarem em desacerdo com

os conceuos da moderna engenharia e/ou tona os .projatos e EspeCifica

çiÀs constantes deste Contratoí ou por n;.o 'apresentarem o devido gral

de, desempenho., sena que caiba 'a CONTRATADA eieu a lbfBELS4

reit° à qualquer reclarnaça- O, n'o que se refere-a prazo e/eu-indeniza

çges.

3.20.1 Moderna engenharia, para Os efeitos deste. item, entende.

se.no rornimo,_como a melhor tecnologia j. empregada pa

la CONTRATADA em Sistemas de- TelecornunicaçOes , cuja

insüle:ge lhe foi confiada pela EMBRATEL, atraves. de Coa

tratos anteriores a este, atualizada, a criterio da CONTR,à.

TADA, por eventuais melhorias da e ,vOluç'a"...o teenica.

3.23. Taci1itar por todoa os meios, a aço da'EMBRATEL, garantindo o

livre acesso aos setores de seus estabelecimentos, cuja visitagao se

faça neces Seria.

3722 Agir como uma organizaçao completa, fornecendo todo o material, 'mãe

de-obra, ferramentas, equipamentos e transportes neces series 'a ext

ct2.5ao dos serviços abrangidos pelo presente Contrato.

3.23	 Solicitar, em tempo hebil, as informaçZ;es necess;.yias e asiumir

• teira responsabilidad e pela execuçao dos serviços ora contratados, ala

• da que haja omisso, total ou parcial, da,EMBRATEL, na superviso

ou fiscalizaçao dos mesmos.

Fornecer, mensalmente e -lambem sempre que solicitados pela E M

DRATEL,.relatOrios sucinto, contendo os seguintes assuntop , entre

• outros, conforme aplicevel na epoça..

• No caso de desenhos, que tenham de ser aprovados p e 1 a3.26.1

• (.7	 EMBRATEL, a entrega dever& ser feita em 4(quatro) vias.

	

3.21 ‘ 	 Enviar Um representante capacitado. sede da EMBRATBL, ate	 48

(quarenta e oito) horas apes a sua soiiritaço.

	

3.28	 Planejar g conduzir o seu trabalho, de maneira a salvaguardar, cor;

Venienternente, seu prOprio pessoal e qualquer outro, de acidentes ,bern

como evitar'prejurzos abone da EMBRATEL e/ou terceiras, 	 pelos

quais 5014: responsabilizada.

	

3.29
	

Providenciar para que todos os seus eMpregaclos ou elementos contra._

tados possuam carta° de identificaça e o apresentem aos representaa

tes da EMBRATEL, quando por 'estes exigidos, nos locais •cb instalao.

	

3.30	 Responsabilizar -se pela devoluç;".o,,1 EMBRATEL, daS importncias

recebidas 'a maior e no recolhidas, correspondentes 1.1. diminuiçao dos

encargos tributerios, provenientes de alteraçees'cle impostos, havidas

a partir da data de assinatura deste Contrato.

3.30.1	 O total das import *a'ncias correspondentes 'as alteraçees

ma mencionadas Ger ..; deduzida da parcela a ser paga 'media.

temente apes a alteraç;.'o ocorridp..

3,31 Executar, em qualquer caso, as reparaç -e'es e/ou substituiçSes neces

grias a atender 'as condiaiies exigidas para o correto funcionamento cbs

equipamentos, nos termos cle 'ste Contrato.

3.31.1 Arcar . coM os tinus cle.sses serviços, para os materiais, ser

viços e equipamentos constautes deste Contrato, quando 08

defeitos fOr0/11 motivados por falhas de fabrienlo e/ou ins

talac7.° e on transporte.
k
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	 Serio sempre caracterizados conto do Toni%

nabifidade da CONTRATAD.A., os defeitos 63

fabricaçZo que ocorrerem at O fim do PertOda

de Garantl.t,
3.32	 FOrnccer exemplares, nas quantidades constantes do anexo DB2“468/71,

em portugujs , manuais de instruça..6 do equipamento multipleX fornecnt

do pela CONTRATADA, de acCirdo cOrn as Especificavies do anexo DEZ

-054/71, exceto o constante do item 4.5, pe.gina 3, desse anexo,

3.33
	

Fornecer antecipadamente / (um) manual de instruça'o, em portugues
ingle"s dos referidos nos itens 1.8 e 2.1 do anexo DE2 .468/71 5 	 coa
forme o seu item á. 	

OLLISULA QUARTA Obrigac5es da-EMBRATEL

SZo Obrigaç ges da EMBRATEL, alem de outras previstas ott deoOr

rentes deste Contrato

Responsabilizar-se pela importaçZo e pelo de seinbaraço. alfandegãrlOs

em ptrto ou acroptito brasileiro, de todo material importado, é pela

pagamento dos impostos-, taxas, emolumentos e armaienagera, 'de'd

dos no Brasil, pela importaeR.o de equipamentos, bem com* por quais

quer impostos, taxas federais, estaduais ou municipais?, que venham

gravar no Brasil, a circtila2Zo dós equipamentos ou materiais impol

tados

4.1.1
	

O desembaraço alfandeg j:rio ser feitdát6 30 (trinta) dias

api,s a chegada do material ou aluis o recebimentos pRla

EMBRATEL, da dbcumentaçá.o h‘bil, em forma correta*

necess‘.ria aliberaçt.o, sendq considerado O evento 	 qns

ocorrer por iátitno .

4,2 Responsabilizar-se por quaisquer, impostos'brasileirOS q,tte gravem o

a qualquer titule, -como o de renda,. s remessas feitas pela. EIVLBRI

TEL, em moeda estrangeira, dm liquidaçá:à de dividas especificadas

na Cltnsula Nona e contraidas em decorraicia da exeCUgrO do preso,

ke Contrato.

4.3	 Obter as licenças de iinportacrot, es necessrrio, mant&laS Valid80

ate. a Aceitagro Final, para todos os e quiPamentoS uMaterial!	 co:
rem importados, de aciirdo com. o Contrato

44	 Rosponsabilizar.se, egIn base Aos preços contratualS, pOr td7dag et
desPesas que•incidarrtsObre a'CONTRATADA, noBrasil, durante CO

'prazos. em gize os senfigos,a seu dargo, no Brasil, previsto teste
Contrato, 'estiverem paralizados,por culpa, ou determinagro da EU
ZRATEL; desde que 'ao decorrentes de. inadimplorgent0 4c obrgqo
contratual.pelaOONTRATADA •

4.5 Responsabilizar...se pelo acréscitrio de custo resultante 54* SM qa`

çrep nos projetoOk requeridas pela EMBRATEL, nOS te'r:1108. da olta

gula acima Segunda •

4,6

	

	 1,rovideneier .O.registio de'ste Contrato noé :raros governamentais,

noà termos- dás leisbrasileiras..

4.7'	 Êtetuar, em conjunto com a CONTRATADA, testes nos equipamentos

fabricados -no Brasil e/ou exterior, nos Vermos da Cdusula Sexta

Caso seja çre sita csinvernegcia, a EmBRATEL poder4 doixa,V do reaU

zaz' qualquer teste it

	

4,8	 rfetuar os testes nos e qmparnentos instalados, apO's a 	 tagem
Justas dos e quipamentos, pela CONTRATADA, na confor idade da
Cl:usula SeXta

4.9 Pager a AceitáeZo Inicial dos equipamentos instalados, i5eto asts
.'Contrato, como previsto nos itens 5.9, 5.14, 5.20 e 5.2 

8 desde qtg;
todos os equipamentos respectivos estejam de actrdo co asesp.ecia
caçZies, que a CONTRATADA tenha efetuado as correçev, porventa
xa neces.drias, e que Ltdas as obrigaçtes contratuaisigiveis	 ta

iiham sido cumpridas ,

4. 9.1	 a higtese de ao poder ser efetivada qualqu e ,A.ceitaer.0

Inicial, em virtude de ao estarem atendidos L requisitos

do presente item, a EMBRATtL, no prazo dei 20 (vinte)

as a contar do termino dos testes resnectivosentregar:.

CONTRATADA, a relaçá-o dos itens pendentes ara as deld

das providencias

4.10 Fazer as AceitaçO'es Finais dos serviços refererites . r 'Aio e multi.

plex, objeto dente Contrato, 12 (doze) Meses apes aAclitaçoInicig

respectiva, desde que t&las as exigencias contratuais e tejani ctua

pridas

4.11 Reembolsar a CONTRATADA e/ou INBELSA dos eventuais tributos ra

cidentes no Brasil que venham ner criados, inerentes lo fornecirnert

Co e a instalaçto dos equipamentos, objeto dente Contrito, e recolhi

dos pela CONTRATADA e/ou INBEISA aos trgZos fisé 's, ,colnpreen

dida 'e as alteraç ges de aliquotas e/ou interpretaçO:es fi cais, que iizt

plisuern em aumento do montante tribudrio, devido e iretamente

cidente na data da assinatura dtste Contrato • A liqu daç ;a.o asses
,

debitos ser feita pela EMBRATEL no prazo de 30 (tr" ta) dias etla

tados' da data da apreientaçá..o dos rnesmOs

	

4.1a	 Prestar assistÊncia a CONTRATADA na Ot;tenç g:0, erA tempo Itábili

das necessL. ias permiss5es", isençtes e do quaisquer outros doo&

mentos e favores legais para ingresso no Pais e rett no dos ariated

ais e equipamentos de medida da CONTRATADA, a s rem.usados na

execuçro dos serviços a seu cargo, previstos neste Jontsat.

4,33 Responder pelas eventuais falhas nas partes do sisterina existente/Arte

serro utilizadas em comum com os equipamentos objtto (este Contra

to, e que venham a prejudicar a execüç go das obriga es *daCONTRA.

TADA e/ou INBE'LSA, e desde que esta comprove qu *os defeiteS Er*

realmente devidos a essas partes do sistema existe e,

	4.14 	 Responsabilizar-se pelo seguro de todo o material irportado desde ci

parto de embarque no exterior aV: os locais de inst laçd 110 Brasil

,CLAUSuLA QUINTA - Pra zos 

,Todos os prazos citados nesta C gusula, ao contados a partir d 12 de setembro

1971, a menos que especificado em contgrio.

5.1	 Independentemente .dos efeitos juridicos dEste Contrat a part .=	 mi

data de sua assinatura e concedido EMBRATEL o p azo de 150 (cea

Co e cinquenta) dias para obtenç go dos documentos e e ecuçto das m(2,

didas necessÉrias sua formalizaçá-o administrativa. Entende-se por

formalizaçZo administrativa a obtenção, por p grte da ,EM.BRATEDI

dos seguintes documentos!
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5.1.11 )! Certificado de RegistrO'dEste Contrato, e do Contrato de FÁ

ranc1ament0 previsto ela 9.692, emiti do pelo Banco Central

do Brasil;,

E. 1.3 ( AtitorizaçU do onano brasileiro para garantia, pelo Te
-

.60uio Nacional, em favor do Banco holandes, diretamente,

atrava de seus agentes financeiroi, do	 financiamento

previsto em 9.6.2;

..a,
5.1.11 4. Cuia de importaçZo expedida pelo Govãrno brasileiro.

B.&	 obrigaste da EMBRATEL diobter os documentos mencionados em

5.1 • dentre:10 prazo estipulado, dépenderS.cia apresentav,..., 	 pela

CONTRATADA, 'na forma correta, das respectivas faturas pro-forrna,

. dentro de 60-(sessenta) dias dadata‘de assinatura de ssitc Contrito.	 e

L 23 Caso haja atraso por parte a CONTRATADA, uma prorroga

• ção, por igual perrodo ao de atraso, ser; concedida 4EmBRA

TED, .sem que a esta prorrogação aplique-se o previsto em

5.3.

5. I	 Caso ocorra atraso, por parte da EMBRATED, na obtençã.o de qualquer

das documentos mencionados em 5.1, uma prorrogação por igual pe

trodo ser; concedida 4. CONTRATADA nos prazos que lhe sá'o atriburdos

testa Ogusula.

5.4

	

	 A EMBRATEI, cevar; entregar a Guia de Importação, ate 30 (trinta) dias.

apes a data da formalização administrativa do Contrato.

5, 5	 A entrega da documentação dever obedecer aos Seguintes prazos:

5, 5.1

	

	 At; 180 (cento e oitenta) dias apd's a assinatura do Contrato,da

verso ser entregues os documentos citados TE0 item 3.33.

"fr
5, 5.	 Ate 180 (cento e oitenta) dias ape's a assinatura ,do Contrito, a

CONTRATADA devera'. fornecer os consumos devidos a", expan

são prevista neste Contrato, bem como o consumo final para

- cada uma das-estaçO-es da rota.

5.5,3	 Apresentar ate 180 (cento e oitenta.) dias apa a	 assinatura

do Contrato, relativamente ais equipamentos multipleit, de

produçá-o local, os procedimentos de teste, tal como especifi

cado no anexo DE-2-463/71.

5. 5.4 Apresentar para aprovação relativamente aos equipamentos

Toultiple;:: da Ultima etapa, os desenhos de lay-outs, disposiç7o

e utilização de blocos de terminais em geral e relativamente

aos equipamentos real° os desenhos de lay-outs girais das

e staçOes de Valeria, Salvador, Moreno, Recife e 3equié", ate o

dia 31. 12,72.

5. 5. 4. 1 A EMBRATEL dever.;; emitir parecer sare tais Ao

cumentos, em .urn prazo ni ...izireo de 45(quarenta . •e

cinc o)dias a contar da data de ,reccbirnento dos- ms

21105.

O. 5. 9	 At; 120(cerito e'vinte)dia-s aps o blfcio dos testes de Aceita.'

çâo da 4a, etapa, dever:ão ser entregues os documentos	 citj

dos 70 item 3.11.

5. 5, 6 - Ate 30(trinta)dias antes do inicio da instalação da 4a:etapa de-

'verão ser entregues os documentos citados no item 3. 10 em.

forma proviseria, e em forma definitiva ate 120(cento e vinte)

dias apOS a Aceitação Inicial do equipamento

5,5,7	 .Ate. o início dos testes de accitaço de campo da 4a. etapa do

verão ser entregues os documentos citados no itein 3.32,

5 • b	 .At; 30. d4, 72, deverão e star disponíveis para testes de fe"brica, da 	 .E:Nf

33RATEL, na fiibrica da INBELSA, em São Paulo; os equipamentos de pro

slução local, referentes a ia, etapa e relacionados no item 56 do	 anexo

3:)E2:438/7 I..
5. 6. 1 , AEMRRATEL disporá de um peri'odo de 15 (quinze) dias pa

ra a realização dos testes de fábrica, referidos no acro 5 .; 6.

	

5.7	 Ate 30. 06.72, 'deverão datar instalados, ajustados e testados, pela CON

TRATADA, todas os equipamentos da la. etapa, constante dos ii;ons 56

e 5? 'do anexo DE2-438/7I, exceto o previsto no ilem 5, 10, .conforme

composição DE2-482/71.

5. 7, /	 Para que a CONTRATADA possa cumprir o presente item, a

EiviBRATEL deverá entregar na fa'briCa da INBELSA, 	 ate

15.04,72, os equipamentos complernentares importados,

	

5. 8	 .44 os ajustes e testes dos equipamentos citados em 5.7 haverá uni pe

ro do subsequente de 10 (dez) dias, destinado a Aceitação feia EMBRATE14

5. 8, 1	 A EMBRATEL se reserva o direito de colocar em operaçdo co

mercial "esses equipamentos durante o Periodo de Aceitação.

5,9 Ap;s . os testes da I.7,MBRATEL dos equipamentos da la. etapa e desde

que a CONTRATADA tenha cumprido fOclas as obrigaçOes contratuais ‘on

tidas e desde que os equipamentos estejam atendendo á:s condiçJes aspe

iific 'adas será formalizada, pela EMBRATEL, no prazo dos 20 (vinte)

dias Subseqüentes , a Aceitação Inicial desses equipamentos.

	

5.10	 Ate 7 (sete) dias apes a entrega pela EMBRATEL no local de instalaçá'o,

deverão estar instalados, ajustados e testados, pela CONTRATADA o

eub-bastidor e os dois filtros relativos ai 2a, etapa e relacionados 	 no

i'em 58 do anexo DE2-438/71.

5.11 Ate 30. 01.73, dcverZo estar disponiveis para testes do fábrica, d

EMBRATED, na'fbrica'da INBELSA, em Saio Paulo, os equipamento,

referentes a 3a, etapa e relacionados nos itens 57 do anexo DE2-438/

71, e ate 30.12.72, na febrica da CONTRATADA, na Holanda, os equt

pamentos relacionados no item 59 ao mesmo anexo.

5,11.1	 A EivIBRATEL'elispore' de uni perrodo de 30 (trinta) dias pa.

ra a realizaçseo dos testes de febrica referidos em 5.11 •

5,12 Ate 15.05.'73, deverZo estar instalados, ajustados e testados, pela

CONTRATADA, todos os equipamentos da 3a, etapa, conforme comp.;

iiçÃo DE2r483n1e

-
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L5L5.13 ApOs os ajustes e testes dos equipamentos citados O= N14 llavorá'
um perroclo subsequente de 10 Nes) dias destinados a Anuns.° vou
EMBRATEL..

5.13.1 A EMBRATEL se reserva o direito de colocar Mn °praga

5.14	 Apos os testes, da EMBRATEL, refe 'ridos no itera 5.13 desde que IX

eome.icia/ os equiparirntos durante G porrodo de Aceitaçá"0.

CONTRATADA tenha cumprido bielas as obrigações contratuais venci

das e desde que os equipamentos estejam atendendo as condiçêeq capa
Cincadas será formalizada, pela EMBRATEL, no .prazo dos,20 (vinte)

dias subsequentes, a Aceitaçõe Inicial dês.ses equiparnentoSt
t 5.15	 Ate 01.03.73, deverá: estar disponi:irei para testes da EMBRA.TUt.,

fábrica da CONTRATADA, na Holanda, o primeiro lote do restante do.s
equipamentos multiplex a serem importados, sendo que oá outras G
(cinco) lotes aerõo entregues, para testes, rnensalreente. • devendo .0
'Ultimo lote ser entregue ate' 01.08.73

5.15.1 , A ElviBRATEL disporá' do prazo de 30 (trinta) dias corridos

ara icalizar os testes de fábrica de cada lota.
5.16	 M'É 01. 03.73, devera: estar dispordvel para teste de fábrica, da -

'1311,ATEL, em SZo Paulo, o primeiro lote do equipamenio multiplex de

tabricaZo local, correspondente a 4a,, etajm, sendo que os outros 3
ftres) lotes sor go entregues a cada 45 (quarenta e cinco) dias, devendo

45 Ultimo lote ser entregue ate' 15:07.73
5.16.1 A EMBRATEL ' disporá do prazo de 45 (quarenta e cinco) dia,S

para realizar os tedtes de fábrica de cada loto.

[5.17	 Os testes de fábrica dos equipamentos rádio serõo realizados no perra

do ele 6 (seis) meses, como previsto na Cláusula Sexta e de acêrde
'com o eronograma a ser fornecido pela CONTRATADA; referido aio

item 3.2 •
$.18Até 15.03. 74, todos os equipamentos e materiais da 4a. etapa, objeto

• date Contrato, deverZo estar totalmente instalados o testados pela

CONTRATADA, na sua configurasZo final, prontos. para o ideio .dOS
testes de Aceitn6o no campo.

(2.19 i .Apás os ajustes e testes dos equipamentos rádio da 4a. etapa, pela

CONTRATADA, haverá um perrodo subsequente de 30 (trinta) dias

destinados I realizaçõ'o dos testes de . Aceitaçõo no campo, desses equ./.

Tamentos, pela EMBRATE14

5.19.1 A EMBRATEL se reserva o direito de colocar em operbça'o

comercial esses equipamentos durante o Perrodo db Acel

taça.o.	 •

To. 2o ApOs os testes de ' campo da EMBRATEL do equipamento a: g.dio da 4a:

etapa o desde que 'a CONTRATADA tenha cumprido tcnclas as obrig4bs

contratuais vencidas e . desde que es respectivos equipamentos estejam

°atendendo as condiçêes especificadas será formalizada, pela EMBRA.

TED, 210 prazo dos 20 (vinte) dias subsequentes a Aceitago 	 Inicial

asses equipamentos.

21	 .Apcis os ajustes e testes do restante dou equipamentos rnultipleX	 Ca

da. etapa pela CONTRATADA, haverá um período de 40 quarenta )

dias destinados realizaçõo dos testes de Aceitaçõo no campo, pela

EMBRATEL, dêssIs equipamenbs, esse periedo poder ser aumenta

do do ruámero de dias que migo forem utilizados na realizasêo dos tes

tes citados nos itens 5.8 e 5.13 e vice.versa,

5414 A EMBRATEL xeservacso a dirolfinIo colocar e ()peita

emercial os equipamentos durante operrodo do Ac ;taça, I,
5,23	 Ap6s os testes de campo da EMBRÁTEL do equipamento mn4ipioms sta

4a. etapa e desde que a CONTRATADA tenha cumprido Vidas as obriga
çOes contratuais vencidas e desde que os respectivos equipa4ziematos
tejana atendendo aa condiçaes especificadas será formalizad Ato praZo.„
às 20(vinte)dias subsequentes, a Aceltaçõoznicia asseacquip ment03.7

q. 22; 1	 Caso a EMBRATEL deseja prolongar o periodo de testes que,
venha a corresponder ao item 5.21, Os dias excecl ntes serões,
pagos pela EMBRATEL CONTRATADA. ,"4 razáo de C$
10.000, 00 (dez mil cruzeiros) por dia, reajustáve s.de ac64
do com o item .9.13,. desde que essa neeess'idade 5.9 deco4
xa de culpa da CONTRATADA.

	

0.23	 Se a CONTRATADA n5:o estiver progredindo satisfatOriarne te com Os

previstos, a EMBRÁTEL poderá: enviar um Aviso de Defici

seus trabalhos, de modo a garantir sua conclusZo dentro cl

nela, por
s prazos

escrito, para que as deficiências sejam sanadas. A cONT ATADA
verá' agir no sentido de corrigir as deficancias apontadas,	 loge
receba o citado aviso.

	

5.24	 Qualquer atraso da EMBRATEL no cumprimento das suas •brigaçêeá.

estabelecidas neste Contrato, dará.' diieito à CONTRATADA de prorra

gar as datas e os prazos fixados neste Contrato para as sua	 obriga
vSes, por uni prazo, no máximo, igual ao maior atraso da 	 EM13RA.

TEL. A EMBRATEL terá igual direito de prorrogar as da	 e os pra.

aos fixados para as suas obrigações no caso de atrases da CONTRA

TABA. A eoncesao das prorrogações correspondentes só' serzf. 	 3.12
cusada,, quanCb a Parte à qual se reclama a prorrogaçõo, lemonstra

que o atraso da outra Parte, efetivamente, causou o seu a4 a so	 Ziy,

cumprimento das suas obrigaçiies contratia54,

éaliSULA SEXTA - InspecZes e Testes

	6,1 	 Sera.° realizados, na fábrica da CONTRATADA na Ifoland oS testeSra
lecionados nos Anexos ST-533-439c, DE2-178/71 e DEZ-2 2/71. Èstee

testes ser"e'o realizados Pelo pessoal da CONTRATADA..	 A EMB RA.
TEL ter direito de indicar engenheiros e tácnicos para q estes

quem presentes na realizaao dos testes •

6. 1. 1	 A CONTRATADA deveg entregar ao represent nte da EM.

BRATEL que estiver presente aos testes de db ica,

das. 651has de testes devidamente preenchidas c m o resulta

do das mediçOes

6.2 Apcis a rea1izae2..o, pela CONTRATADA, dos testes de Lb ica dos equi

pamentos relacionados nos Anexos DE2-48:1/7l, DEZ-485 71 e DE2-023/71

(equipamentos multiplex e cabos coaXiais importados) os ngenheiros G

.dcnicos indicados pela EMBRATEL terá:o o direito, de e tuar, eles

Inesrnos, testes adicionais que forem necessá'riOS• a crit rio da EM

13RATEL, desde que O perf.:ido, durante o qual forem efe ados os rafa

tidos testes adicionais de fábrica, ng.0 exceda := (um) mé" com respeite
a cada um dos 6 (seis) lotes de equipamento retro referia s
6.2,1	 A CONTRATADA dever‘ tomar tc7das as provi esnciaS neces

s‘rias para a execue;".o dos testes e ensaios a caem realiza.

dos, pela EMBRATEL, em dbrica, antes do i (cio dos mea

MOS • ,Qualqiier ateso na ccecuç'a'o dos testes e e sujos,	 por

crUl:
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Culpa da CONTRATADA, dar £ i.:EMBRATEL o direito de G
lata): os prazos que lhe são concedidos para este fim, per

igual pertodo ao do atraso, sem que isto implique em desObri

gar a CONTRATADA dos prazos e . sançees estabelecidas 'nes

te instrumento.

6.2, a

	

	 Quaisquer instrumentos de medida solicitados pelos engenliei

ros e tÁcnicos da EMBRATED, durante a realizaç'U dos tea

tos de f‘brica dos equipamentos relacionados nos	 Anexos

3E2.484/71, DE2-485/71 e DE2-023/71 (equipamento multi

•pIex C cabo coaxial importado) deverS:o ser coloCados	 sua

disposição, 1 (um) dia algo a sua solicitação, desde que

tee instrumentos de medida efftejam clisponiveis na febrica da

CONTRATADA; todo o tempo decorrido, alem deste prazo,

tient computado como descontinuidade da programação 	 do

testes.

6.2.3 A EIVIBRA.TEL poderá* dispensar qualquer teste de fá'brica,

mas este dispensa não eximirá a CONTRATADA da Yespons.a...

/Alidade que lhe cabe nos termos deste Contrato.

O não comparecimento dos engenheiros e tecnicos da EMBRATEL nas

datas previstas'para a realização dos testes, dará: direito d. CONTR

TADA do prosseguir com a execução das atividades programadas,

6.4 A EMBRATEL será:ressarcida, pela CONTRATADA, ' das despesas com

o pessoal engajado nos testes de fábrica, por todo o tempo que ultrapas

ser os periodos de 6 (seis) meses para o equipamento redio e 7 (sete)

meses para o equipamento multiplen importado, qualquer que seja 	 a

causa do atraso, desde qUe não originada de culpa da EMBRATEL.

O ressarcimento será calculado em função das diárias 	 nor

mais a que lar ja o pessoal da EMBRATEL, engajado	 nos

testes.

Se a parallzaçjo fer superior a 4 (quatro) semanas, a Eln:2

BRATEL poder determinar o "regresso do seu pessoal, cor'

rendo, por conta da CONTRATADA, as despesas com as pas

sagens aéreas do.regresso ao Brasil e do retorno aos locais

de teste.

6. 3. • Os testes a serem realizados nos equipamentos instalados ( testes de

equipamentos no campo) estão relacionados nos Anexos DE2 - 179/71,D122-

474/71, DE2 -232/71 e DE2 - 234/71.

6.6 As caraeteristicas técnicas garantidas, como resultados a serem obti

dos para os equipamentos instalados (testes de equipamentos no campo)

são as citadas INO 'presente Contrato.

6.6,1 A EMBP,ATEL apresentará. à CONTRATADA os ilens consicip.

rados não satisfaterios, aluis o termino de cada etapa do ter

te, de acerdo com o item 4.9.1.
6.7 EMBRATEL reserva-se o direito de mandar execUtar, a qualquer tem

po, ensaios e provas adicionais para o g periodos reservados aos seus

testes. ' No caso em que estes testes ou provas adicionais alterarem o

cronograma e/ou os custos previstos haverá um acerdo entre as Partes.

 rodos os materiais ou equipamentos fasstalados que apresentarem carae<i

terrsticas diversas daquelas especificadb.0, ou que fugirem 4 normas

,Ccordadan, ou que apresentarem defeitos de fabricaç go, ou ainda, que

• tenham sido ireprpriamente fabricados, sorgo imediatamente recusados

pela EMBRATEL e substituidos por outros que atendár4s especifica.

ÇOeS acordadas. Os pbriodos de interrupção dos testes e os consumi

dos para retestar os equipamentos instalados poderio ser considerado0.1

para efeito de penalidades, como atraso.

6,9 Os instrumentos de medida a serem utilizados nos testes de febrica

dos equipamentos relacionados nos Anexos DE2-484/71, DE2-485/71 e

DE2-023/71 (equipamentos multPplex. e cabos coaxiais importados), nos

testes de campo da totalidade dos equipamentos objeto do presente Coa

trato' e na instalaçã.o . e ajustes, serão fornecidos pela CONTRATADA, a

qual devdrcí assegurar tambeM tedas as facilidades relativas ao acesso,

informaçees tácnicas,

6.10' Os testes a serem realizados pela EMBRATEL, na fArica da INBELSA;

nos equipamentos relacionados nos Anexos 33E2-482/71, 33E2-483/71;

DE2-451/71, DE2-487/71, 33E2-486/71, e os referidos nos itens 56 o

57 do anexo 33E2-438/71 deverá-o obedecer ao procedimento estabeleci,

do no Ane,io DE2-093/71.

CLÁUSULA S'áTIMA - Pt.irça maior

7.1	 Para os efeitos do Contrato, entende-se como 1-Orça Maior todo Lata

OU circunstância imprevisivel, ou se previsi'vel, impossi'vel de s e r

evitado que impeça, real e diretamente, .o cumprimento de obrigai

çãe s contratuais, tais como guerras, greve s, lock- outs, sabotagens,'

incendios, expl o s õe s, re voluç'Oe s, levante s populares, rebeliões, ne

gativas ou cancelamento de licenças de importações, e tempo anu

realmente severo ou outra continggncia.

7.2	 ÉS serão considerados os motivos de larga maior que forem coroun.ti

cados no prazo de 8 (oito) chias a partir da data ele sua verificação

comprovadoci ate 30 (trinta) dias depois de sua cessação

7.3 Cessados os efeitos decorrentes dos motivos de fgrça maior, ser'ão'

restabelecidos os prazos afetados, com as devidas corre çõe s, no má.

ximo em .igual proporção aos atrasos verificados.

7.4	 No caso de não ser reconhecida a alegação de motivo de fOrça maior,'

o tempo perdido poderá. ser computado como atraso, para todos os .e

feitos. 	

CLÁUSULA OITA\iA - Encargos da CONTRATADA apes a InStalacão
e ate a Aceitação Inicial 

são encargos da CONTRATADA apes a instalação e ate a Aceita.c:to.

Inicial:

8.1 Manter. os equipamentos em funcionamento no Sistema, com respeito

aos equipamentos de rá..dio e multiplex, fornecendo todo o, pessoal e

snaterial nece s sa.rios a esta ope raça°.

2.2 Efetuar e assegurar a manutenção de todos os equipamentos objete

clg ste Contrato, fornecendo o pessoal e materiais necessários a el

tas atividade s.



9.3.3	 Custo de instalaço dos materiais citados em 9.2.

'Cr$ 2.951:088,00 (dois milhges, novecento' e cmn

hum mil, oitenta e oito cruzeiros);

9.3.4	 Valor estimado do custo dàs testes de fabrica oe

local: Cr$ 227.000,00 (duzentos e vinte e sete mil

9.4	 O val ,, r total de cada etapa, incluindo equipamentos e instai

e 9.3.1:

uenta e

nultiplex

ruzeiros:,

5. o,e. de:

3,00 (qua

11, tr'ezen

189,026,03

e mil, vinto•

0 (hum mi

uzeiros) e

duzentos e
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9.3 .2 Custo de instalaç 'io dos materiais citados em 9.2.1 exclur

do o ICM: Cr$ 1.106,800,00 (hum milhe, cento' e .s is mil,

oitocentos cruzeiros);

8.3	 ,Fornece; o tranSport do seu ressoa/ para atender 'às necessidades

de testes, mánutençZo e scr;ervi,:ci dos equipamentos,

8.4	 Prestar assist ,Sncia EMOLTEL na realização dos testes de aceita

ção a serem efetuado antt.s da Aceitação Inicial, com o pessoal qua

.lificado que te11a realizado os ajustes e tostes de responsabilidade da

CONTRATADA.

8, 5	 Assumir outros encargos acessOrios julgados aconseihalveis, por rni,"

ttio acPrdo entre as Partes, risse periodo, mediante pagamento

ser estabelecido pelas mesmas.

CLAUSULA NONA - Preços, Condiçoes de Pa ,:•amento e Reajustes 

9. 1 O valor total deste Contrato, de aãrdo com a lista de preços do Indi

ce dos Anexos citados em 2.1 'j de 11.2. 7.053.668,00 (sete milhOes, cmn

quente e tres mil; seiscentos e sessenta e oito florins holandeses) e de

Cr$ 8.822.058,00(oito milhes, oitocentos e vinte e dois mil, cinmen

ta e oito cruzeiros) constando das parcela's citadas nos itens 9.2 e 9.3,

sendo que o preço em moeda brasileira será. reajustado de acOrdo com

o previsto nos itens 9.12 e 9.13.

	

9.2
	

O valor de Hfl. 7.053.668,00 (sete milhes, cinquenta e tas Mil, seis

centos e sessenta e oito florins holandeses) citado em 9.1 e preço

C F..Rio, correspondente ao total dos equipamentos'e materiais im

portados, do projeto de engenharia, a ser realizado na Holanda, pata

ra. dio e multiplex impOrtados, documenta;ç'ao tecnica e inClui o valor es

timado para' a rea_lizaç -a'o dos testes de fárica de rnultiplex e esta cone

titurdo das seguintes parcelas:

	

9.2.1	 Equipamentos e materiais Adio necessa' rios ao cumprimen.

to dos itens 1.1.1, 1.1.2, 1.1.3, 1.1.5, 1,1.6 e 1.1.7:.,..

Hfl 4.248.844,00 (quatro milhes, duzentos e quarenta e oi

to mil, oitocentos e quarenta e quatro florins holandeses);

	

9.2.2	 Equipamentos e materiais multiplex necess j.rios ao cumpri

montados itens 1.1,4, 118 119 1.1.16 e 1.1.11: 	

NO 2:211.195,00 (dois rnilh-c>es, duzentos e onze mil, cento

e noventa e-cinco florins holandeses);

	

9.2.3	 Projeto de engenharia para equipamento Adio e multiplex:

Hfl 362.000,00 (trezentos e sessenta e dois mil florins 	 ho

landeses);

	

• 9. 2. 4	 Valor estimado do custo dos testes de fárica, de mtiltiplex

importado: Hfl 200 .000,00(duzento 'smil florin 's holandeses);

	

9.2.5	 Documentaça tecnica de Adio e multiplex importado:Mil...

31.629,00(trinta e um Mil, seiscentos e vinte e nove florins

holandeses).

	

9.3	 O valor de Cr$ 8,822.058,00(oito milhes, oitocentos e vinte e dois

mil, cinquenta e oito cruzeiros), citadio em 9.1,, inclui ICM, na alrquo

ta de 16,5%(dezésseis e meio por cento) a exceça.c; deitem 9.3.2	 e

exclui o IPI e 1SS e .; constiturdo pelas seguintes parcelas:

9.3.1	 Equipamentos e materiais multiplec. de fabricaç:o local ne

cessa' rios ao rirnento dos itens 1.1.4, 1.1.8, 1.1.9 e

1.1.10: Cr$ 4 .537.170,00(quatro milGes, quinhentos e trin

ta e sete mil, cento e setenta cruzeizos);

9.4 1	 f a. Etapa: Cr$ 782.269,90 (setecentes e oitenta e dois, mil,

duzentos e sessenta e nove cruzeiros);

o
9.4 ..2	 2a. Etapa: Cr$ 30.000,00 (frinta mil cruzeiros

9.4.3	 3a. Etapa: Cr$ 1.905.656,00 (hum min:ao, nove c Mos e cirt

co mil, seiscentos e cinquenta e seis cruzeiros)

22.169,00 (vinte e dois mil, cento e sessenta e n ve florins.

holandeses);

9.. 4. 4	 4a. Etapa;

9.4.4.1	 referente i multiplex: Cr$ 4.770.3

tro milhes, setecentos- e setenta

tos e trinta e trs cruzeiros) e Hfl

(dois milhes, cento- e oitenta e no

e seis florins iholandeses);

9,4.4.2	 referente Adio: br$ 1.106.800.,

lho, cento e seis mil, oitocentos

nn 4 , 248. 844 , 00 (quatro rnillijes,

quarenta e oito mil, oitocentos e q 'atenta	 e

quatro cruzeiros);

9. 5	 O scÈnro do material importado, desde o pGrto de embarqt 	 os

locais de instalaçâ'o, será feito pela EMBRATEL, em Com anhia Brasi.

leira e correra'. por conta da EMBRATEL, sendo, porem, 	 eneficiária,

a. CONTRATADA, a quem serão pagas as eventuais indeniz çíies, 	 por'

danos, ern florins holandeses, na Holanda,

9.6	 Os preços, em moeda estrangeira, referidos em 9.2.1, 9. . , 9.2.3,

9. 2. 4 e 9. 2, 5 si:o irreajustáveis e ser go pagos pela EMB TEL' 	 em

florins holandeses liquidos e sem nenhuma despesa para a CONTRATA.

DA, da seguinte forma:

9. 6. 1
	 lin 969.005,90 (novecentos e sessenta e nove mi cinco fio

rin; holandeses e noventa centavos), mediante d 4sito na

'Conta da CONTRATADA, no.Amsterdam-Rotterd m Bank N V'

.Amsterdam, na formalizaç go administrativa d g te Contrato.

Se tal formalizaçgo no ocorrer no prazo de 150 (cento e cin.

quenta) dias da assinatura cle'ste Contrato, incidi .go juros mo.

raterios taxa de 9% (nove por cento) ao ano.

9. 6. 7,	 1111 5. 491. 033, 10 (cinco milhes, quatrocentos • noventa 	 e:

hum mil; trinta e tr gs florins holandeses e dez entavos),

traves de financiamento', a ser concedido por B nco holande.s,,

que a CONTRATADA se obriga a colocar disp	 da. -
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EMBRATEL. O Banco pagara: a' CONTRATADA, em nome da

EMBRATEL, o valor de cada embarcpie, contra a apresenta

cgo dos respectivos documentos de embarque.

9.6.3 }Ui 362.000,00 (trezentos e sessenta e dois mil florins holan

doses) correspondente ao valor citado em 9.2.3, na Aceita

c 'ic, Inicial do equipamento Adio, citada no item 5.20, coa

,tra a apreaentacZo da fatura devidamente legalizadà. Se o

correr atraso na Aceitaç .à.o Inicial, por culpa da EMBRATIF4

incidia.° juros moratcirios de 9% (nove por cento) ao ano.

9.8.2 r..‘f ,00 (ceria, e cinco mil, trezentos e vinte e cinco

cruzeiros) na Aceitaco em fá'brica dos equipamentos da la.

etapa.

Cr$ 280.405,00 (duzentos e oitenta mil, quatrocentos e cia
•

Co cruzeiros), na AcItaç .io ein fárica d "os equipamentos da

3a. etapa.

9.8.4 Cr$ 521.704,00 (quinhentos e vinte e hum mil, setecentos o

quatro cruzeiros), na Aceitaça.o em fabrica em 4(quatro) pa

gamentos iguais,, de cada um dos 4 lotes correspondentes aze

9.8.3

equipamentos da 4a. etapa.

9.6.4 O valor correspondente aos testes de fabrica, na liolanda,re

feridos em 9.2.4, a serem realizados pela EMBRATEL, se

r .;. liquidado mediante pagamento contra a apresentaco da

fatura, devidamente legalizada, at‘. 30(trinta) dias ags	 a

concluso dos testes.

9.6.5 Hfl 31.629,00 (trinta e hum mil, seiscentos e vinte e nove

florins holandeses) correspondente ao valor citado no 'item

9.2.5, contra a apresentaç 'á da correspondente fatura, de

vidamente legalizada, aps cumprir as obrigaçes con;tan

tes dos itens 5.5.5 e 5.5,6.

	

9.8.5	 V•r$ 105.325,00 (centra e cinco mil, trezentos' e vinte e 	 CM

• co cruzeiros), apOs a Aceitac -a.o Inicial dos equipamentos da

ia. etapa.

	

9.8.6	 Cr$ 280.405,00(duzentos e oitenta mil, quatrocentos e 	 cia

co cruzeiros), apOs a Aceitaç;o Inicial dos equipamentos da

3a. etapa.

	

9.8.7	 Cii 521.704,00 (quinhautos e vinte e hum mil, setecentos e •

quatro cr-	 .'os), apOs a Aceitaço Inicial dos equipamentos

d a 4a. etapa.

9.9	 O preço total em rn brasileira, referente aos itens 9.3.2, 9.3,3 e

O financiamento citado em 9.6.2, dever .; obedecer as seguintes condi

ÇZies

9.7.1 Incidiam juros líquidos, sobre o saldo devedor t tanra nomi

nal de 750(sete por cento) ao ano, contados a partir aa data

do pagamento a CONTRATADA, em nome da EMBRATEL,do

valor correspondente ao material embarcado, e que ser-a'o

gos nas mesmas datas previstas no item 9.7.2.

9.7.2 A quantia financiada sara* paga pela EMBRATEL ao Banco

em 14(quatorze) parcelas semestrais, iguais e consecutivas,

vencendo-se a primeira 30(trinta) meses apOs 01.09.71,

9.7.3 As obrigaçOes do pagamento da EMBRATEL, derivada's do

Contrato de financiamento, .ser -a:o garantidas pelo Tesouro

Nacional do Brasil.

	

9.7.4	 Quaisquer tributos brasileiros que gravará o financiamento

.0/ou as remessas efetuadas es c6nexZe com eieecorrero.

por conta da EMBRATEL, eine o poder. ser responsabili

zada por quaisquer tributos instituidos na Holanda.

	

9.7.5	 T;das as despesas necessà..rias s asiinatura do Contrato de

financiamento c/ou originadas da sua exceuçí. o, excetuadas

as previstas nos itens 9.7.1 e 9.7.4, assim como o 	 even

tual excesso na taxa de juros, correa.o por conta da CONe. •

TRATADA.,

9.8 o preço total em moeda brasileira, referente ao item 9.3.1, sara*. pa

go diretamente sa. INBEfSA, observado o disposto no item 9.10, da . se

guintc forma:

	

9.8.1	 Cr$ 2.722.302,00 (dois milhes, setecentos e vinte e dois

mil, trezentos e dois cruzeiros) na assinatura d 'e- ste Contrato,

9.3.4, será. pago dir. tamente INBELSA, observado o disposto' n o

item 9.10, da seguinte forma:
•

9.9.1 Cr$ 1.106.000,00(hum milhao, cento e seis mil, oitocentos

cruzeiros) correspondente ao valor citado em 9.3.2, na as

sinatura dste Contrato.

	

9.9,2	 Cr$ 127.822,50 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e vinte

e dois cruzeiros e cinquenta, centavos), na data de inicio da

instala4e da ia. etapa.

	

9.9.3	 Cr$ 127.822,50 (cento e vinte ç sete mil, oitocentos e vinte

'e dois cruzeiros e cinquenta centavos), na Aceitaçao Inicial

da la. etapa.

	

9:9,4	 Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) na data de concluaoda

•instalan:to da 2a. etapa.

	

9.9.5	 Cr$ 251.815,00(duzentos e cinquenta e hum mil, 'oitocentos

e, quinze cruzeiros) na data de início da instalaco da 3a, e

tapa.

	

.9.6	 Cr$ 251.815,00(duzentos e cinquenta q hum mil, oitocentos

e quinze crüzeiros); na Aceitaç;c, Inicial da 3a. etapa.

9.9.7- Cr$ 1.729.450,40(hum mina°, setecentos e vinte c nove mil,

quatrocentos e cinquenta cruzeiros e qua'renta centavos) raie

rente a 80% do valor da instalaça.o da 4a. etapa a serem pa

gos em 4(quatro) parcelas iguais, bimensais, consecutivas.

a partir da d:",da de inicio da instalac;.o da 4a. etapa.

	

9.9. 8	 Cr$ 43?-362;60 (quatrocentos e trinta e dois'mil, trezentos

e sessenta e dois cruzeiros e sessenta centavos), na Aceita

cRo inicial da 4a. etapa.



9:9.9	 o valor . real correspondente a s valor estimado nó item9,3.4

sere pago contra a apresentar:o das respectivas faturas a

•
	 p .o' s a realizaça,o de cada .pericCo da testes.

9. 9.10 O valor do seguro referido no iteni 3.14 serã reembolsado pe

la EMBRATEL INBELSA medi-te a apresentaçeo da Apo

lice respectiva, ou à. prova ti,ha..10 feito, acompanhado,ch

documento hebil,

' 5,10 A INBELSA ap esentare separadamante, ena C(Leia) vias, cads' . fatura

correspondente ao fornecimento de mateviais e serviços de sua respon

sabilidade conforme itens 9.3.1, 9.3.2, 9.3.3 e 9.3.4, ou qualquer ou.

tro do .curnento hebil pertinente... A Emr,RATEL devei:a efetuar os paga

mentos correspondentes ate 30(trinta) dias apSs a'apresentaç .e.o das

turas ou 30(trinta) dias apOs o cumprimento das obrigaçOescontratuais

a que est .,-To vinculados, o que ocorrer por .áltimo.

Nenhum pagamento isentar a OONTRATADA das responsabilidades Ês.

te Contrato, quaisquer que forem, nem implicare na aprovaço defini

tiva dós serviços n>ecutaclos.

9.12	 As parcelas relativas ao fornecimento de materiais de fabricaça:o na

cional citado em 9.8, ser .eo reajustados de ac;rdo com a fOrmula:

R= 0,90	 x V

Io

Em quê:

' R	 = 'Valor do. reajustamento procurádov

0,90	 Fator,de•correç.Jo que importa na absorçao de AO% (dez per

cento, dos reaju .stes devidos;

=. Índice correspondente ao 39,rne' s ante .ricir a, setembro	 de

.1971;

= • Iviedia aritinetica dos Índices mcnsais.do período compreen

dicloSntre 'o 39 niU-s anterior sa. setembro çie 1971 e o 39-anes

anterior saque.ld 'em que a parcela contratual b;sica e devida:, •

Incluindo as Índices extremos. Pstes índices mensais ao

os Publicados ta Coluna 18 da Revista Conjuntura Econ;n9.

ca , Ord;.o oficial da Fundaç;o •Gegalio Vargas (índices Econ..;

micos Nacionais, Preços por Atacado, Oferta Global; Pró

dutos Industriais);

V	 = Valor da parcela contratual b;sica a ser reajustado.'

9•.13
	

As parcelas relati sms ao item 9.9 serro reajustadas de aciirdo 'com

seguinte fOrmula:

R = 0,90	 l- co	 2t V
Co

Em que:

= Valor do reajustamento procurado;

0.90
	

Fator de correto que importa na absorçio de 10.70(dez por

cento) dos reafustamentos devidas;

co
	

Índice correspondente ao 39 me 's anterior "a setembro ".w..d

1971;
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Media, aritmetica dós indicas Mensais do period compreea
dido entre o 3? mjs anterior -a setembro de 197 e o 39 Me"st

'anterior ‘aqu 'ele em que a parcela contratual bes a ; devida,
'Inclui-dos os Índices extremá. Os indiccs men ais S .a.° os

;publicados na Coluna 1 ; da Revista ISoriuntura

.5 .rgeo oficial da Pundaça:o Gatilho Vargas (Cust de Vida To

conJ;rnica, 1

tal, para o Estado da Guanabara)1

Vnlor da parcela contratual besica'a ser reajus ada.

.9.14 O reajustamento das parcelas em cruzeiros referentes a e viços e/on

Materiais em atraso sere calculado ate as datas previstas ras Cleusu

lns Quinta e Nona, para cumprimento das obrigaç jes 'a qu esta.° vincar

lados,, acrescidos os periodos de atraso de responsabilid de da EIVE

BRATEL. Neo.incidire assim, sare os periodos de atra e por culpa

da 'CONTRATADA e/ou da INBELSA.

9.15 As parcelas 4 reajustamento ser 'á.o encaminhadas, atrav s de doer.t
mente:hbi1, apOs a apresentaç 'eo das faturas relativas ‘a. parcelas cm

tratuais besicas correspondentes, acompanhadas por c;le los demora
trativos.

	

9.16	 O Irá/J .O-st° SO-bre Produtos industrializados (11-V e o ImpO ro Sobre Ser
viços (ISS), bem como eventuais tributos que venham a se criados ,ine.
rentes ..as operaes de-Tste Contrato, deveio ser reembo adas	 pela
EMBRATEL INBELSA, dentro do prazo meximo de 30(t • inta) dias

	 I

pO' s o recebimento, pela EXIBRA.TEL, dos documentos fis áis Cosas
batrios da entrega física das mercadorias, ou do prestal;o dos se&I
viços,comancluso da parcela do imp;sto devido sare os reajustes
aPlicados.

	9.17
	

Tanto nos preços totais,. como nos preços unitãrios, estio compreen
didas tUas as despesas que, *direta ou indiretamente, decorram do

cumprimento, pela CONTRATADA ciou INBELSA, do pr sente	 Cosi
trato, inclusive todos os tributos hoje incidentes (com ex..eçZo do /PI

to), observado o disposto no item 4,2.

e do ISS), sendo o ICM na alíquota de 1 6,5%(dezesseis e irado por cera

9.18 As despesas eventuais atribuiveis a uma Parte, em couro midade com

;tate Contrato, dever;o ser ressarcidas ate 60(sessenta) 1ias apOs a
aptesentaçao pela outra Parte do documento 13.;bil de cob ança,

CLAUSULA DE' CII11.. Transporte e Desembaraço AlfanclegÉrio

	10.1 	 As importases serão processadas pela EMBRATEL, a quem caberá

tôdas as providencias legais decorrentes da operação, inclusive	 a

obtenção das necessá'rias licenças, bem como o pagarnelo das desp,p.
tas portu‘rias e de liberação alfandegria, no Brasil.

10. Z	 ,f Para os casos específicos de transporte maritimo serão utilizados, o

brigatOriamente; bs navios de bandeira brasileira, ficando a COM

TRATADA obrigada a providenciar junta Superintenden ia. Nacional

de Marinha Mercante (SUNAMAM) ou seus delegados no xte'rior,com.

sntecedencia de 30 (trinta) dias da data prevista para embarque, a 1£

beração para'embarque m navio de outra bandeira, casçl não sajapqr

stvel a obtenção de praça em navios de bandeira brasileiL.

Cl

V
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10.3	 Se o material efou eqt4pamento estiver pronto para embarque, mas

não puder ser embarcado nas condiçOes especificadas nesta Clausts

la, por motivo de fórça maior aceito pela EMBRATEL, podara

mesmo ser armazenado, aguardando instruçães da EMBRATEL, Em'

tal eventualidade tódas as despesas efetuadas pela CONTRATADA, re

lacionadas com as armazenagens, serão atribuidas metade 'à CON

TRATADA e metade à EMBRATEL. A metade devida pela EMBRA

TEL sara paga, à CONTRATADA, no prazo de 60 (sessenta) dias a

pe. s a apresentação, 'Á .EMBRATEL, das faturas respectivas.

	

10 4	 Nos casos de atraso em embarque, decorrentes de falta de	 /3'. a ç a

marítima em navios do bandeira brasileira ou demoras no processa

mento de sua liberação ' para navios de outras bandeiras, alem de,

se ajustar o praza, a CONTRATADA levara a debito da EMBRATEL

o as despesas de armazenagens do equipamento corre spaidentes a.os

dias de atrazó, desde que a demora ao tenhà decorrido da falta de

provide'ncia da CONTRATADA, com antecedericia de 30 (trinta) dias,

conforme previsto no item 10. a, ressalvado o disposto no item. 10. 3

10. 5 A transmissão da propriedade dos materiais e equipamentos, da.

CONTRATADA à EMBRATEL °cerrara no Parto ou Aeroporto do Pa

f'.:S de origem onde forem embarcados, ficando, todavia,' a CONTRA

,TADA responsàvel como transportadora e deposita.ria dos mesmos a

te a Aceitação Inicial, excluálos os casos de fOrça maior não cobertos

pelo Seguro,

10: 6 A•CONTRATADA obriga-se a providenciar e enviar os documentos

de embarque à EMBRATEL. Desde que corretos tais documentos, a

EMBRATEL terá; o prazo de 30, (trinta) dias contados da data de cite

gada dos xnateriais.e/ou equipamentos, ou dos citados clocumentos,no

.pprto ou aeroporto brasileiro, 'o que ocorrer por Ultimo, para o cora

patente desembaraço . alfandegUrio, Se Esse prazo de 50 (trinta) dias

fOr ultrapassado por causas não imp.ute:veis à CONTRATADA, o pra

ao de entrega dos equipaMentos instalados kEMBRATEL, para os

seus tcsteà, serão prorrogados por um perfodo de tempo, no maxi.

mo, .equivalente ao excedido d .os.mencionados 30 . (rinta)

CLÁUSULA DkCIMAPRIMEIRA « Garantia

11.1 A CONTRATADA garante que os :materiais e equipamentos a serem

fornecida; sera'o novos, de fabricac.e.o recente e da mais alta qualida

de em sua especie para o fim a que se destinam, isentos de quaisquer

defeitos, dentro das limitaç ges de testes e elisaios indicados pelaboa

tacnica, normas ou cadigos adaados,. e devere.o ser apropriados pa

ra suportar as.•condiçó'es climaticas dos locais em que sera'o. instala

--alos,. 'dentr o dos limites constantes das especificaçZés •

11.2	 Durante a vigÊncia da garantia, ; que sera de 12: (doze) meses a partir

da respectiva Aceitaçá̀ o Inicial, • a CONTRATADA se obriga a execu

lar,' por sua exclusiva conta,' livre.de qualquer ',nus para a EMBRA

TEL, reparaç ges, modificaç ges, ajustes e substituiçiies necessárias

condiçO:ea exigidas para o correto funcionamento dos equipamentos,

nos termos deste Contrato • Excluem-se dessa obrigaçà '.o, os defei

tos decorrentes de uso ou manutençao inadequada por parte da EM

BRATEL

11.2.1	 Na ocorrÊncia de pequenos clpfeitos que, a critario da EM

DRATEL, possam ser corrigidos por suas prOpriàs

pes de inanutençZo, a CONTRATADA ficara apenas obriga,

ia a repor os, componentes salbstituidos, tudo sem prejdzo

'da garantia estabelecida na presente Cdusula •

11.3 No ob stante o previsto no item 11.2 1 caso o equipamente sla‘O se

comporte confOrme as especificaç ges e a EMBRATEL no consiga d_cl

terminar as causas do mau funcionamento do mesmo,' a CONTRATA

DA obriga-se a realizar os testes necessários para.definir essas can

sas'e a restaurar 55 equipamentos defeitudsos • Se ficar comprova

do que o maui funcionamento ao e devido a e'rre de projeto, defeito.

'de material; rao-de-obra ou instalag'Éo; a EMBRATEL pegara ?t,

CONTRATADA as despesas com 09 testes e a resta:uraçao dos equipa

mentos .
11,3.1 A EMBRATEL reserva . se o direito de assistir aos 'testes

a serem realizados pela CONTRATADA,- e de executar ai,

retamente, ou por intermádio de terceiros, qualquer ex_a

me necessa. rio a comprovar as conc1us5es da CONTRATA»

DA •

11.4	 Sempre que, durante o Periodo de Garantia, unia determinada peça

ou componente aPresentar defeito sistemático de fabricaçao ou insta

1aço, 'numa incidencia igual ou nça.ior que 10% (dez por cento) 	 'da

quanti'dade total empregada, a CQNTRATADA -ficará. 'obrigada a subs

titula, sem qualquer enus para a EMBRATEL, tidas as 'peças Pu

componentes do tipó considerado defeituosó, por outros que eliminem

essa incidencia de defeitos • Nesses casos, o prazo de garantia das

peças ou componentes substitutdos, passará: a ser contado da	 data

em que fèir sanado o defeito

A CONTRATADA obriga- , se a fornecer, em qualquer áPocs, os escla

O
recimentos e informaçOes táenicas, exciutdos os relativos aos pro

cessos de fabricaça'. 0, que venham Ser solicitadas pela EMBRATEL,

sabre os equipamentos e instalasges Objeto de'ste Contrato, sendo a

eventual indenizaçeo objeto de ace'rdo entre as Partes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Modificaeges e Extras 

12.1 A EMBRATEL podere, a qualquer momento, ate 31.12.'71, mediante or

dem por escrito, alterar, para mais ou para menos, ate o meximo de

10% (dez por cento) dos valores citados em 9.2.1, 9.2,2 e 9. 3, 1,. res

pectivamente para rádio, multiplex-e equipamentos de produçgo local,

as quantidades destes materiais e equipamentos, sendo o valor dos - ma.

teriais . desta modificaç-Jo calculada com base nos preços unit4rios esta.

belecidos no presente Contrato e o valor da instalaç go calculado de co

mum acOrdo.

12.1.1 Tais altesaçges ordenadas p«la EiviBRATEL deverão ser aten

didas pela CONTRATADA sem modificação' dos prazos estaba

lecidos neste Contrato, exceto se referidos a la, etapa.

11.5
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12. 2 A partir de 01.01.'72, e ate a Aceitaçgo Inicial a nmerten podera,

mediante ordem, por escrito, determinar modificaç ges nas qu.antidaden

dos materiais e equipamentos, objeto dedte Contrato, sendo os preços,

prazos e demais condiç ges comerciais, destas modificaçUrs, objeto de

acerdo entre as Partes.

12, 3 EMBRATEL poder, a qualquer momento, ate a Ultima Aceitaçá'o. Int

.cial, mediante acOrdo com a CONTRATA:DA e atraves de ordem por es

crito, mandar executar modificaç ges nas instalaçO:es que, sob o ponto

de vista técnico ou de qualidade sejam recomende :veio. Se tais modifica

vies causarem aumento ou diminuiç go do valor da imperanda devida

ou de prazo de execuçgo previsto neste Contrato, um ajudte equitativose..

,r4 efetuado por escrito.

CLLUSULAI::&CIIVLA. TERCEIBA Subcontrataego.

13.1 A INBELSA, caracterizada no preejmbulo, indicada pela. CONTRATA.

DA, será'. atributdo o fornecimento dos materiais de fabrica47,0 local

e a execuco de todos os serviços previstos neste Contrato, que na.

forma da legislao em vigor, configurem -funcionamento no Brasil a

13.1. 1 0,pagarnentO de tais fornecimentos e serviços sere.

diretamente pela 'EMBRATEL a- IIn713 .ELSA:, mediante

sentaçZo, por esta, das correspondentes faturas OU

mentos b'ebeis, que devera.° estar de actirdo com 00

mos de'ste Contrato

13.2 No obstante a autorizacto contida no Aem:13:1, fica a CONTRATA.

DA integralmente respons‘vel, perante a EMBRA.TnL, pelas Obriga

ç'Oes assumidas no presente Contrato

13,3 Excetuando.-se o constante no item 13,1, o presente Contrato no po

der‘. ser por qualquer forma, transferido total ou parcialmente, sem

previo consentimento escrito da EMBRATEL

13;3.1 Caso a EMBILA.TEL autorize qualquer subernpreitada, per

znanecere a CONTRATADA tom inteira. íesponSabilidade as

pelos serviços subempreitados ,

	

33,4	 Pica esclarecido que para executar' os serviços de ittatalaçío, ''"" a, ‘.1

1NBELSA necesaitare contratar ate 20 (vinte) tecnices daCONTIUTA.

DA pà.a exercerem a superviso dos mencionados se:viges de insta»

laço. Assiro, se devido a motivos de Rirça maior 4008 tUll.009

contratadas pela 1NBELSA, forem impedidos de ingressar os, de exer

ser as suas atividades no Brasil, nas e'pocas indicadas pela !MEU

SA para superviso a competente soluçá.° ser. objeto de ac4.rdo entre

as Partes:p.a INBEISA

0111.1511LA D'E' CIMA OUAR:TA Penalidades e Res eia%

14'./	 O no cumprimento dos prazos previstos no Contrato, atribulaos

CONTRATADA, bem .como os atraias decorrentes da ao. aceitagZo dtx

serviços por no satisfazerem .;s especificaçiies ou colai:gim do Cot

trato, sujeitara a CONTRATADA a multas e/ou suspensa de pagamen

tos, como regulada nos itens seguintes da presente Cleusu/a, ressalva.

dos os atrasos decorrentes de Motivos de fOrça maior, conforme deft

tido na Cleusula 8;tizna, e os causados por culpa da EA4PUTãTo

naji
14, / a O mui cumprimento pela CONTRATADA dos prazos estabela'

cidos na Cláusula Quinta dare lá. EMBRATEL o dite to da '
suspender o pagamento da s parcelas subsequentes 11 data 80141 •

soo o atraso se verificar, reiniciando-o to logo albrigao';

Unha sido integralmente .cumprida pela CONTRAT1DAsf
.Jz

14.1.2 A multa por atraso iuperior a.30(trinta) dias, no 	 aurapi

mento da data prevista no item 5.6, bem como por aventada!

'atrasos nos testes da EMBRATEL, por culpa da CONTRÉ;

ndit

orrldo.

-•
14.1.3 A multa por atraso superior a 30(trinta) dias, no	 clunP12

mento da data prevista no item 5.12 bem como por, . even
•tuais atrasos nos testes da EMBRATEL, por culpa: 	 da

CONTRATADA, conforme item 6. 8, será de Cr

(quatro mil, oitocentos e trinta e oito cruzeiros), 'JloV dba

(.1	 (14. 1.4 À multa por atraso, superior a 30 (trinta) dias, n etnripral

• mento do prazo previsto no item 5, 8 será fie Cr$ 8?),;00

(dtizentos cruzeiros) por-dia corrido de atraso

14. 1. 5' A multa: por atraso, nO cumprimento do prazo pre st0 110

(tem 5.18, bem como por eventuais atrasos nos te tes da'

EMBRATEL, por culpa da CONTRATADA, conforme slesx

6.8, sere de '0,15% (quinze centesimos por cento) ror &G

corrido de atraso; sabre os valores citados em 9. 4.4.1 aa
1

o não cumprimento do prazo diáser respeito ao eiipaea

to multiplex e Obre os valores citados em 9. 4.4, 'g3 0

não cumprimento do prazo disser respeito ao equz amento

rádio.
14.2 • Na elientualidade da aplicação de multas *à: CONTRATADA, e. tas ft'

verão ser liquidadas no prazo de.60 (sessenta) dias a contar la data
em que foi comunicada a sua aplicação.

•14, 2, 1 A INBELSA.responde solinriainente com a CO TRAT&

DA, perante a EMBRATEL, pela liquidação das maltas tu I

,d
mo mencionado no presente item. 	 A

	

14.3	 O total de cada urna das multas por atraso a que está sujeita. a.CON

TRATADA riiio poder í exceder a 15% (quinze Por cento) do %Liar eál

bre o qual for aplicada, inclurclos os reajustes pagos e os devidos. XI
1/44

14.3.1 O valor total das multas, eventualmente aplicada  CON.04
TRATADA, será calculado em parcelas correspondentes/

aos totais em cruzeiros e em moeda estrangeira, citadob

na Cláusula Nona, acrescidos, na epoe a da aplic4ão de ej&

da multa, dos valores das modificaçSes, alem deitodos o8

reajustamentos pagos e/ou devidos, e será.: pago pela COn

TRATADA nessas mesmas moedas, de acErdo cena	 313

parcelas calculada.,

	

14.4	 de, uma vez aplicada a multa prevista no (tem 14. 1, relati a a kud

quer atraso em • prazo, ocorrer outro atraso, na mesma eJapa, G

multa referente a Este @imo não incidirá Obre os dias jápenaliza.

dos,

T,ADA, conforme item 6,8 sere 'de Cr$ 1.955,00'

novecentos e cinquenta e cinco cruzeiros), por dia

corrido,

•
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14. 5 O atraso nos pagamentos das parcelas em cruzeiros, por Culpa da

EMSRATt14 darg direito ..I1\111ELSA, de receber Uses pagamen

tos acrescidos de multa mensal de 2% (dois por cento) dos seus *valo

reø respectivos. Atingido tal atraso o lirrate de 60 (Sessenta) 	 dias,

a CONTRATADA terá: difeito de prorrogar. os prazos para cumpri

mento de suas obrigaciSes por igual nximero de dias que ultrapassar

o referido limite.

	

14.6	 O atraso nos pagamentos das parcelas em moeda estrangeira, poq:

pa da EMBRATEL, dag direito 4a CONTRATADA de receber as parca

las em atraso acrescidas dos juros de mora de 970(nove por cento)a.a,

iabre os valores respectivos.

14.7 A EMBRATEL poder considerar rescindido, total ou parcialmente, o

Contrato, se a CONTRATADA, no piazo de 30(trinta) dias, contado a

partir da notificaeS'o da EMBRATEL assinalando o descumprimento, to

tal ou Parcial, do Contrato, no tiver tomado imediatas provicfencias

ra remeda -lo, a jurzo da EMBRATEL, de forma razgve/,

	

14.8	 A'EMBRATEL poderá' , ainda, considerar rescindido o Contrato, UOS

Seguintes casos:

14,8.1 • ra.fencia, concordata, insolve.ncia, dissoluça.o judicial.	 OU

• extrajudicial da CONTRATADA, impetradas, homologadas as

• decretadas;

14.8 Subcontrataçeo, cesso ou transfere.ncia, total ou parcial,do

Contrato, por parte da CONTRATADA, sem aprovaç 'ío ex

pressa da EMBRATEL;

14.8,3	 Suspenso dos trabalhos, por mais de 30(trinta) dias, 	 por

determinaç-a:o de autoridade legalmente constituida em, de

eorancia de infraçi.o, leis' ou regulamentos, cometida pe.

la CONTRATADA;

14.8.4

	

	 Inter/min:a-o dos trabalhos, por mais de 30(trinta) dias, sere.

justificativa aceita pela EMBRATEL;

14.8.5	 Se decorridos 30(trinta) dias, ou prazo maior, a	 critCrio

da EMBECATEL, da entrega de Aviso de Defici;nela, a

CONTRATADA no tiver tomado medidas efetivas para ates

der ao contido no citado Aviso;

14.8. 6	 Se fe-r atingido o limite de 15%(qidnze por cento) referido, no

item 14.3, por aplicaçZo de multas por atraso.

14.9

	

	 Rescindido o Contrato na forma dos itens 14,7 e 14.8, a CONTRATA

DA ficar .a. sureita:'

14.94 Se a reseisi.o, total ou parcial, ocorrer antes da Aceitaça.o

Inicial, a devolver todos os pagamentos e/ou adiantamentos

recebidos, desde que , a: EMBRATEL no deseje ficar com a

propriedade dos materiais e equipamentcis g fornecidos, Se

a tMBRATEL decidir conservar a propriedade de.sseri ma.

teriais e equipamentos, sere realizado um ajuste, e o ,possi..

vel excesso sere devolvido pela CONTRATADA ou pago-pela

ElvIBRATEL, conforme seja maior o valor aos pagamentos

e/ou adiantamentos realizados, ou o valor dos materiais e

equipamentos fornecidos.

14.10 caso a EMBRATEL no use do direito de rescindir o Contrato, pode

rã. a seu exclusivo eriterio, suspender a execujo do mesmo e/ou sus

tar iSagarnentos ate que a CONTRATADA cumpra integralmente as coo

clie'Oes contratuais infringivas, e sem prejufzo da aplicaça'o das pena

lidades a que estiver sujeita ,, nos termos do Contrato.

	

14.11	 O Contrato poder e ser rescindido por qualquer das Partes contratantes

o 'aso de interrupçeo total dos trabalho:, motivada pela f "Orça maior,

por periodo superior a 100 (cm) dias. Nessa eventualidade será fei

:ta a resciseo mediante acerdo entre as Partes.

14:111 Os pagamentos a que este sujeita a CONTRATADA em virtude dá pre

sento 'Clausula impedem a EMBRATEL de reclamar quaisquer outros

'danos derivados do atraso e/ou da resciseo:

CaUSULA. DÉCIMA QUINTA - Mandaterio Judicial

	

.15.1	 A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigÊncia d'este Coa.

trato, e ate o termino dos prazos de Garantia da Cleusula Decima

Primeira na cidade de ao. Paulo, Estado de Seo Paulo, Brasil, um

Procurador com poderes. Ad-ju.dicia para receber cita4o inicial, ou.

de exeCuçeo, em relaç go a quaisquer devidas, controversias ou dis

putas que possam decorrei das suas relaç ges com a ElvIBRATEL, o

riundas do presente Contrato .

CLÁUSULA DÉCIIVIA' SEXTA - Marcas e Patentes 

16,1 A CONTRATADA indenizar totalmente ; EMBRATEL, de todos OS

danos oriundos diretamente de qualquer agro, reclamaç go ou deman

da Motivada pelo uso de patentes, projetos, direitos de cepia ou do

outros direitos 'que protejam a utilizaç go de qualquer material e/ott

equipamento fornecido .

1 6, 1, 1 A obrigaçeo da CONTRATADA de' indenizar, nos tgrrnos

desste item, se estender a qualquer reclarnaçã 'o e/ou de

manda originada no Brasil ou em qualquer outro Pais

14. 9,1	 No caso de rescisS.o, total ou parcial, responsabilidade pe

Ia diferença, total ou parcial, doi preços constantes do

contrato e de nova contratieZo qúe a. EMBRATEL tenha de

arcar, ao seu arbário, na obtenç .a'o, a preços competitivos

1.6.2	 Na hipetese da CONTRATA1A. conseguir que o reclamante consinta

em que a EMBRATEL prossiga utilizando os equipamentos eiott a

parte afetada pela reclarnaç go, sem pagar indenizageo, O caso ser:.

considerado resolvido, ficando, todavia, a CONTRATADA', obrigada

internacionalmente , de outros equipamentos similares,

parte dos equipamentos, com a prOpria CONTRATADA

com outro qualquer fornecedor,

ott1	 a indenizar a EMBRATEL, os prejdzos relativos ao tempo em que

OU	 OS equipamentos e/ou a parte afetada: ficarem impossibilitados 	 de

serem utilizadok .



í',8 Os representantes autorizados a assinar documentos ntratuaitt, Ojt

clenar modificaçries e alterar ordens pertinentes ao Co trato satotom

sidente e/ou um Diretor, pela EMBRATEL e um Diret e/ou umPa

curador pela CONTRATADA.

17.9 Fica eleito o FO'ro da Justiça Federal, na cidade do Ri

Estado da Guanabara, Brasil, que ser g. competente pa

quest8es decorrentes da oxecuça.o deste Contrato .

E, por se acharem justas e contratadas, as
perante as testemunhas abaixo, o presente instrument
as de igual tear o forma para que produza os efeitos le

de Janeird •

a dirimir g%

artes assinam,
em 3 (tre's)
ais

Rio de Janeiro. 07 de o tubro coi 1971

Empresa Brasileira de T lecornunicaçaea
ZMBRAT L.

-trog"
DiretOr

S.A. PHILIPS

Pr	 dor

Teste

(N9 41.920.—. 14-10-7 — Cr$ 1.280,00)'

—Pl.-acura

"i.f.eurin

At.

N.V. PHILIFS 1 TELEC SMMUNICATIE
1NDUST
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16 V , Se, Orn COnsequencia de qualquer. reclarnaçao, ocorrer interrupça'o

dou,so dos equipamentos, teroporria ou'permanentemente, a CON—

TRATADA!, ?u. sua exclusiva conta, tomar:. a resporl 'sabilidade de tudo ,•

que se fiier necessrio, inclusive a modificaçao ou. substitui çao do

equipamento afetado (sempre que os equipamentos prossigam.	 atm

dendo s especineaçaes,estabelecidas para o funcionamento), para

solucionar tal reClarnaçao., de modo a pirmitir o restabelecimento do

uso, t'ao lcedo quanto posstvel

CLAUSULA DÉCIMA' SÉTIMA - nisposieges Gerais

/ Para todos os fins deste Contrato, a CONTRATADA serd considerada an

dependente, e fidas as pessoas empenhadas em levar a• cabo as ; obriga

Çiien aqui asiinnidas, no sara.° consideracias representantes ou. ernpre

gadas da EMBRATEL.

	 	 •

11.7	 este Contrato obriga as Partes e seus sucessores.

	elEamow

17.2	 'kica estabelecido que a abstenç .do, pelas Partes contratantes, de quais

, quer direitos ou faculdades que lhos assistam pelo presente Contrato, ou.

a:concordá:nela com o atraso no cumprimento das vbrigaçaes da. outra

Parle, no afetard. aqueieS direitos ou faculdades, que podernío ser exer

*eidos a qualquer momento, na forma contratada, no alterando de modo

algum:gs Condiçaes estipuladas neste pontrato c. neni obrigando a's Par

tes,. relativamente, a vencimentos efou inadimplementos futuros,

:174 SaIvo.epressa disposiçb".o em contrírio, todos os prazos e 'demais coa

' .dieaes do presente Contrato, vencem-se independentemente de interpela

00 judicial ou extrajudicial, e os dias citados se c'onlIpreendefn COM3

corridos. Todavia, as Partes contratantes deveao ainda., confirmar, no

prazo de (três) dias opor escrito, io cumprimento das obrigaçaes, Pro

cedendo da seguinte forma: a Parte que receber a comunicaçâo ter4 o

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data ,do.ieceliimento, para.. Lazer

Vidas e quaisquer observaçaes que julgar .cbnvenientes, si go sendo con,

sideradas, para fins de prorregaçao do prazos, as que se fizerem api>s

17.4	 A aprovaçao que, por ferça. deste Contrato, j atribuída aura. çlas

-Partes, com relaçao a obrigaçao da outra Parte, torna-se autorn‘ti

eamente efetiva se no houver pronunciamento dentro do prazo pra

visto para tanto_

Ceies 30 (truta) dias. Na' falta'cle resposta, 'a obrigaçdo passa a 	 ser •

tida comb .cumprida, para todos os efeitos deste Contrato.

17.3,1 Enquanto nao confirmado, nos termos deste item, a obriga

cr.o no ser$: tida como cumprida; para todoa os efeitos És

te Contrato

;1785	 Tecla a. correspondencia deve sei.respondida no prazo rn;..itimo	 do

.30 (trinta) dias, Contados do seu recebimento

17.6	 Caso a EMBRATEL nao cumpra qualquer de:suas ohrigaçaes, em ra

zao de atrasos ou deficiencias, pelos quais, direta ou indiretamente,

a CONTRATADA seja responsSmel, o no cumprimento da.. obrigaça*.ce

pela EM:13RATEL, nestas condiçaes, nao eximig. a CONTRATADA da

aplicasZe.das multas ou outras penalidades, previstas neste Contra u!„,

EDITAL DE INTIMAW.0 N.9 1.888

O Delegado da SUSEP no Estado
da Guanabara, usando' de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que

4 consta dos respectivos processos,
Initma Jarci Ripeira (DLGB

16.277-70), Walter Ferreti (DLGB
16.397-70), Jorge Lucas (DLGB 	
16.400-70), Maria Cristhina Russo
(DLGB 18.402-70), Maria Lygia M.
dos Santos (DLGB 16.426-70), Cláu-
dio Roberto Soares de Mello (DLGB
16.996-70), Elorahim Midlej (DLGB
17.010-70), Alvaro Villaça de Carva-
lho (•LBG 17.018-70) ou seus repre-

! sentantes -legais a, no prazo de 15
(quinze) dias, r colherem ao BanCO
do Brasil S. A. a crédito da SUSEP,
através de guia fornecida por esta
Delegacia, raspe tivanietne, a impor-
tância de Cr$ 4 ;02 çquarenta e três
cruzeiros e sesse ta e dois centavos),
proveniente de p saudade imposta, em
face do disposto iio artigo 20 do De-
creto n.9 63.260, de 20.9.68.

Outrossim, co .n.lea que a Delega-
cia da SUSEP (.inctona a Avenida
Treze de Maio n9 45 — 11. 9 andar, no
horário das 12,3 às 17,00 horas.

DLGB. 14 de outubro de 1971. ~.
Helio Carneiro	 Castro, Delegado..



11011'AL DE INTI1VIAÇA0 NP 1.889

O Delegado da SC(SEP n2 Estado da
QUanabara, usando de suas atribui-
SZes legais e tendo em vista o que

nsta dos respectivos processos, rei-
arando os dizeres do edital publicado

rio Diário Oficial de 17.9.71,
Intima Airê da Silva (DLOB 	

15.855-70), Antonieta Cyriney NaSci-

mento (DLOB 16.390-70), Manuel Ro-
drigues e Arlirtdo Rodrigues (1)14GB
16.391-70), Sidney Lobo Neves (DLGB
16.904-70), Sergio Blasques Olmedo
(DLGB 16.914-70), Carlos Adalberto
de Oliveira e Cruz (DLGB 16.990-70).
Lucia Therezinha Benevides (DLGB
16.998-70), Alfredo Soares Neto Xa-
vier (DLGB 17.001-70), Moysés Silve-
rio Martins (DLGB 15.577 - 70), For-

necedora Fluminense de Mat. de
Construção Ltda. (DLGB 16.994-70)
ou seus representantes legais, a darem
cumprimento, no prazo improrrogável
de 8 (oito) dias, a decisão passada
em julgado em que foram impostas
as multas nas importâncias de Cr$
43,62 (quarenta e três cruzeiros 2
sessenta e dois centavos) e Cr$ 71,07
(setenta e hum cruzeiros e sete cen-

'Novembro de 1971 339N

tavos), respectivamente, provenientesi
de penalidades aplicadas de acôrdó.
com o artigo 20 do Decreto número
63.260-68).
• Outrossim, comunico que a Delega-:1

eia da SUSEP na Guanabara, funcio-
na à Avenida Treze de Maio n. 9 45
11P andar, no horário das 12 30
17,00 horas.

DLGB, 15 de outubro de 1971,
Helio Carneiro e Castro, Delegado, 2

faegunda-feira r11
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—24-26 	 — 11, — 1—	 no Diário Oficial de 16 do eorrente,
à página 2.792.

•MINISTÉRIO . DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Dias: 22 — 24
bro; e 1 — 4 —
15 — 18 —20 —
de outubro; e 1 —
12 --- 16 — 18 —
de novembro; e 1

Piretoria Regional de São Paulo
Chama-se a atenção dos interessa-

os para o edital relativo a interessa-tios (remetentes ou destinatários)
ara receberem na Tesouraria desta
i
retorta Regional os valdres decla-

tados, publicado no Diário Oficial de
21 do cerrente, à página 2.827.

Dias: a - 29 — 9 — 1 — 4 — 6

f

13 — ii -- 18 — 15— 18 — 29 —
-- 25 -- 27 -- 29 -- 10; 1 -- 3 --

-- 8 -- 10 -- 12 -- 18 -- 18 -- 22

6 de 12-71.
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o edital, relativo a interes-
sados (remetentes ou destinatários),
para que compareçam a Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valores declarados publicado

-- 27 -- 29 de setena-
6 , -- 8 -- 11 -- 13 --
22 -- 25 -- 27 -- 29
3 -- 5 -- 8 -- 10 --

22 -- 24 -- 26 -- 29
de dezembro de 1971.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital, relativo ao proces
ao n.° 40.309-68, pelo qual são
continham correspondências especi-
ficadas. publicado no Diário Oficial
de 1.° do corrente, às páginas 2671-74

Dias:
6 — 8 — 10 — 18 — 15 — 17 — 20
-- 22 -- 24 -- 27 -- 29-9 e 1 -- 4
-- 8 — 11 -- 13	 15 -- 18 -- 20 -.4
22 -- 25 — 27 -- 29 -10 e 1 -- 3 -- 5 —4
8 — 10 e 12-11-71.

Oficio n.° 93.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

• UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

8.

e.

tkA,0, DivIgo DD P.IATE9IAI.
EDITAL . N 2 02/71

Egncoreffilajailblicuara.EolliarLe.2liena0o (base de troca de vatculoslá

De ordem de CenhorDiretor do Departamento de Administração Central da a

Universidade Federal da Goiás e tendo em vista o constante dos processos námeros •

09357/71, 07285/71, 07832/71, 07888/71, £7168/71, 06788/71, 07456/71, 06622/71 . 0 1

09114/71,, de acerdo como ítemt., do'Artigo 127, combinado com Artigo 143, ambos'

dQ Decreto-Lei na 200/87, fazemos pábliCo que, das 14,00 às 18,00 horas, a partir'

da data de publiCação deste edital, estará à Diretoria da Diviso do Material, à

Alameda do Botafogo ng 128, em Dolania, Capital do Estado de.Golás, ZI disposição *

das firmas intereasadas, afim de fornecer as informagees que forem julgadas neces-

sárias ao preenchimento das propostas que deverão Ser entregues em duas (2) vias 1,

datilografadas, SOM emendas, rasuras e entrelinhas, obedecendo rigorosamente os 1

termos deste Edital, a Comissão institulda pela Portaria n 2 01103/71 - para venda'

de veiculas noves à base de troca para a Universidade Federal de Goiás, conforma *

discriminação dos anexem PfliMEIRD e SEGUNDO que a Ssta acompanham.

a.	 E9 LOCAL DA  REUNINO

A reunieo para recebimento das propostas realizar-se-á na bela da Direto.

ria.da Divisão do Material do D.A.C., da 1.1.F.Go,, à Alameda do Botafogo 1

n2 126, em Goienia, Capital do Estado de Goiás, no dia 16 (dezesseis) de

novembro de 1.971, tá 09,00 (nove) horas.

2.	 205 PARTICIPANTES

Poderão apresentar propostas, via de seu representante legal, tedas.as 1

firmas estabelecidas no ramo, desde que de pleno gizo dos direitos e prer

rogativas e ainda estarem inscritos como -fornecedores do Governo Federal,

juntando para tanto, na proposta, fotocápia de Inscrição com validade pa-

ra o exercício de 1,071.

Cada proposta deverá conter o preço total do veículo oferecida tara venda

inclui:6s, fretes, impostos, etc., bem como do preço para aquisição do '1

que interessar e que se acham discriminados nos anexos PRIMEIROse SEGUNDM

A proposta, juntamente com o„segunda via da Guia de Recolhimento da cauJ

ção dó que trate o item 7 (sete), deverá ser colocada dentro de um eme.'

lope lacrado, contendo em ' sua parte externa e fronteira, os seguintes di*

zeres: CONCORRÊNCIA PdBLICA N? 02/71 Divisão do Material - Universidade

Federal de Gois COM£SS;CL de Compra e Alienação.

5. As referidas propostas serão intreguee a abertas no ato da fleuniãO . de que

trata o Item 1 (hum) do presente Edital.

6. Não poderão ser apresentadas propostas contendo preços inferiores aos dia

5imin.0,, nes 1tens do ANEXO SEGUNDO

.	 cAuçXl

fie ato de recebimento-da proposta, Uma, para cada firma participante, per&

exigido o comprovante de recolhimento na Tesouraria da U.F.GO„ a caução'

de cr5 1.000,00 (Hum Mil Cruzeiros), em moeda brasileira, títulos da diviffl

da PábliCa Federal ou cheque visada em nome da Universidade de Goiás.

DO JULGAMENTO . DAS PROPOSTA

U julgamento das propostas será feito pela Comissão designada pela Portam

ria nrD1109/71.
O criterio para julgamento será baseado no preço oferecido para forneci...*

mento bem como para a corM3ra, sendo a adjudicação, em consequencia, confe

rida às propostas que mais vantagem oferecer para as cofres da U.F.Go,.

10,	 •	 ,00 PAGAMENTO

atravás da apresentaç eo de contas, apás entrega do veiculo adquirido pela
•

U,F.Go..

21.	 OZVOLUÇãO DE  CAUÇÃO

Lis valores recalhidos em caução serão devolvidos aos participantes perde.

dores apás o julgamento da Concorrenda e aos vencedoras apcis a entrega

do veiculo adquirido pela U.F,Ge., e consequente retirada do veiculo alie

nado à base de t;cda, cabendo, consequentemente, à cada adquirinte, es I

despesas de transferencia de propriedade.

12.	 DO EXAME DAS VIATURAS

As viaturas, que serão alienadas à base de troca e que se encontram dis-1

Oriminadas no ANEXO SEGUNDO deste Edital poderão ser examinadas na Cara-'

gem do Serviço de Transportes,da Universidade Federal de Goiás, a partir'.

da data de publicação do presente Edital.

13, •	 DISPOSIVIES FINAIS

A Universidade Federal de Goiás se reserva o direito de adjudicar ou não'

as viaturas sem que, COM isso, caiba aos licitantes o direito à indeniza.

ção 'clu reclamação de qualquer natureza.

14, A Universidade Federal de geies se reserva o direito de adquirir os ver-.

aulas oferecidos da maneira que julgar mais convenientes aos seus inte-

resses, ou seja, à base ou não de troca, respeitando as pegos ofereci-'

dos para venda, pelas firmas licitantes,

16..	 Em caso de empates serão obedecidas as dispcsiçães do Regulamento Geral*

de Contabilidade PLIblica, enlice-1 yd 1 especic.

19,-	 Não serão consideradas as propostas que estiverem em desacSrdo com as

txigencias do Edital.

17,	 As Viaturas alienadas serão eneregues ao vencedor no estado em que . se

encontram, nu data da publicaçãa deste Edital,



alternativamente,
cumentos:

tador apresentará,
um dos seguintes

emitido pelo Sin-
o Estado de São
to Oficial de.-Pes-

de especificada
serão indicadas a
n que será utill-
1 impossibilidade
liares nacionais;

— Laudo técnico
dicato de 'Resinas
Paulo ou por Instit
guisa, no qual, alé
a resina pretendida
finalidade especial
zada e os motivos
do emprêgo dos si
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COMUNICADO N9 362

A Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil S. A., tendo em
vista o disposto na Resolução núme-
ro 1.109; de 17-9-71, da Comissão Exe-
cutiva do Conselho de Política Adua-
neira, publicada no Diclrio Oficial da
União de '7-10-71, torna púhlico o
seguinte:

— para usufruir a redução do
impOsto para 10% (dez por, cento) na
importação de polietileno de alta
densidade (T.A.B. 39.02.02.01), o
importador apresentará o original das
notas fiscais (1' via) e faturas cor-
respondentes à compra do produto
brasileiro, fornecido diretamente pela
emprêsa Eletroteno Indústrias Plás-
ticas S. A.: de São Paulo (SP), na
proporção de 150% (cento e cinqüen-
ta por cento)da quantidade por im-
portar, observado, para êsses do-
cumentos, o prazo de validade de 180
(cento e oitenta). dias anteriores à
data da apresentação do pedido;

II) para fazer jus " à "importação
com a redução do impôsto para 25%
(vinte e cinco por cento), o impor-

— carta-do produ r brasileiro cer-
tificando a impossi ilidade de forne-
cimento do tipo de resina requerido,
cujas espedificações devem ser men-
cionadas; ou, caso não seja obtida
essa declaraçãe,

III) na confor idade dos artigos
39 e 59 da Resolu "ão acima citada,
o tratamento será plicado às impor-
tações objeto de guias emitidas até
27-4-71, com a cl usula especifica
sôbre o assunto, o prazo para a
apresentação dos adidos terminará
em 20-4-72.	 —

Rio de Janeiro, 28 de outubro de
1971 — Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor — Francis o de Assis Martins
Costa, Chefe do apartamento Ge-
ral de Importação

/TEM UNIO. DUANT. DISCRIMINAÇÃO	 , PREÇO etmlmo .,

05 Uma Perua Kombi, fabritag.mo 1.966, 1.200 cgr pé

rola, motor 8-352595	 Estado: pintura neue

eiando reparos, motor necessitando xatifi

co, cambia necessitando reparos, ].ataria

necessitando reparos .	 	 2.000,00

06 11,'a "1 Perue Kombi, Volkswagem, 1.200,:eno de fabr

capão 1:965, motor B-282142a cl ./asi - B-506

5884. Estado: motor bem us,da,.pintura 	 erf.

estado regulq'r, c'embio necessitando de rec._

peraçgo parcial'	 	 4.000,00

I

1	

•

Goiânia, 4 de outubro de ,1971. — A ComissãO: Portaria n° 01109/71.
- Odelon Santana Camargo, Presidente. — Waidemar 1l zndirn, Membro.
— José Branco, Membro.

BANCO DO BRASil:S.A.

CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR

18.	 Cm casás omissos sargo resolvidos pela Comiss go designada pela.Portaria!'

- n2 01109/71.

. ANEXO PRIMEIRO
VICUlDS sersÃ' adquiridos -

ITEM UNIO.	 QUANT D/SORIMINAÇA0

01

02

03

Uma	 1

Uma	 1

Uma	 1

Um	 1

Camioneta Ford Rural, 6 cilindros, 90 HP, trace° nas 	 4

rodas, cgr preta, (Ano de Fàricaggo 1.971).

Camioneta Volkswagem - tipo variant 1,600, ano de fabri

case° 1.9i1,-cgr. Preza.

Perua Kombi Volkswag7,m, 1,500, ano de fabricag go 1.971

cgr PSC-A.

Volkswagem Sedar, 1.500, ano de fabricag go cgr Preta,

OBSERVAÇAO:

Todos da veiculas devergo ser entregues, SEM que conste da documenta-

,	 ggo, com . uma faixa branca, com largura de 10 (dez) cem., em téda a ex

tedsgo de seu comprimento, conforme determina o Art. 5 2 do Decreto	 n'

.	 -	 60.640/61.
.	 . ANEXO SEGUNDO -

... Veiculas em alienaggo -.

-

/TEM UNIO. OUANT. DISCRIMINA	 AO	 PRE O MfNIGO

01 Uma 1 Perua Kombi, 1,200, cgr marrom claro, chassi

65-085.987, motor 8-283.758. Estado: pintura

regular, motor necessitando retifica, meceni

nica geral regular,. lataria estado,regular •

ano de fabricaggo 1.965'	 	 0.000,00

02

03

.
.04

Uma

lima

Uma

1

1

1

Perua Kombi, 1,200, fabricaggo 1.966, igr e

pérole4, chassi 96-097.582, motor 8-05.1662.

Estado: motor recondicionado (10.000 km)	 89

pintura regular, lataria necessitando ligai

ros reparos, mecenica geral em bom estado 	 	 3.800,00

Rural Willys (perua), fabricação 1.967, cgr

azul . eso. e cinza párola, motor:B-7260037,

.6 cilindros. Estrdo: motor em meia vida,	 a

pintura em bon estado, lataria necessitando	 .

ligeiros reparos e mecenica geral em bOm.es	 1

tado"	 4	 3.500,00

Perua Kombi 1.200, fabricação 1.962, cr IA

rola, motor 0-96.150, chassi n2 9-20.45.128

Estado, motor necessitando reforma, cgmbio°

em bom estado, lataria em estada regular 	 e

pintura necessitando reparos'	 	 1.500,00

•

~AÇA° N' 1.899

Preço er$ 0,4/8

A Venda:
Na Guanabara

AgenciaIi Ministério da Fazenda
Seção de Vendam Av. Rodrigues Nyco,'

Atende-ao 4 pedidos pelo Serviço de Reembiso Postal
Bra Brasília

Na mole do DIN •

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — CrS 0.30


